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Pcdindo o Barüo dc Yiila Bcila exoneracuo do cargo de Ministro e Sccretario de 
E<lado dos Yegocios Eslrangeiros. Houvc por bcm Sua Magestadc o Imperador por de- 
crclo de 8 dc Fcvcrciro do correnle anno nomear-me para intcrinamente cxercel-o. 

Ycnho pois cnmprir o devcr dc informar-vos dos ncgocios quc no curto pcriodo de- 
corrido dcpoisdaaprcsentacriodoultimo rclatorio íccm sido tratados poreste Minislerio. 


REPUBLÍCA ORIENTAL DO URUGUAY. 

Concluiram-sc com csta Rcpublica ircs ajuslcs. uma convencao postal e dois ac- 
cordos, um sobrc cxtradiciío dc criminosos. e o oulro para a cxccu^ao de cartas ro- 
galorias. 

A respeito da convencao postal nada mc cumprc obscrvar: a sua matcria por si se 


recommcnda. 
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0 accordo sobrc cxlradioáo dc criminosos substilnc o art. i.° ilo Iratado dc 12 dc 
Outubro dc 1851, c ainplia o mcsmo Iralado. Estc cra (ldicicnlc, e dcmais, as duas 
partcs contractanlos nao cntcndiain do mcsino modo a principal cstipulaoño, isloó, ado 
artigo snbslituido quc qnaliQcava os criincs sujcilos ao ajuste. Parccia ao Governo Im- 
perial quc a cnuineracao dcsscs crimcs cra cxomplilicaiivo. dava-lhc o C.ovcrnoOricnlal 
iiUcrprctarüo rcstrictiva, c d'csla divcrgcncia rcsullava a. rccusa rcciproca dc cx- 
Iradifocs. Rcmovcu-sc cslc grave inconvenicnle, cas cslipulacucs actuacs, identicasás 
qnc teinos com outrospaizos, satisfazem lodas as ncccssidadcs da justipa. 

Pclo accordo, dcstinado a rcgular a cxccufáo dc carlas rogntorias, coincoouoGe- 


verno a preencher uma lacuna que sc tornava sensivcl cm conscqucncia do incremcnlo 
ij[ue tcm tido nesta partc o servioo das relacOcs inlcrnacionacs. Espcro quc brcveincnlc 
se concluiráo ajuslcs semclhanles com outras narocs. 


PARAGÜAI. 


Prejuizos de perra. Iteclamaeóes julgadas. 


Dcpois do ultimo rclalorio lcvc o govcrno informacáo do julgamcnto de mais 252 
reclamacOes, ás quacs, comprchendidos os juros alé ás dalas uas scnlencas, foi conce- 
dida a indcmnisacáo dc Rs. 4.502:402$500. As duas labcllas anncxas ao prcscnlc 
rclatorio esclareccm a inaleria. 

Tccm sido dccididos ao lodo 503 casos, cuja iiidcmnisacáo imporla cm 
Rs. 14.929:987*439. 


Segundo as ullimas noticias conlo quc brcycmcnlc seráo distribuidas as apoliccs 
lí'ue compclem a esscs 503 rcclamantes: c, couforme as ordens opportimamcnlc dadas, 
a dislribuicáo sc ba dc íazer cntrcgando-sc cm Assumpcáo as apoliccs dos quc alli 
tiverem procnradores,remeltendo-separa MatoGrossoasdosrcsidciil.es ncssa provincia. 
c as oulras para csla córtc afim de serein cncaminhadas a scus donos. 



UM.40 POSTAL UNIVERSAL. 


Em virlutlc tlo art. 18 do tralado constilulivo da Uniño Gcral dos Corrcios, que 
vos íoi aitrcscnLado rio rclalorio dc 1877, rcuniram-se cm Pariz os plenipotenciarios 
dos paizcs intcrcssados c concluiram uma nova convcnclio que alli foi assignada no l.° 
dc Junho do anno proximo passado. 

Esta nova conYencño íoi promulgada pclo decrelo n. ( ’ 7229 de 29 de Marco 
ultimo. c acha-sc annexa ao presente rclatorio com o rcspectivo regulamento e as 
communieacóes diplomaticas conccrnentes á adhesáo dc vaiios Estados e colonias. 

BOLIVIA. 

Demarcaeao de limites. 

Foram approvadas pclo Governo Boliviano a acta da sclima e ídtima confe- 
rencia da commissáo mixta c a carta geral da fronteira. 

Em 7 dc Ontubro do anno proximo passado expcdio aqucllc Governo um 
decreto crcando o novo districlo dc Otuquis, dec-larando os seuslimitcs e mencio- 
nando as povoacócs que nelie ficavam comprehendidas. Entrc estas incluiu o lugar 
denominado—Tremcdai—, quc é cstancia Brazileira situada no nossoterritorio. 

No mcsino decrelo S(> dava como limitc do lado do Brazil a fronteira ultima- 
mcntc dcmarcada, e csla circumslancia serviria cm caso üe neccssidade para des- 
fazer qualqucr duvida. Mas o Ministro Brazilciro cm La Paz entendcu, e comrazáo. 
quc náo dcvia deixar dc promovcr a rectificafáo do cquivoco. 0 Governo Boliviano 
aprcssou-sc a cxplicar o scu dccrclo dc modo salisfaclorio. 

0 Prcsidcntcdc Mato-Grosso communicou-me quc lhe conslavater sido comple- 

i " * 

tamcntc demolido, talvez pelos indios, um dos marcos do Rio Verde, quc supponho ser 
o dologar cin quc cssc rio dcsagua no Guaporé, defrontcda Illia chamada de Aguiar. 
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Aguíivdo uovnsiiiforiHUOucs: sc a nolicia fór vcrdadciva, o Pi’CMdcnlc pioüdcncia- 
r¿ dcinodo que sc possa rcconhcccr rom csactidüo o logar cm qnc sc achava o marco 
dcmoüdo, para cm tempo opporluno, c mcdianlc o indispcnsavcl accordo dos dois 

Govcrnos, collocar-sc oulro. 

Ao Govcrno dc Bolivia scrao fcilas as dcvidas comnmnicarGcs. 

YENEZUELA. 


Deraarcacao de iimites. 


A commissáohrazilcira achava-scno dia 15 dc Maivo cmThomar sobrc oRio Ncgro, 
masnáopodiaconl'muar Iogoasua viagcin pcla diluculdade dc prover-sc de rccursos 
quc náo cnconlrava naqncllc logar. 

Islo obrigára o Sr. Lopcsdc Aranjo a voilar a Manáus, mas, coníiando na sua 
aclividadc c noscazeio, conlo qnc ademoranáo será grandc. 

A cornmissTio dc Venezuela prcparava-sc i»ara cncaminhar-sc pelo Pará ao sou 
dcslino tpiando sohrevchi a rcvolucáo dc quc tondcs conhecimcnlo. Ficou conse- 
queniemcüte suspcnsa a sua partida : poréin 6 de crcr que o novo Governo, lüo iu- 
lercssado como odo Brazil na concliisTto destc negocio, sc aprcssc a dar-lho o devido 
scguimcnlo. 

Augusto c Dignissimos Sculiores Reprcseulantes da Xarao, os documenlos quc 
vos a[»rcsenlo esclarecem os negocios a que se reíerem. mas sc liverdes necessidade 
dc outras informaroes, promptameiite asprcslarei. 

Rio de Janeiro. lí- tlc Maio dc 1879. 


jÍcdc- Ycaict (ganóanódc dc éfmimíá. 
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REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 




DECKETO 


N.° 7123 l)E h DE JANEIRO DE IS79. 


Promulga aconven$áopostal celebrada entre o Imperio do Brazil e a republica Oriental 
do Uruguay, em 3 de 'Sovembro de 1877 . 

Tendo-se concluido e assignado, na cidade de MonLevideo, aos Lres dias do mez de 
íovembro de mil oilocentos setenla e sete, uma convenc.áo poslal entre o Imperio do 
Brazil e a Republica Oriental do Urnguay, e tendo sido essa convencao muluamente ra- 
lificada, trocando-se as ralificacóes na referida cidade aos vinte cinco dias do mez de 
>’ovembro proximo findo, Iíei por bem que seja observada e cumprida táo inteiramente 
como nella se contém. 

0 Baráo de Yilla Bella, do meu conselbo, minislro e secretario de estado dos negocios 
Kstrangeiros, assim o tenlia entendido e faga executar, expedindo os despachos necessarios. 
Balaciodo Rio de Janeiro emi deJaneiro de i879, 38.° da índependencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Mageslade o Impcrador. 

Bauáo i>e Viu.a Bella. 

>os, I). I'edro II, Imperador Conslilucional e Defensor Perpeluo do Brazil, etc. Fa- 
zemos saber a todos os qne a presente carla de confirmacáo, approvacáo e ratificagáo vi- 
rem, que aos tres dias do mez de N'ovembro do anno de mil oito centos setenta e sete 
se eoncluio e assignou na cidade de .Monlevidéo, enlre >os e Sua Excellencia o Senhor 
governadorprovisorioda RepublicaOrieutaldoUruguay, pclos respectivos pienipotenciarios, 
que se aehavam munidos dos coinpetentes plenos poderes, uma convengáo postal, cujo 
leor ¿ o seguinte: 
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Toila a eoiTcspoiulencia dc rjuc iraln o 
art. l.°, assim como osjornacsc im]*res- 
sos conlidos nas malas, dcvoi'ilo scr previa- 
mcnlc franqueados mcdianle o pagamcnlo 
das laxas terriloriaes do paiz de sua pro- 
cedcnciac níío poderáo, sob pieioxlo algmn, 
scr sujeilos no paiz dc scn ileslino a uma 
laxa qualquer, quc recaia na pessoa a qucm 
sao dcslinados. 

Aut. 

A corrcspoudencia ofiicial dus dous go- 
vornos com suas respeclivas lcgagücs e con- 
sulados, e vice-versa, nao cslá sujeila a lran- 
qneamenlo c será enlroguc livre dc porlc 
no paiz de seu deslino. 

Akt. 4.° 

Os corrciosdo Brazii c da Ttepublica Orien- 
lal do Cruguay, eslabclocerüo dc commum 
accordo e dc conformidade coin as convcn- 
cócs em vigor náo só as condicóes a quc 
será sujeita a troca reciproca dc malas fecha- 
das, ou de correspondencias avulsas. dos ou 
paraospaizes, aqueo ImpcriodoBraziI e aRe- 
pnblica Orienlal dol'ruguay possam servir de 
inlcrmediarios; mas lambem as laxas de por- 
le a quc ficnrá sujeila a correspondencia tro- 
cada entre os dous paizcs conlratanl.es por 
meio dos paqueles da Iteal Conpanliia Brilan- 
nica e da Companhiadas « ílessagerios Mari- 
times » oude quaesquer oulros vapores que 

E. 


’J'oda la correspondencia de quc Irala el 
arliculo primero, asi cómo los periúdieos é 
impresos contenidos en las balijas, dcberán 
scr prcviamente franqueados mcdiantc cl 
pago dc los portes terriloriales del pais dc 
su proecdencia y no podrim bujo pretcsto 
alguno quedar sujelos en el pais de su des- 
tino, á cualquier impuesto que recaiga sobre 
la persoua á quien ván deslinados. 

Art. 3.° 

I.a correspondencia oficial de ambos Go- 
biernos con sus respeclivas Legaciones y 
Consulados, y vice-versa, no eslá sujeta á 
franquco y será enlregada libre de porte en 
el pais do su deslino. 

Akt. 4." 

Los correos dc la Repiiblica Crienlal del 
l'ruguay y del Imperio del Brazil, estable- 
cerán dc comun acuerdo y dc conformidad 
con ias conveneiones cn vigencia, no solo las 
condiciones á quc qucdará sujelo el cambio 
rcciproco dc balijas eerradas ó de correspon- 
dencias fucra de la balija respecliva, de los ó 
para los paises aque Ia República Orienbd del 
l'ruguay ó el Imperio del Brazil puedan servir 
dc inlermediarios. sino lambicn iosimpuestos 
á Ios que sc sujelará ki correspondencia 
cambiada entre ambos paiscs contratanles 
por mcdio de los paquetes dc la lteal Com- 
pañia Britanica y de la Compañia de las 
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exijam pagamenlo para o iransporle mari- 
timo (ias malas. 

Art. o.° 

ás (iireccóes dos correios de ambos os pai- 
zes poderño trocar correspondencia registra- 
da 'certificada) de conformidade com as res- 
peclivas tarifas em vigor, e essa corresponden- 
cia só será enlregue mediante recibos passados 
pelos destinatarios ou porseos legitimos repre- 
sentantes, sendo esses recibos devolvidos á 
direcgáo remellente paraque possa provaraos 
interessados a entrega. 

Ar.T. G.° 

As direccoes dos correios náo receberáo 
com dislino de um paraooutro paiz contratan- 
te, ou em transito, ouro, prata ou qualquer 
outro objecto que esteja sujeito a direitos de 
alfandega. 

Airr. 7.* 

Fica estabelecido o uso de saques postaes 
entre as direccóes de correios de ambos os 
estados contratantes, tomando-se a libra 
slerlina por typo de moeda para os vales 
respectivos. 

Anr. 8.° 

Os vales postaes seráo concedidos con- 
forme convencionarem as direcQóes dos cor- 
reios dos dous eslados, e seráo pagos ao 
porlador em' libras sterlinas ou no seu equi- 


« Alensagcrias Maritimas» ú dc cualesquiera 
olros vapores que cxijam pago por cl trans- 
porte marilimo dc las balijas. 


I.as Direcciones de correos (Ic ambos paises 
podrán cambiar correspondencia registrada 
(recomendada) con arreglo á las respeclivas 
tarifas en vigencia, y esa correspondencia 
solo será enLregada medianle recibos otorga- 
dos por los destinalarios ú por sus legilimos 
representanles, siendo esos rccibos devucltos 
á la Direccion remilenle, paraquc pueda com- 
probar á los interesados la entrega. 

Aut. 6. 6 

T.as Direcciones de correos no recibirán con 
destino de uno para olro pais contratante, ú 
en tránsito, oro, plata, ú cualquier otro objelo 
que estc sujeloá derechosde Aduana. 

Ap.t. 7.° 

Queda cslablecido el uso de giros poslales 
entre las Direcciones de correos de los dos 
Eslados conlralanles, tomándose lalibra es- 
lerlina por tipo de moneda para los vales 
respcclivos. 

Aut. 8.* 

Los vales poslales serán concedidos conforme 
canvencionarcn las Direcciones de correos de 
losdos Estados, v serán pagos alportadoren 
libras eslerlinas ú su equivalcnte en moneda 



vaienlc cm moeda melallica, nüo podendo 
em nenliura caso exceder de vinte c cinco 
libras os saques quc cada direcQüo fizer por 
cada vapor. 

Aut. 9.° 

Pela concessüo dos vales postaes pagar- 
se-ha o direito de dous por cenlo, que serüo di- 
vididos em partes iguaes enlre os correios 
dos dous Eslados. 

Aut. 10.° 

As DirecgGcs de correios das parles con- 
tralantes liquidarao suas conlas de seis em 
seismezes, abonando-se os saldos respeclivos 
em libras sterlinas ou em letras sobre as pra- 
gasdolliode Janeiro oudeMontcvideo respec- 
tivamente. 

Aut. H.° 

Para melhor execucño desle ajuste as Di- 
reccües dos correios dos dous Eslados farao 
de commum accórdo um regulamento, o qual 
poderá ser modilicado sempre que isso seja 
necessario. 

Ar.T. -12.° 

A presente Convencño será posta em exe- 
cuc-áo no dia que fór marcado pelas duas 
Direccóes dos correios do Imperio do Brazil 
e da Republica Oriental do Uruguay, e con- 
tinuará em vigor alé que uma das duas par- 


metálica, nopudiendo en ningun caso exceder 
de veinte y cinco libras los giros que cada 
Direccion liaga por cada vapor. 

Art. 9.° 

Por la concesion de los vales postales debe 
pagarse el derecbo de dos por ciento, que 
serán divididos en partes iguales entre los 
corrcos de los dos Estados. 

Art. 10.* 

LasDirecciones de correos de las partes 
contratantes iiquidarán sus cuentas de seis 
en seis meses abonándose los saldos respectivos 
en libras esterlinas ó en letras sobre las 
plazas de Montivideo ó Rio Janeiro respe- 
livamente. 

Art. \i.° 

Para la mejor ejccucion de este Convenio. 
las direcciones de correos de ambos Estados, 
liarán de comun acuerdo un reglamenlo, el 
cual podrá ser modificado slcmpre que se 
crea necesario. 

Art. 12.° 

Elpresenlc Convenio serápuesto en ejecu- 
cion eu el dia que fuere seüalado por ambas 
Direccionesde correosde la RepúblicaOriental 
del Uruguay y del Impcrio del Brazil, y con- 
tinuará en vigencia hasta que una de las dos 
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tes conlralanlcs nolifiquc á oulra, oom uin partes conlratanlcs notifiqac á la olra, con 
anno dc antic¡pacño,asua inlcnfño dc dal-a unanodeanticipacion, su inlencioii do ponerle 
por tenninada. término. 

Aut. 13/ .Akt. 13." 


A presentc Convencáo será ralificada e as 
ralificacoes seráo trocadas em Montevicieo, 
com a maior brevidade possivel. 

Em fc do que, os Plenipolenciarios de 
Sua Magcsladc o Imperador (lo Brazil c dc 
S. Ex. oSenhor Governador Provisorio da Re- 
publica Orienlal do Uruguav, assignamos e 
sellamos a presente Convcncáo. 

Fcila em duplicata na cidade de Montcvi- 
dco, aos tres dias do mez de >'ovcmbro do 
anno deNosso Seniior Jesus-Chrislo, miioilo- 
centos selcnla e sele. 

:L. S.) B.uüo de Acuiaií. df. Andiíada. 

;L. S.) Gl'alrekto Mende/.. 


La prcsentc Convcncion scrá ralificada y las 
raliíicaciones serán cangeadas cu Monlividoo, 
á la mayor brevedad posiblc. 

En fé dc lo cual los Plenipolcnciarios de 
S. E. el Sefior Gobcrnador provisorio dc la 
Rcpública Oriental del Urngnay, yde Su Ma- 
gcslad el Emperador dcl Bra/.il, firmamosy 
scllamos la presenleConvencion. 

Hecha por duplicado en la ciudad dc Mon- 
levideo, á los tres dias del mcs de Noviembre 
delañodel Señor, mil ocliocicnlos setenlay 
sicle. 

;L. S.) Gl'ALIíüKTO Mkndf/. 

;L. S.) Bakáo de Auuak d'Andkada. 


E sendo-A'os presente a mesina convencáo, quc fica acima inscrida, c bem visto, 
considerado c examinado por ]\'ús tudo quanlo nclla se conlém, a approvamos, ralilicamos 
c confirmamos, assim no todo como em cada um de seus artigos e eslipulaqües; e pela 
presenle adamos por firme e valiosa, para produzir o seu devido cffeito; prometlendo, 
em fccpalavra imperial, cumpril-;i inviolavclmcnle e fazel-a cumprir c obscrvar por 
qualquer modo que possa ser. 

Em teslemunho e firraeza do que, fizemos passar a presenle carla por Nús assignada, 
sellada com o scllo grandc das Armas do Jmperio e rcfereudada pelo Miuistro e Secrelario de 
Eslado abaixo assignado. 

Dada no Palaeio do Rio de.laneiro aos novc dias do mez de Novembro do anno do >'as- 
cimenlode >'osso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocenlos selenla eoilo. 

PEDRO, IMPERADOR { com guarda). 


Bakáo de Villa Bella. 



OJO» 


K. 2. 


DliCKETO N.° 7I7G Dli I 1)E MAI’.CO Í)E IS79. 

Promulga o accúrdo .substUulivo do art. 1.” do Tratudo ds e-clradigdo cdcbrado cn'.r; 
o Jirazil c a repubtka Oriental do Uruguay cm 12 de Oulttbro de IS-jl. e ampliativo 
do rnes/no Lralado. 


Tendo-se concluido e assignado em Montevidóo aos vinle ciuco dias do mez de No- 
vembro do anno passado, enlre o Imperio do Bra/.il ca Republica Oriental do Uruguay, 
um accórdo subslitulivo. do artigo primeiro do Iralado de exlradicao cle lü de Outubro 
de IS31 e amplialivo do mcsnio lratado;'e lendo sido esse accórdo mutuamenle ratiticado, 
trocando-sc as ratificacües nesla Córte aos vir.te c um dias do moz de Fcvereiro ultimo: 
Hei por bem que scja observado e cumprido [iJo inteiramenle como nelle se contém. 

0 Consellieiro Joao Uns Vieira Cansansiio de Sinimbü, I’residenle do Conselho de 
Ministros, Minislro e Secretario de Eslado interino dos Negocios Eslrangeiros. assim o 
íenha entendido e faca executar, expedindo os necessarios despachos. Palacio do R:o 
de Janeiro em I de Marco de IS79, ÓS.° da Indepcndencia e do Imperio. 


Com a rubrica de Sua Magestade o Imperauor. 

Jo.’vo í.ixs Vu:in.v Caxs.vxs.vo de Siximüv’. 


>'üs, Dom Pedro II, por Graca de Deus e unauime acclamacáo «'os povos Imperador 
Conslilucional c Defcnsor Perpctuo do Brazil, elc.—Fazcmos saber a todos os que a 
prcsente Carta de eonfirmacüo, approvacáo e ratificacáo vireni que aos vinte cir.co dias 
do mez de >'ovembro do corrente anno, concluio-se e assignou-se na cidade de Monle- 
vidéo, entre nós e Sua Ex. o Sr. Govcrnador Provisorio da Ilepnblica Orienla! d.o 
l.'ruguay, pclos respectivos Plenipotcnciarios, manidos dos competenles plenos poderes, 
um accórdo substilulivo do art. l.°do tralado de extradicao concluido cntre os do”s 
Eslados cm 12 de Oulubro de ISól e ampliativo do mcsmo tralado, do léor semiinle: 

n w 
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Tcndú os Governos do Brazil c da llepu- 
Blica Orienlal ilo l'ruguay resolviilo colebrar 
um accórdo que rcmova as dilTiculclades pro- 
venicntes da inlelligencia do arl. l.° do 
Iratado de cxtradioao de doze dc Oulubro 
de mil oilocentos cincoenia e um, e que 
preencha algumas lacunas do mesmo Iralado, 
os abaixo assignados, Bnviado lixtraordinario 
c Minislro Blenipolenciario dc Sua MageslaJe 
o Imperador do Brazil, e Minislro Secretario 
dc Eslado das Bclacocs Lxleriores da dila 
Hepublica, munidos dos necessarios plenos 
poderes, convieram cm que o mcncionado 
artigo seja substiluido pelas seguinles dispo- 
siQües. nasquaes se comprebendem as amplia- 
livas. 

§ 1 ." 

Os Governos do Brazil e da llepubiica 
Oriental doUruguay obrigam-se ácnlrega re- 
ciproca dos individuos refugiados cm um dos 
dous Eslados, que ascompelenLes auloridades 
dooutro houverem condemnado ou pronun- 
ciado, como aulores ou complieos, por quul- 
quer doscrimes abaixo enumerados, com- 
mettido no lerritorio do Governo reclamante, 
ou conlra osquacs liverem as mesrnas auto- 
ridades e.xpcdido mamlado dc prisüo. 


A. extradicáo será conccdida jror qualquer 
destes crimcs: 

•l.° Homicidio, compreliendidos o assas- 
sinio, parricidio, envencnainenlo e infan- 
lecidio. 


llabicndo los G obicrnos de la Hepública 
Orienlal ilel L'ruguay y del Brazil, rcsuello 
cclcbrar un acuerdo que rcmueva las diíi- 
cullades provenienles dc la inleligencia del 
arliculo I." del Iralado de cxtradicion de 12 
de Oclubrc de lSo I, y quc llne algunos va- 
cios del mismo IraUulo, los o^ajo lirinados, 
Minislro Secrelario de Estado en el Deparla- 
menlo dc llclaciones Exler'mres de dicha ltc- 
pública, y Enviado Exlraordinario y Minislm 
Plenipolcnciario de Su Mageslad el Empera- 
dor del Brazil, nuinidosde los plenos podcrcs 
ticccsarios, convinicron cn quc el mcncio- 
ikuIo arliculo sea suslituido por lus siguionles 
disposicioncs cu que se comprendcn las am- 
plialivas. 

§ l.“ 

Los Gobiernos de la líepública Orienlal del 
Urugnay y dcl Brazil. sc obligan á entregar 
reciprocameiilc, los individuos refugiados en 
uno de los dos Bslados, que las compcícnles 
auloridades dcl olro hubicran acusado ó 
condcnado, como aulorcs 6 cómplices. por 
cualesquiera de los crimenes abajo cnuncia- 
dos, cometido en el lei rilorio dcl Golñerno 
reolamanle, úconlra. loscuales lmbieran las 
rnistnas autoridades cspcdido nrdcu de pri- 
sion. 

$ 2." 

La exlradicion scrá conccdida por cual- 
quiera dc cstos crimenes: 

1." Uoinicidin, comprendidos el asesinalo, 
parricidio, envenenarnienlo é infanlicidio. 



2. ° Tenlaliva de qnalquer dos criines espe- 
cilicados no precedente numero. 

3. ° Aborto volnntario. 

4. “ Lezües, em que hotiver oa das qnaes 
resaltar inhabi'ilacao de scrvigo por mais de 
trinta dias, deformidade, ¡nhabilitacáo, mu- 
lilaQÜo ou destruicáo de algum membro ou 
orgño, ou a morte sem intcncüo do a dar. 

'y.° Estupro e outros atlenlados contra a 
honra e o pudor, uma vez que se dé a cir- 
cumstancia da violenoia. 

C." Folygamia; parlosupposto: íingimento 
da ijualidade de esposo ou esposa conlra a 
vonlade desla ou daquelle, para a usurpaeüo 
de direitos marilaes; occuitagüo e subtraccüo 
de menores. 

7.° Incendio voluntario; damno nos ea- 
minhos deferro, do qualresulte ou possa re- 
sultar perigo para a vida dos passagciros. 

5. ° Falsificacüo, alleracüo , imporiacüo, 
inlroduccüo e emissüo de raoeda e papeis de 
credilo com curso legal nos dous paizes; fa- 
brico, importacüo. venda e uso de instru- 
mentoscom o fim de fazer dinheiro falso, apo- 
lices ou quaesquer outros tilulos da Divida 
Fublica, nolas dos Bancos ou quaesquer 
papeis dos que circulam eomo si fossem 
moeda; falsiíicagüo de Aclos Soberanos, sellos 
do correio, eslampilbas, sineles, carimbos, 
cuuhos e quaesqaer oulros sellos do Esladu e 
das Reparticües Publicas, e uso, importac-üo 
e venda desses objectos; falsificacüo de es- 
cripturas publicas e particulares, ieltras dc 
cambio e outros Lilulos de commercio e uso 
desses papeis falsificados. 


2. ° Tcntativa de cualquiera de los crime- 
nes especificados en el número precedente. 

3. " Aborlo voluntario. 

4. ° T.csiones en que liubiere ó de Ias que 
resultare inhabilitacion para-el trabajo por 
masde 30 dias, deformidad, inhabilitacion, 
mulilacion ú destruccion de algun miembro 
ú úrgano, 6. ia muerte sin inlcncion de 
darla. 

3.* Esluproy otros alentados á lahonra 
y al pudor, una vez que concurra ia circun- 
stancia de yiolencia. 

(j.° Foügamia, parlosupuesto; fingimienlo 
de la calidad de esposo ú esposa contra la 
voluntad ue ésta o de aquel, para usurpar 
derechos marilales; ocultacion y sustraccion 
de menores. 

7.° Incendio volunlario, danohecbo álos 
eaminos de herro, del cual resulte 6 pueda 
resultar peligro para la vida de los pasageros. 

5. ° Falsificacion, aiteracion, importacion, 
introduccion y emision de moneda y papeles' 
de crédlto con curso legal en los dos paises: 
fabricacion, imporlacion, venla y uso de 
instrumenlos con ei iin de liacer moneda 
falsa, polizas ú cualesquiera otros titulos de 
Deuda l’ublica, nolas de los bancos, ú cuales- 
quiera papeles de los que circulan como si 
fuesen moneda; falsificacion de Actos Sóbera- 
nos, sellos de correo, estampillas, sellos ofi- 
ciales, timbres. cai'ios y cualesquiera otros' 
sellosdel Estado yde las Reparticiones publi- 
cas, y uso, imporlacion y venla de esos 
objelos: falsificacion de escrituras püblícas 
y parliculares, letras de cambioy otros titulos 
de comercio, y uso de esos papeles falsificados. 



0.° Ronljo, islo ó, furlo com violcncia ás 
pc-ssoas c á$ cousas, eosiellionalo. 

■10.° Peculalo ou malvei'saciío dedinlieiros 
publicos: abnso de confianca ou subtracciio 
<Je tlinheiros, fnndos, documcntos c quaes- 
qucr titnlos de propriedade publica e parli- 
cnlarpor pessoas a cuja guarda eslejam con- 
fu'dos, ouqne sejaniassociadasoucmpregadas 
r.:i estabelecimcnto ou casa, cm que o crime 
é commettido. 

M.°Baralaria, piralaria. comprehendidoo 
íaclo de alguem apossar-se do nayio de cnja 
equipagem fizer parle, por meio de fraude ou 
violencia contrao commandanle ou qucm suas 
vezcs fizor. 

•i2." Bancarrotafraudulenla. 

•13. 0 rerjurioem maleria civil c criminal. 

I 3.° 

Mo se repulará crime polilico, nem faclo 
connexo com elle, o allcntado conlra os chefes 
uos respectivos Estados, quando essc attenlado 
constituir o crime de homicidio, assassinio c 
envenenamento. 


As altas partes conlralanles se obrigam a 
íazer processar c julgar. conforme suas legis- 
léCñes, ossens respeclivosnacionaes, que com- 
melterem iiifraccOes conlra as leis de um dos 
clous Estados, tlesde que o Governodo Eslado, 
cujas leis forem infringidas, apresenlar o 
competer.te pedido por via diploraalica ou 
cónsular, e no caso de poderem aquellas in- 


9." Uobo, cslo és, hurlo con violencia á 
las personas v a Ias cosas, v cslclionato. 

10. 0 Peculado, c malversacion de tlineros 
púhlicos, obuso de confianza 6 suslraccion dr 
dincros, fondos, documentos y cualesquicra 
tilulos de propiedad pública y particular por 
personas a cuyo cuidado eslén confiados, o 
quc sean asociadas ó cmplcadas en cl eslable- 
cimienlo úcasa cn quese comeliú el crimen. 

II. 0 Baraleria, pirateria, comprendido et 
liecho dc quc alguno se apoclerase clel buque. 
de cuja tripulacion form'are parlc, pormédto 
de fraude ó violencia conlra el comauclanti.* 
ó quicn hiciera sns veccs. 

•J2.° Bancarrola fraudulenla. 

•13. 0 l’erjurio en malcria civil y criminal. 

§ 3.° 

No se repulará crimen politico, ni hecho 
conexo con él, el atcntado conlra los Gefes 
de Jos respeclivos Eslados, cuando ese aten- 

tado constiluya el crimcn de hmnicidio, ase- 
sinaloy envenenamicnto. 

§ 4." 

Las altas partes conlralantcs se obligan á 
hacer procesar y juzgar com arreglo á sus 
legislacioues, a sus respcclivos nacionales qun 
comilieran infraccioncs coritra las leves dc 
uno de los dos Eslados.sicmpre que el Gobierno 
del EsLado, cuyas leyes fueran infrinjidas, 
presenlare el compelente pedido por via d¡- 
plomatica ó consular, y cn cl caso de que pu- 



fraccócs serqualiíicailas ein algumas das calhc- 
gorias cnumeradas no § 2. 0 

0 pedido seri acompanbado do corpo de 
deüclo, de lodos osobjcclosqueo inslruircm, 
de quaesquer documcntos c das informagGes 
necessarias, devendo as auloridades do paiz 
reclamanle proceder como se ellasmesmas li- 
vessem de íormar a culpa. 

>'esle caso lodos os aclos e documentos se- 
rüo feilos gratuitamcnle. 

Xüo será porém julgado nenhum nacional 
das altas parles conlratanles pelos Iribunaes 
dc sua nacüo, si já houver sido processado e 
julgado pelo mesmo deliclo no tcrritorio cm 
que o faclo leve logar, ainda que a sentcnca 
tenlia sido de absol vicüo. 


A exlradicüo em nenbum caso será concc- 
dida quando, segundo a legislacüo do paiz em 
que o réo esliver refugiado, se achar pres- 
cripta a pena ou acgüo criminal. 

§ G. 

0 indi viduo entregue, em viriude do Tratado 
e do presenle Accóiilo, nüo poderá ser proces- 
sado por nenhum crime antcrior, distincto do 
que molivar a exlradicüo, salvo: 

l.° Si, em consequencia dos debates judi- 
ciarios e de um exame mais profundo das 
circumslancias do crime, os tribunaes o capi- 

E. 


dieran aqaellas infraccioncs ser calificadas en 
algunas de las calegorias enumeradas en el 

8 0 • 

S -• 

El pedido scrá acompañado del cuerpo del 
delicto, de todos los objelos que lo inslru- 
nyeran, de cualesquiera documenlos, y de las 
informaciones necesarias, debiendo las auto- 
ridades del pais reclamante proceder como 
si ellas mismas hubiesen de formar el pro- 
ceso. 

En esle caso, lodos los aclos y documenlos 
seran nechos graluilamenle. 

A'o será sin emhargo juzgado ningun nacio- 
nal de las allas parles contratanles por los 
tribunales de su nacion, si yá bubiera sido 
procesado y juzgado por el mismo delito en 
el lerritorio en quc luvo lugar el becho, aun 
cuando la senteneia haya ■ sido de absolu- 
cion. 

§ íi . 0 

La extradicion en ningun caso será con- 
cedida cuando, segun lalegislacion del pais en 
que estuviese refugiado el réo, se hallare 
prescripta la pena ó la accion criminal. 

§ 6 .* 

E1 individuo enlregado en virtud del Tra- 
tado y del presente Acuerdo,- no podrá ser 
procesado por ningun crimen anterior dis- 
linto del que molivare la exlradicion, salvo: 

l. e Si, a consecuencia delos debates ju- 
diciales y de un exámen mas profundo de las 
circunslancias del crimen,. ios tribunales lo 
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Uilarcm cm alguma da< oulras categorias cnn- 
meradas no¿ 2. 0 desle Accórdo. 

T)ado eslc caso, oOoverno do Eslado ao qual 
o réo fo¡ enlregue, communicará o faclo au 
oulro Governo, edará as ¡nformagñcsprecisas 
para o cxacto conhecimento do inodo por qne 
os Iribunaeschegaramáquelle resullado. Esta 
hypothese só lerá logar a respeilo dus crimes 
que forem perpetrados posteriormcnle á cele- 
bracáo do presenle Accórdo. 


í.° Si, depoisde punido, absolvidoou per- 
iloado do crimc especificado no pedido de ex- 
tradicáo, permanecer no paiz alé o prazo de 
tres mezes conlados da data da senlenca de 
ahsolvicáo passada em julgado, ou do dia em 
que fór poslo em liberdade em consequencia 
de Ler cumprido a pena ouobtido o seu perdáo. 


3. 0 Finalmenle si regressar posleriormenle 
ao terrilorio do Eslado reciamante 


comprendiesen en alguna de las olras catego- 
riasenuineradas cn el § 2.° dc cstc Acucrdo. 

Dado ese caso el (Tobienio dcl Eslado al 
cnal fué enlregado el réo, comunicará cl 
eclio al otrotíobierno, y dará las informaciones 
precisas para el conocimiento exaclo del 
modo porqne los Iribunalcs llegaron á aquel 
resullado. 

Esla liipolcsis solo lendrá lugar respeolo 
de los crimenes que fuercn perpetrados pos- 
Leriormentc á la celebvaoion del prescnle 
Acuerdo. 

2. " Si despues de casligado, absuello ó 
perdonado del crimen especiticado en el pe- 
dido de exlradicion permaneciese cn el pais 
hasta el plazo de tres meses contados de la 
fecha de la senlencia dc absolucion pasada en 
antoridad de cosa juzgada, ó del dia en que 
fuesse pueslo cn libertad á consecucncia de 
haber cumplido la pena ú obtenido sn 
perdon. 

3. ° Finalmenie si rcgresaseposleriormenle 
al lerritorio del Eslado reclamante. 


§ /• 

Si o individno reclamado sc achar perse- 
guido ou detido no paiz onde sc refugiou, por 
ubrigacáo cohlrahidar.om pessoa parlicular, a 
sua exlradiráo lerá comludo logar, ticando 
salvo á parte lesada fazer valer sjeus direitos 
peranle a auloridadecompelenle. 

Os objectos sublrahidos ou enconlrados em 
po.ier do accusado ou condemnado, os iristru- 


Si el individuo reclamado se hallase perse- 
guido ó dcleriido en el pais donde se refugió 
por obligacion conlráida con pcrsona parli- 
cular, su exlradicion lendrá, con todo, logar, 
quedando á salvo la parte perjudicada para 
hacer vaier sus derechos arite la autoridad 
competenle. 

§ 8 .° 

Los objelos suslraidos 6 cnconlrados en 
poder dol acusado ó condenado, los instru- 



mentos e uLonsilios ile quesc liver scrvido para 
a perpelracfio do dclicto, e qualqucr outra 
prova de convic<;áo, seráo cnlregues com ellc. 

A cnlrega ou remossa dos objeclos será 
feita ainda mosmo que, depois dc concedida a 
extradicao, csta nfiu chegue a realisar-se por 
morte ou fuga do culpado. 

A remessa de objectos sera exlensivaa todos 
os dc igual naturezaqae o réo liver occullado 
ou transporladoparao paizondeserefagiou, e 
que sc descobrirem poslcriormenle. Ficam 
todaviaresalvados os direilos de tcrcciro sobre 
os objeclos acima notados. os quaes serfio de- 
volvidos sem despeza alguina depois de lerini- 
nado o proccsso. 

§ n.° ■ 

A cxlradiQío vcriíicar-sc-ha eni virtudc de 
rcclamoriío aprcsenlada directamente pclos 
governos ou porvia diplomalica ou consular. 

Para a extradicao ser concedida é indispen- 
savel a aprcscntacáo de cúpia aulhenlica do 
mandado de prisiío, do dcspacho dc pru- 
nuncia, ou dascnlcm;adc condem-iacáo ,exlra- 
hidadosautos dc conforinidade com os le:s do 
cslado reclamanle. 

Eslas pccas serao. seinprc que fúr pussivd, 
acompanhadas dos siguaes caraclerislicos do 
accusado ou condcmnado e dc uma cúpia do 
texlo da Lei anplicavel ao factn criminoso, 
quc lhe é impuíado. 

$ 10 .“ 

£m casos urgcntcs, e principalmcnlc quan- 
do houver perigode cvasáo, cada um dos dous 


menlos v utensilios de que se hubiere scrvido 
para la perpelracion del delilo, y cualquiera 
olra prueba de conviccion, scrán entregados 
con cl. 

La enlrega ú remesa dc los objetos será 
hecha aun cuando dcspues de concedida la. 
extradicion, esla no llegara a realizarse por 
muerleú fugadcl acnsado. 

La remesa de objelos scráestensiva á lodos 
los dc igual naluraleza que el réo hubiese 
ocultado ú trasporlado para el pais donde se 
refugiú, y que se descubrieran posleriormente. 

Quedan, adeinas, á salvo los derechos de 
lercero sobre los ubjetos arriba mencionados, 
los cuales seran devueltos sin gasto alguno. 
despucs de lerminado el proceso. 

§ 9." 

í.a exlradicion se vcrificará en virliul de 
reclainacion presenlada direclamenle por los 
Gobiernos ú por via diplomatica ó consular. 

fara que la exlradieion sea ooncedida, ús 
indispensablc la prescnlacion, cn cúpia au- 
tonliea, dc Ia orden de prision, dd despaehu 
de acusacion ü <¡e la sonlencia dc condena, 
cslraida dc los aulos. dc coníormidad á las 
leyes dcl Kstado rcdamanle. 

lvslas piezas, siempre quc fuesc posible. 
serán acompafiadas de lus sef?ales caracteris- 
ticos del acusauo ú condcnado. y de una 
cúpia del tcxlo de la lcy aplicable al liecho 
criminal quc lc es inpulado. 

§ 10 / 

Ln casos urgenies y principalmcnle cuando 
hubiese peligro do evasion. cada unode 'los 


governos, assiiu como o presklonte ila provin- 
cia ilollio Grande tlo Sul c os chefes poíilicos 
<los Departamentos doSallo, Taquarembó, Ccr- 
ro-Largo e Maldonado, fundando-se na cxis- 
lencia de uma senlenca de condeinnacáo on 
de pronuncia, ou dc um mandado de prisiío 
expedido por auloridadecompetente, podcrá, 
pelo meio mais prompto, e mesmo pelo telcgra- 
pho, pcdir e obter a prisiío do criminoso, com 
a condicüo dc apresenlar, no prazo dc Irinla 
dias. o documenlo cuja cxislencia liouver 
sido indicada. Si a condicáo náo fOr preen- 
chida no dito pra/.o, será o preso posto em 
libcrdade. ficando-lhe salvo o direilo de recia- 
mnriío contra o govcrnoque houver solicitado 
a prisiío. 

§ II.* 

Quando no seguimenlo de uma causa crime. 
em um dos dous paizes. se julgar necessario 
odepoimenlo de testemunhas-residentes no 
oulro, será enviada para esse fim, por via di- 
plomatica, carla de inquincño, áqual sedará 
execucño, observandc-se as leis do eslado 
onde as tesiemunlias forcm inquiridas. Os 
dous governos renunciam a qnnlquer recla- 
niacño, que lenhapor objeclo a restituieño 
das despezas resullanles do cumprimenlodes- 
sa carla. 

$ I'2." 

Si em qualquer causa crinie se julgar ne- 
ccssaria a cemparencia pessoal ds alguma 
lestemunha, o Governo dequem ella fúr sub- 
dito consullará a sua vontade de acceder ou 
nño ao cenvite. que para esse íim houver di- 
rigido o outro Governo. 


dos Gobiernos, asi como los Gcfes polilicos de 
los Deparlamentos del Sallo, Tacuarcmbó, 
Corro T.argo y Maldonado, y el Presidenlc de 
la provincia de Rio Grande del Sud—fundándo 
se en la exislcncia de una sentencia de con- 
denaú de acusacion 6 dc unaúrdcndeprision, 
espedida por autoridad compelenle podrápor 
el incdio maspronlo, vannporcl lelégrapho, 
pedir y ohtener !a prision dol criminal, con la 
condicion de prcsenlarcn el plazo de treinla 
dias el docuinenlo caya exislencia Imbiese 
sido indicada. S¡ esla condiciou no fuerc 
llenada en dicho plazo, el preso será pueslo 
en libertad, quedandole á salvoel derecho dc 
reclamacion contra el Gobicrno que Iiubiesc 
solicitado Ia prision. 

$ II. 

Cuando en el curso de una causa criminal, 
en uno de los dos paises, se julgase neccsario 
las declaraciones dc lesligos residentes en el 
otro, será cnviadaparae.se lin, por via diplo- 
malica, carta de inquirimienlo, ála cual se 
dan'i cjecucion observandose las lcyes del Es 
lado donde los lesligos fueren requeridos. Los 
dos Gohiernos renuncian á cualquier recla- 
macion quc lenga por objelo la reslitucion 
de los gastos resullantes del cumplimiento 
de esa carta. 

S 12. 0 

Si en cualquier causa criminal se juzgase 
necesaria la presencia personal dc algun les- 
ligo, el Gobierno de quien él fuere súbdito, 
consultará su voluntad dc acceder ú no á la 
invilaciun, que para ese fm hubiere dirijido 
el ouíro Gobierno. 



Si as lcstcmunhas requcridas consenlirem 
na parlida, rcccberiío os passaporles ncccs- 
sarios e os Govcrnos rcspcctivos sc entcnde- 
rlo cutre si para dclerminarem a indcmnisa- 
cüo que, scgundo a dislancia c o tcmpo dc 
permancncia, terá de ser-lhcs paga pclo 
Governo reclainante, assim como a somma 
que este deverá adianlar-lhes. 

Km nenhum caso poderáo as lestemunhas 
ser relidas ou molcstados duranle a sua resi- 
dencia no l’aiz onde luTo de depür, nem du- 
ranlc a viagem de ida e volta, por factos an- 
teriores ao pedido ile comparencia. 

§ 13.° 

Si em algum processo inslruido em qual- 
quer dosdousEsladoscontraclanles für neces- 
sario proccder á acareacáo do processado com 
delinquentes deíidos no outro Eslado, ou 
adquirir provas de conviccño ou docuinenlos 
judieiacs queelle possua, o pedido será feito 
por via diplomatica. 

Devcr-se-ha acceder ao pedido quando con- 
sideracües especiaes o náo eslorvem, sob con- 
dicáo dc serem devolvidos, no mais curto 
espaco possivel, os individuos e documentos 
reclamados. 

As despezas de conduccáo dos individuos e 
objeclos acima indicados seráopagas pelo Go- 
verno que Jizer o pedido. 

í? U.° 

Os dous Governos promeltem nolificar um 
ao oulro as sentencas sobre os crimes de loda 


S¡ los lesligos requeridos consinlieran en 
la partida, recibirán los pasaporles nece- 
sarios, y los Gobiernos respectivos se entcn- 
derán entre si para determ¡naI , la indemniza- 
cion que, segun la disíancia y cl tiempo de 
permanencia, liabrá de serles paga por cl 
Gobicrno reclamaale. asi corno la suma que 
éslc deberá adelantarles. 

En iningun caso podrán los lesligos ser 
rctenidos ó molestados durante su rcsidencia 
cn cl pais donde han de dccíarar, ni durante 
el viagedcida y vuelta porhechos anleriores 
al pedido decomparcncia. 

§ J3.° 

Si, en algun proi-eso instruido en cualquiera 
delosdosFstados eontralanles. fuesenecesa- 
rio proceder ai careo del procesado con delin- 
cuentes delenidos en el otro Estado, ó adque- 
rirpruebas deconviccion. ó documentos judi- 
ciales que él posea, el pedido será hecho por 
via diplomatica. 

Se deherá acceder al pedido, cuando con- 
sideraciones especiales no Ic estorben, bajo 
condicion de ser devueltos, en el mas corto 
plazo posible, ios individuos ydocumentos 
redamados. 

Lo-v gaslos de conduccion c!e los individuos 
y objclos inuicados serán pagos porel Gobierno 
que hiciere el pedido. 

T.os dos Gobiernos promelen notificar ano 
al ntro las sentcncias sobro ios crimenes 
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especio, prcíeriilas pclo$Tribunae> de um dos 
dousTslados conlra cidadtíos du oulro. 

A communicacáo sc farú remellciulo, por 
via diplomatica. a sentcnca pronunciada de- 
finilivamenle ao Govcrno de qucra o róo lor 
subdito. 

Tsta remessa se lará gratuilamenie. 

Cada um dos dous Govcrnos cxpedirá para 
este fim as inslruccfies nccessarias ás aulori- 
dadcs compelentes. 

§ lo.° 

>'a falta de Agenlesdiplomalicos, os pedi- 
dos dos §§ 1 i°, 1-2°, e 13° e a coinmnnicacño 
do § 14.° serfio feilos direclamonle ou por via 
dos respeclivos Agentes Consulares. 

0 presenle accórdo será ralificado e assuas 
ratificacües serfo trocadas no Kio de Janeiro 
no mais breve prazo possivel. 

Em fe do que os mencionados I'lenipolen- 
ciarios o assignaram emdous exemplares e 
Ihe puzerain os seus seiios. 

Feito em Montividóo aos virile c cinco dias 
do mez de Novembru dc mil oiloccnlos sc- 
tenla c oilo. 

:L. —Felippe Lopes >'i:tto. 

,L. S.’;—Gualbekto .Mexoez. 


dc toda espccic, dicladas por ios Iribunales 
dc uno de los dos Eslaclos conlra ciudadanos 
del otro. 

f.a comunicacion schará rcmiliendo, por 
via diplomalica, lascnlencia diclada defiuili- 
livamcnte al Gobicrno de quien el róo fuere 
subdito. 

Esta remesase harágraluilamenle. 

Cada uno dc los Gobiernos cspedirá para 
csle objelo las instruciones necesarias a las 
auloridades competenles. 

§ lo.° 

Afalla de Agenlesdiplomalicos, los pedidos 
de los paráginphos M.°, 12.° y 13. 0 y la 
comunicaeion del parágraplio ¿4.°, scrún 
hcchos direclamenle ú por conducto de los 
respeclivosAgenles consulares. 

E1 proserile Acuerdo será ratilicado y sus 
ratiíicaciones serán canjeadas cn Itio do .Ta- 
neiro en cl prazo mas hreve posible. 

En fóde lo cual, los mencionados Flenipo- 
lenciarios lo firmaron cn dos ejemplares y lc 
pusieron sus selios. 

llecliocn Monlivideo álos voinle y cinco dias 
del mes do Xoviembre de mii ochooicnlo? sc- 
lenla y oclio: 

;L. S.) Gcali;i:kto Mendez. 

•L. S.) Felipi'k l.o pes Metto. 

c bem visto, consi- 
ralificamos e coníir- 
pcla pre- 
promcllcndo cin ló 
var i»or qualquer 


E scndo Xos prescnleodilo accúrdo, cujo llieor íica aciina inseriuo, 
derado e examinado pornós tudo o quc nclle sc conlém, o approvamos, 
mamos assim no lodo. como cmcada unidos seus paragraphos e cstipulacücs, 
sente o dainos por firrne c valioso para produzir os scus devidos cfi'eilo 
e palavra imperial cumpril-o inviolavelincnlc c fazcl-o cumprir c ous 
modo quc possa scr. 



Em lestemunho e firmcza do que fizemos passarapresenle Carta porNós assignada, sellada 
eom o sello grandc das Armas do Imperio c referendada pclo Ministro c Secretario dc Estado 
abaixo assignado. 

Dada noPalacio dolliodc .Taneiro aos .‘tl diasdomezde Dezembrodo anno do Nasci- 
mento de A'osso Senhor.Tesus Chisto de mil oitocentos sclenlae oilo. 

PEDRO, DIPERADOR. C.omGuarda). 

B.vn.vo l)E Villa Bell.v. 
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DECRETO X.° 7175 DE 1 DE MARCO DE 1S79. 

Promulga o accórdo celebrado entre o Brazil e a Republica Orierúai do Uru- 
guay para a execugao de ca-rtas f rogatorias. 

Tendo-se concluido e assignado nesta córte aos quatorze dias do mez de Fevereiro 
ultimo, entre o Imperio do Brazil e a Republica Oriental do Uruguay, um accOrdo regulando 
a cxecucao de cartas rogatorias: Hei por bem que seja observado e cumprido tao intei- 
ramente como nelle se contém. 

0 Conselheiro Joüo Lins Vieira Cansanslo de Sinimbü, Presidente do Conselho de 
Ministros, Ministro e Secretario de Eslado interinodos N'egocios Estrangeiros, assim o tenha 
entendido e faga executar, expedindo os despachosnecessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro em 1 de Marco dc 1S79, quinquagesimo oitavo da 
Tndependencia e do Imperio. 

Com a- ltubrica de Sua Mageslade o Imperador. 


Jo.vo LlXS VlEIRA C.VNSANS.VO DE SlNIMBU’. 
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Acrón’o cntrc o Brczil o Repitbli™ Orien- 
lal do Ui'utj'.iaij iKi':: n wcurño »/.* carlas 
ro'jatorias. 

TenUo o? Govcrnos do Brasil e <la llepu- 
blica Oricnlal Uo l'mguoy resolv'ulo regular 
por meio cle uin acordo a reeiproea execuc-ao 
das carias rogatorias, os abaixo assignailos. 
Ministro e Secrcíario clo íislado iulerinodosSe- 
gocios Estrangciros. e Enviado Extraordinario e 
Ministro Plcninolcnciario em missao espccial 
da diia Republica, para islo dcvidamenle 
autorizados, convierao nas seguinles disposi- 
roes: 

Art. l.° 

As competentes anloridades judiciacs de 
cada um dos dous paizes cumprirüo as carlas 
rogatorias que !hes forem dirigidas pelas do 
outro em materia tan'o criminal eomo civel. 

Art. 2.” 

. As cartas roeatorias em maleria eriminal 
serao limitadas ú citaao, juramenlo, inlcr- 
rogalorio, inquiricao de teslemunhas, busca 
exame, copia ou traslado, verificaeüo ou re- 
messa dc documentos, e quaesqucr diligencias 
que importem esclarecimenlos para a for- 
maeao da eulpa. 

Arl. :}. n 

As cartas rogatorias.eni maleriacivel pode- 
ráo comprehender, além do que fica especi- 


Acuerdo cekbrado entrecl Impcrio delBra- 
zil yla Ikpt'iblica Orienlcil dcl UruQva >j 
para laej'ccncion dn raHas rojaiorias. 

llahiendo resncllo los Gohicrnos dol Impe- 
rio del Brazil y de la llepública Orienlal del 
Uruguay, regularizar pormcdio de un acucrdo 
la reciproca ejecucion de las carlas rogalorias, 
los ahajo firmados, Minislro y Secrelario de 
Estado inlerino en cl Deparlamento dc A'ego- 
qios Eslrangcros del Impcrio, y Enviado Exlra- 
ordinario y Minislro Plenipolcnciario cn mi- 
sion ospecial de la Rcpuhlica, debidamentc* 
aulorizados para ello, han convcnido en las 
scguicnles disposicioncs: 

Art. l.° 

Las compelenles auioridadcs judiciales de 
cada uno de ios dos paizes, cjccularún cl pe- 
dido quecontengan las carlas rogalorias, qne 
les fueren dirigidas por el olro, tanto en 
materia criminal como civil. 

Art. 2." 

fas carlas rogalorias en maleria criminai 
serún limiladas ú cilacion, juraraenlo, inler- 
rogalorio, dedaracion de lesligos, procuraci- 
on, exúmen, copias, veriíicacion, remision 
de docuraenlos 6 cualquier olras diligencias 
que importen csclarecimiento para conslalar 
laculpa. 

Akt. 3.° 

Las cartas rogalorias cn maleria civil po- 
dran coraprender, a mas de lo que qneda es- 



íicado no arligo anlcccdcnlc, a uvaliagao, 
vcstoria, cxamc de livros, cxhibicfio, c todas 
as diligcncias que importam a dccisiio das 
causas • 

Arl. \. n 

Todas as carlas senTo concebidas em termos 
deprecativos: conlenTo, sempre que ÍOr pos- 
sivel, a indicarao do domicilio das pessoas 
que tcnham de sercitadas; e seráo legalisadas 
pelo funccionario Consular estabciecido no 
paiz donde forem expcdidas. 

Art. 3.° 


pecificado cn el arliculo anterior, la avalua- 
cion, inspeccion, exámen de libros, cxhibi- 
cion y lodas las diligencias que se relacionan 
con la decision de las causas. 

Aut. 't. 0 

Todas ias cartas serán concebidas eu lermi- 
nos Ucprecalivos; contendrán siempre que fu- 
era posiblc la indicacion dcl domicilio de las 
personas quehubieren de sercitadas; y seráu 
legalizadas por el funccionario Consular esta- 
blccido en el pais, donde fueren expedidas. 

Aut. i5.° 


>'a exccuciío das ditas carías os embargos Eii la ejccucion de lascartas rogalorias, las 
oppostos pelas parlesseráo sempre admittidos escepcioncs opueslaspor las parles serán siem- 
e processados para sercm julgados como fór pre admiltidas y procesadas para ser juzgadas 
de direito. cor.formeá derecho. 


Arl. 6.° 

Os partieulares, inleressados no cumpri- 
mcnlo das carlas rogalorias cm materia 
civel, devcráo conslituir procuradores que 
promovam o respeclivo andamenlo. 

Art. 7.“ 

A despeza serápagapclo inleressado par- 
licular si as curtas versarem sobre materia 
civel: e pelo Govcrno do paiz donde forem 
expedidas s¡ versarem sobre objecto criminal, 
exceplo, nesle seguudo caso, quando se tratar 
d e inquiricáo de lcstcnuiubas, porqueentáo 

E. 


Aut. G.° 

Los parliculares interesados en el cumpli- 
miento de las cartas rogatorias en materia 
cíyíI, dcberán conslituir procurador en forma 
para seguir cl liligio. 

Aut. 7.° 

Las coslas ocasionadas por el diligencia- 

miento de lascarlas rogalorias, en materia 

civil, seránacargo del interesado; yde cuen- 

ta del r.obierno, donde fueren expcdidas, s¡ 

versaren sobre objeto criminai; escepto cu- 

ando sc tralase de exámen ó -declaracion de 

G- 



ootverá por conta do Govcrno em cujo paiz 
ascarlas liverem dc ser cxeculadas. 

lim leslcmnnho do quc os abaixo assi- 
gnados firmam esellam o prcsenle Accórdo cm 
duplicala 110 Rio de Janciro aos qualonc dias 
do raez de Fevcrciro do amio dc mil oilocenlos 
selenta c novc. 

■' T.. S. } -Ioáo Lixs Vir.m.v Cvxs.vns.vo de 
Siximbu’. 

(L. S.) .ToSÉ V.VSQUIÍZ S.VCASTUME. 


lestigos: quc cn estc caso scrá de cucnta dcl 
Gobicrno, cn cuyo pais, las cartas luvicrcn dc 
ser cjecutadas. 

Ln lcstimonio de lo cual los assignanles 
firmán y sellan el presentc Acuerdo por du- 
plicado en la Ciudad dc Rio de Janciro á los 
calorce dias del mez de Febrero dcl año de 
mil ochocienlos sclenta ynuevc. 

(L. S.} -To.vo LlXS Vtetb.v C.VXS.VXS.VO DE Sl- 

XIMBÍl. 

(L. S.) .Tosv: V.vsquez Sagastume. 
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TiMiiMilu f.iill l|niir,-i|ion l.iiun, ..... 

Ti'iicnto Jnilo If.iiilisln ilns Snnlos. 

'ÍVllOillii l.ümii!I (JnmLii al» KiliA ... 

Toiu'iiln Oornnrl Jnsi 1 I'rfrolrA liiiiniiii'iiOii .... 

Timh'IiIo l’liielilii lnm« (ionc>ilV(!s. 

Tmiiuilü Jnstl Ji>íii|iiIiii Ilarlin 7 .a... 

(!¡i|i{i:ln l''i'll.slu'rl(j llllnl) Cnlilcir.i <ln IHiiinnrA 

Alrurn# 1 -T'IFi.lir-itn ilns SüiiIds llnlullo. 

Tuni'nlo l!as|i.ir iln AxaiiilmJ.v (liil.-ulu. 

Alfi'ms Jnilu Clirlsoílomii Illliuiro tln AlmuMn. 

i:¡i|iitft(i IVIIsliino Ciinlo/o ilu Smi 7 ,:i. 

Tonciilii r.ori>ni , l Jompilm Niiiiu» ilo Kmi/.i.... 

Alfvri's .Miiri'lniiii f.opns l.onri'Iro. 

Ti'iiuiiLn I.iiIk I'oímiId iln l'rmln............... 

Cri|ilL,'ln Mnnuol Jn.niiilm lluillnlio... 

(!njiil;lo M.innol (ionfíilvnj linliriil............. 

AÍriTut ri-llsliorhi d.i <'r117. Ciinlm...... 

CnpllOn IV.iiirlíni da Cimli.i Kllvolra. 

Cnr.niol Jt>;ii|iilin lliHlritmos l.ima. 

Toiiciilo Coiihii'I Ki'llcliino ilu Dllvclrn l’riMlns 

Tciicnlo l.lno Jusil (iiiiicnlicj. 

CaiillilM .Mumiúl Pcrcli'.i ilu Ksnilv.ir. 

Cü|i|l,ln /.cfci'lno (!ii:ilhcr(ii iln t'ntilniira. 

C.ipit.lo Joji' Mnrin l'uulelht................... 

C:i|ill¡ln Anlnnln Jiih' |t:ir«:ol 1 us. 

M. irhiniiu Josi' i'intu. 

Ahchirilu |{ 4 i'nlail.i. 

I.ui/. iln Olivvlr.i líii.vlüi'iiKi'S. 

.Müjiii' Antniiio Ji»i' Mac mlo ihi .. 

Tciicnlo ('oiislüntiiii) ilc illiiflrn F.i¡riui<lc*.... 

f:.tpll:Ii» Trislto al*t Dllvoirn Hiihüir. 

(‘apllitu Coiist.inlliio iSuiun. 

Tuncnlo Coronnl Foliciaiin Mlhclm <lu Alincliln 

Jiiilo l.opcs Fnli'.lo. 

Jout Früiirltcu < 1.1 Sllva Kohrlnhti. 

Fmnlliio l.hii <la Sllvclrn.......... 

Kilv.m» Josó .Müfliüiln. 

Uoniüu Alvt's Fcrrüir.1. 

Jüdhllto l.nl/ Miiilo/n... 

[ Fr.iiiclst'fl liüy. 






















































































































































































UNIÁO POSTAL UNIVERS&L. 



mir.KKTo N. f ' 


nr. íü »i: M.vr.ro i>v: 1S79. 


Prúiiinln'i cotr:':n''/io ¡>o*lo.l 'inioifxal cdebrutln em Pariz no d ." (lc Junho Oc d$7$. 

Tendo-ío eoiKuido em l’nri/. no dia primeiro dc Junlio Jc mil oilocenlo? c selcnlae oilo 
cniro o Brazil e vario? l-islailó? uma convcnoáo poslal universal, e lendo sido es?a convenrac» 
nvaUiamcnlc ralificada, Irocantlo-sc as ralificacGcs na menciunaüa ciilade dc l’ariz aos vinU' 
c-seis dias .le tcverciro do correnlc anno; llci por bemque seja observada c cumprida 
t"c> inleiramenle como nella sc conlém. 

.Toüo T.ins Vieira Cansancüo de Sinimbú, do Meu Conscllio, Scnador do Imperio, Minis- 
troeSecrciario >.lo lislado dos Negocios daAgricnllura. Commercio c Obras Publicasc inlerino 
dosNogocios Eslrangeiros, assirn o lcnhaonlcndido efaca execular, expcdindo os dcspachos 
neccssarios. L'alacio do l\io dc.laneiro om 20 Marco dc 1S7Ü, üS. 0 da Tmlcpendcncia e dc> 
Tmperio. 

Com rnbrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Jo.lo T.ixs Vii:ii;.v C.vxs.vxs.vo r>v: . 


Nós I). Pedro II, por Graca de Dous eunanime acclamacüo dos povos Imperador Cons- 
tili-.cionaic Defe 11 sorPerpcluodoBra 7 .il, Fazcmos saber a lodos os quc a presenlc Carta dc 
confirmaciio, approvarüo c ralificac.no virem que cnlre 0 Bra 7 .il, a Allcmanha, Kepublica 
Argenlina, Anslria Hungria, Belgica, Dinamarca c suas colonias, Egypio, llcspanha csuas 
coionias, Eslados l’nidos da America, Franca e suas colonias, Gran-Brelanha c diversas 
colonias inglezas, India Brilannica, Canadá. Grecia, Ilalia, .Tapáo, I.uxemburgo, Mcxico, 
Monlenegro, Noroega, Pai/.cs Baixos 'e suas colonias, Perú, Persia, Porlugal e suas co- 
lor.ias, Romania, Kussia, Servia, Salvador, Succia, Suissa c Turquia, concluio-se na 
cidadede Pariz 110 dia I.° do mez de .lunhodo corrcnlc anno de 1878, uma coiivencáo 
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poslal univcrsal, a qual foi assignaila pelos rcspeclivos plcnipolenciarios, rcnnidos cra con- 
grcsso na refcrula cidadccm virlndc do arl. IS do Iralado constilalivo da L'uiüo Geral dos 
r.orreios, conduido cm Bcrnaaosü dias do mcz dc OuLubro de IS74. 

E scndo-nos prcsenlc a raesma convciiQüo, c bcm visto, considerado e cxaminado tudo o 
que nclla sc contcm, a approvamos, ralificamos e coníirmamos, lüo inlcgralmente como si 
aqui estivcssc iranscrita palavra por palavra; c pela prescutc a damos por firme e valiosa 
para pi'O.luzir o seu dcvido cffeito, promcllendo cm fé e palavra ímperial cumprü-a inviola- 
vclincnle c fazel-'a cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em lcslcmunho c firmeza do quc fizemos passar a prcsenle Carla por nós assignada, 
sellada com o sello grandc das arnias do Imperio e refercndada pelo nosso Minislro e Secretario 
dc* Eslado abaixo assignado. 

Dada no Palacio dollio de.faneiro aosCdias üo mez de Scterabro do anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Chrislo de 1878- 


PEDllO IMPEIUDOlt, fcomguarda:. 


TradnccáO.—Uniiío Poítal l'nivcrsal concluida cntre 
a Allcinanlia. Republica Argcntina, Autria-ilun- 
gria. Dolgica. Brazil, Dinainarcac colonias dina- 
marquczas: Egypto. Ilospanha c colonias licspanho- 
las.Eítados-l'nidos da America do Xorte, Franca e 
colonias francczas, Crá-Bretanlia e divcrsascolonias 
inglezas.IndiaBritanica. Canadá, Grecia. Italia, Ja- 
páo, l.uxemburgo, Mexico. Montenegroi A’oruega, 
Paizcs Baixos c coionias necrlandezas, Perú, Pcrsia, 
Portngal e colonias porluguezas. Roumania,Russia, 
Servia. Salvador. Suecia, Suissá c Turipua. 


cowExgvo. 

Os abai\o assiguados, plenipotenciarios dos 
Governos dos paizes supra mencionados, len- 
do-se reunido cm Congresso em l’ariz, em 
virlude do arl. 18 do Iralado constilulivo da 
uniüo geraldos correios, .conduidoem Berna 
a9 de Oulubro de 1874, de commum accOrdo 
e sob rescrva ‘tle ratificacüo, reviram o dilo 
tratado, ile conforinidadecom as disposicoes 
seguintes: 

Anr. 1.° 


Os paizes, entrc os quaes se concluc a pre- 
sente convencüo, assim como os que a ella 

E. 


Baráo dk Villa Biilla. 


Union Postale l'niversclle conclue entre l'Allemagne. 
la République Argenlinc, l'Autrichc-Hongrier la 
Belgiquc, le Brésil, le Danemark et les colonies Da- 
noises. I'Kgypte. rKspagne eí lcscolonies Espagnoles. 
lcslítats-Unis de l'Amérique du Nord, la Francó 
ct les colonie» FranQaiscs, la Grande-Bretacne et 
diverses coionies Anjlaises. lTndcBritanniq''ue. le 
Canada, la Gréce, lTtalie, le Japon. le Luxemboúrcr. 
le Mexique. le Monténégro. la Norvégc, les Pavs-Bas 
ei les colohies nécrlandaises. le Pérou, la Perse. le 
Portugal ct les colonies Portugaises, la Roumanie. la 
Russie. Ia Serbie. le Salvador, la Suéde, la Suissc 
etlaTurquie. 

COWEXTIOX. 


I.cs soussignés, plénipotenliaires des Gou- 
vcrnemenls des pays ci-dessus énuinérés, 
s’élant réimis en Congrés á Paris, en vertu de 
rarlicle IS du Traité conslilutif de ri'nion 
générale des Postes, conclu á Berne le 9 
Octobre 1874, onl, d un comraun accord et 
sous réserve de ratilication, revisé le dit Traité 
conformémenl aux disposilions suivantes: 


Akt. I. 


Les pays enlre lesquels est conclue la pré- 

sente Convention, ainsi que ceux qui v adhé- 

S 



adherivem nlteriormcntc, formam, sob a de- 
nominarao de Uviüo Poslal Universal um só 
terrilorio poslal para a permuta$áo reciproca 
das eorrespondencias entre as respeclivas 
agencias de correio. 

Ai;t. 2.° 

As disposicocs desta convencáo se applicam 
ás cartas, aos carlües poslaes, aos impressos 
de qualquer nalurcza. aos papeis de ncgocio 
e ás amostras de mercadorias, procedenles de 
um dos paizes da L'niáo e com dcslino a qual- 
quer outro desses paizes. Applicam-se igual- 
mente, quantoao percurso denlro doslimilcs 
da Uniao. á permutacao poslal dos objeclos 
supra inencionadosenlre os paizes da uniüo 
e osa ella estranlios, sempre que eslapermu- 
tagáo se faca mediante os servicos de duas 
das partes contractantes, pelo menos. 

Anr. 3.° 

As adminislracocs dos correios dos paizes 
limitrophes ou aptos para se corresponderem 
directamente entre si, sem se utilizarem dos 
servicos de uma lerceira adminislracao, 
determinarao de commum accOrdo as con- 
dicoesdo transporle de suasmalas recipro- 
cas pela fronleira ou de uma fronteira a outra. 

Salvo ajaste em contrario, considerar-se- 
háo servigos de lerceiro os transporles mar¡- 
limos eííectuados direclamenle entre dous 
paizes, por meio de paquetes ou embarcagües 
dependentes (le um delles, e esses transpor- 
tes, assim como os que se fizerem enlre duas 


reronl ultérieurement, formcnl, sousladcno- 
mination d’l'nion poslale universelle, un 
senl lerritoire postal pour l’échange rcci- 
proque des correspondcnces entre leurs bu- 
reaux de poste. 

Akt. 2. 

T.esdispositions de cclle Convenlion s'élen- 
deni aux leltres, aux carles poslalcs, aux im- 
primésde loule nature, auxpapiers daflaires 
el aux écbantillons de marchandises, origi— 
naircs de l’un des pays dc l'Union et á desti- 
nation u'nn aulre de ces pays. EUes s’appli- 
quent égalemenl, quanl au parcours dans le 
ressorl dc ITnion, á l'écbangc poslal des 
objels ci-dessus enlrc les pays de l'Union 
et les pays étrangers á l'l'nion, loules les 
fois que cel échange emprunte Ies services de 
deux des Parties conlractantes, au moins. 

Art. 3. 

Les adminisirations des posles des pays li- 
mitrophes ou aples ;T. correspondre directemen L 
entre eux, sans einprunlerl'inlermédiairc des 
services d'une tierce adminislraLion, déier- 
minent, d'un commun accord, Ics conditions 
du iransporl de Ieurs dcpéclies réciproques á 
travers la fronliére ou d'une frontiére á 
l’aulrc. 

A moins d’arrangement conlraire, on con- 
sidére comme services tiers les transporls ma- 
rilimesefleclués dircclement entrc deux pays, 
au moyen de paquebots ou bálimenls dé- 
pendant de l'mi d'eux, et ccs Iransporls, de 
mume quc ceux elfeclués enlrc deux bu- 
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agencias dc um sú paiz, por mcio dc servigos 
marilimos ou lerritoriacs dependenles dc 
oulro paiz, seriío rcgulados pdas disposiQües 
do arligo seguinlc. 

Akt. i.° 

A libcrdadc do Iransilo c garanlida ein lodo 
o tcrritorio da nniao. 

Em consequencia, as divcrsas adininislra- 
cües poslacs da uniiio podcráo expedir-sc re- 
ciprocamcnle. por inlermedio dc uma ou 
mais d'enlre dlas. náo sú malas fcchadas 
como correspondencias avulsas. conforme as 
neccssidades do iraíico e as conveniencias 
do serviQo poslai. 

Asjcorrespondenciaspermuladas, quer avul- 
sas. qucr cm malas fccliadas, cntrc duas admi- 
nislracücs da L'niáo, por mcio dos scrvicos de 
uma ou varias oulrasadministracües da nniáo 
ficaráo sujeitas. em provcito de cada um dos 
paizcs quc alravcssarein ou dc cujos servicos 
se aprovcilarem no transporte ;'is scguinles des- 
pezas de transito: 

1. ° Pelo transilo lerrilorial, 2 francos por 
lcilogramma de carlas ou carlües postaes, e 2í¡ 
cenlimospor kilogramma d'outros objeclos. 

2. ° Pelo transilo marilimo, lü francos por 
kilogramma dc cartas ou carlües postaes, e 
1 fraaco por kilogramma d’oulros objeotos. 

Fica todavia cnlcndido: 

1 .° Quc ondc o transito c aclualmenle gra- 
tnilo ou sujeilo a comliqües mais vanlajosas. 
sc manterá essc rcgimen, cxceplo nocaso prc- 
visto no §3." qoe abaixo seguc : 


rcaux d’uri méme pays, par l’intermediaire 
dcs services maritimcs ou lerriloriaux dcpen 
danl d'un aulre pays, sont régis par les dis- 
posilions dc l’arlicle suivanl. 

Aut. 4. 

T.a liberlé du tran^il esl garantie clans le 
lerritoire entier dc rCnion. 

En consequencc, lcs diverses administra- 
tions poslales rlc l'L'nion peuvenl s’expédier 
réciproquemenl, par.rinlermédiaire.d'une ou 
de plusieurs d’cntre elles, lant dcs dépéohes 
closes que des correspondances á découvert, 
suivanlles besoins du traíic el les conve- 
nances du service poslal. 

Les corrcspondances échangées, soil á dé- 
couverl. soit en dépéches closes, cntre deux 
adminislrations de l’ünion, au moyen des 
services cl'une ou dc plusieurs aulres admi- 
nislralions de l'L'nion, sonl soumises, au 
prolit de chacuii des pays traversés ou dont 
les services participentau transport. aux frais 
de transit suivants, savoir : 

•1Pour les parcours territoriaux,2 francs 
par kilogramme de leltres ou cartes poslales, 
ct 25 centimes par kilograinmc d'aulres 
objels; 

2.° Pour les parcoursmarilimes, Iü francs 
par kilogramme de lellres ou carles poslales, 
el 1 franc par kilogratnmc d'autres objcls. 

II esl loulefois entendu: 

l.° Que partoul oú le transit est déjá 
acluellement gratuil ou soumisádes condi- 
lions plus avanlageiises, cc régime est raain- 
lenu, sauf dans le cas prévu á l’alinca 3." 
ci aprés: 



2. ° Que onileasdcspezas Oe iransilo mari- 
íiino forem laxadas alóao presenlc cmGfraneos 
e-iO cenlimospor kilogramma de carlas ou 
earlOes poslaes, eslas dcspezas serüo recluzidas 
a 3 lrancos; 

3. " Quc loilo Iransilo raarilimo que náo 
exceder a 300 millias marilimas será graluilo, 
>o a adminislracao inleressadajá tiver direilo, 
qnanlo ás malas ou corrcspondencias qucclcllc 
so ulilisarcm. á romuneracáo pertencenle ao 
transilo lerrilorial; no. caso conlrario, será 
relribuido á razáo dc 2 francos por Icilogramma 
de carlas ou earlOcs poslacs c dc 23 cenlimos 
por Icilogramma d'oulros objcclos; 

■j.° Que, em caso de transporlemavilimo 
olTbcluado por duas ou mais adminislracOes. 
:ís despezas da dislaucia Lotal náo podcráo 
cxceder a 13 francos por Icilogramma de carlas 
ou carlocs poslacs e a I franco por lcilogram- 
ma d’outros objeclos: esias despezas, em tal 
caso, seráo reparlidas enlrc essas adminis- 
trarijcs na proporciío das distancias percor- 
í’idas, sem prejuizo de ouiros ajusles cnlre as 
parles inleressadas: 

3.° Qae osprecos cspecifieadosno prescnle 
artigo náo se applicaruo, nein aos transportes 
pormcio deservigos dependcnlcs de adininis- 
IracGes cstraniiasá L'niáo. ncm aos Iranspories 
na Lniüo porineio de servicos exlraord¡narios 
«'spccialmcnlc creados 'ou manlidos por uma 
adminislracáo, quer no inleresse, querapc- 
dido ile uma on dé varias oulras adminis- 
íraoóes. Ascondicoesdcssas duas calcgorias dc 
Jransporles seráo reguladas amigavelinenle 
cnlrc as adminislracñes intcressadas. 


2. ° Quc parloul ou lcs I'rais de Iransil 
maritime sonl fi.xés jusqui á préscnl :'t G fr. 
30 cenl. parkilogrammcdc lellrcs ou earlcs 
poslalcs, ces frais sont réduils á 3 francs; 

3. ° Que lout parcours mariliinen'excédanl 
pas 300 milles marins csl graluil, si l'admi- 
nislralioii ¡nléressée a déjá droil, du chof 
dcs dépécliesou correspoudanccs bénéficiani. 
dc cc parcours, á la vémimeralion ali'érenle 
au iransil lcrrilorial: dans le cas conlraire, 
ii cst rélribué á raison dc 2 francs par kito- 
grammc dc lellres ou carlcs poslales el dc 
23 cenlimes par kilogrammc d'aulres objels: 

4. " Que, en cas de transporl marilimc 
clTeclné par deux ou plusieurs adminislra- 
lions, lcs frais du parcours tolal ne ncuvent 
dépasscr 13 írancspar kilogrammc de lctlrcs 
ou carles poslalcs et I frar.c par kilogrammc 
d’aulres objets; ces frais, le cas échéant, 
sonl répartis enlrc c«.:S adminislralions au 
prorala des dislanoes parcourues, sans pré- 
judice auxarrangemcnls uiITéreuls enlre les 
parlies inléressécs; 

3.° Que les pri.x spécifiés au'présent arti- 
de ne s'appliquent. n¡ au.x transporls au 
moyen de scrviccs dépendant d’admmislra- 
tions elrangcrcs á I'Lnion, ni- au.x transpor- 
ts dans l'Lnion au inoymi de services e.xlra- 
ordinaires spécialeinenl crcésou enlrelenus 
par une adininislraiiou soil dans l'intérél, 
soit sur la demande d’une ou dc plusieurs 
aulres adminislralions. f.cs condilions de 
ces deux calégories de transporls sont réglées 
de gré á gré cnlre les adniinistralions inlé- 
ressées. 
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As (lcspezas ile transilo íiaño a cargo da 
adminislracao do paiz de procetloncia. 


Les frais de Iransit sonl ;i la cliarge de 
1 ’ adminislralion <Jn pays’ d’origine. 


A conta geral ilcssas despczas scrá baseada 


Lc dócomplc gónóral do ces l'rais a lieu 


cm exlraclos fcilos de dous eni dous annos 
duranle urn nicz quc sc dcvorá determinaruo 
rcgulamculo decxecuráo previslo jielo arl. 14. 0 
queabaixo scgue. 

Serao isenlos de quacsqucr dcspezas de tran- 
sito lcrritorialoumanlimo, acorrespcndcncia 
das adiniiiislracñcsposlacsenlrcsi, osobjcclos 
reexpcdidos ou mal dirigidos, os rcfugos, os 
avisos deroccpcáo, os saqucsposlaesou avisos 


sur la basc* de rolovós ótablis lous lcs dcux 
ans, pondanl un inois dólenniner dans lc 
rcglcmcnt d'cxócution próvu par l’arliclc Í4 


ci-aprós. 

Sonl cxcmpls do lous frais do Iransií tor- 
ritorial ou marilime, la convspondaneo dcs 


adminislraiions postalcs entrc cllcs, les objct 


rócxpódiós ou mal dirigós, lcs rebuts. losavis 
de róccpliou, lcs mandats de posto ou avis d’ó- 


dc emissao de saqucs, c quaesquer oulros do- 
cumentos relalivosao servico poslal. 


mission dc madats. ct tous aulres dociv 
menls relaliís au servicc postal. 


Aut. o.° 

As laxas pclo Lransporle dc objcclos poslaes 
cm loda a cxlcnsáo da L'niño, comprehendkla 
a sua cntroga no domieilio dos destinalarios 
nos paizos da l'niáo onde o servino de dislri- 
buiráo cslivcr ou fór organisado, sáo as sc- 
guinlos: 

1I’ara as cartas áíi cenliinos ein caso de 
l'ranqucamenlo, e o dobro no caso contrario, 
por carlac porpeso de 1-i grammasou fracráo 
dc lo grammas; 

2. ° Para os carlóos poslaes 10 conlimos 
por cartáo; 

3. ° Para os impressos de qualquer nalu- 
rczo, os papeis de negocios c a? amoslrasdc 
incrcadorias, 3 cenlimos por objeclo oumaro 
com cndercco porlicuiar c por peso’de 30 
arammas ou fraccáo dc 30 arammas, com- 
lanto quc o objeelo ou pacole náo conlenha 

E. 


Ar. r. 'ó 

Les lax-s pour !e Iransporl des cnvoics 
poslaux dans loutc rólcndue dc 1’ Union, v 
ccmpris lcur remiso rm domicile des desti- 
nalaires dans lcs pays de 1' L'niou oü le ser- 
vice de distribulion csl ou sera organisó, 
sont fixóes commmc suit: 

■l.° Pour les ieltres, á 23 cenlimes cii cas 
d'atrranchissement, el au double dans lc 
cas contraire. parcluiqiic letlre et parchaque 
poidsdc i 'ó granimos ou fraction dc 13 gram- 
mcs: 

2. ° Pour los carles poslrdcs, á 10 ocn- 
tiracs par carle : 

3. ° Pour les imprimcs de tcule nalure, 
les papiers d’alTaires el !es echanlilions cle 
marchaiidises, á 3 ccntiines par chaque ohjet 
ou paquet porlaut nne adrcsso particulióre 
el par chaque poids dc 30 grammes ou fra- 
lion de 30 grammes, pourvu quc cot objct 



ncnhuma oarla mi noia manuscriiila clo cara- 
ctor dc corrospofiilnicia aclual c pcssual, c 
seja acondicionado tlc maneira quc sepussa 
Ycrificar facilmcnlc. 

A taxa d'jS papeis dc ncgocius nao i‘ódc sor 
infcrior a 2d ccniimos por maiy». e a laxa das 
amoslras a 10 conlimos por itku.m. 

Alcm das laxas e d'os íninimos íixaios 
pelos paragraplios prcccilonlcs poder-sc Iia 
cobrar. 

■i.° ror qiialqucr rnar.o sujcito a despezas 
de iransilo mariiimo de ld francos por Uilc- 
gramma de carlas ou cartücs puskes e de i 
franco por kilogrammad’oulros objcclos. uma 
taxa adclicioíial qne nrio-exocda a23cenli¡nos 
por porte siuiples nara as carlas. 5 cenlimos 
por carluo postal a d eonlúnos pnr 30 gram- 
mas ou fraccño dc dOgrammasparaosoulros 
objectos. Como medida de Irar.sioáo. podcrá 
sor cobrada uina tr.xa addicional alé 10 cenli- 
mos por porle simples para as carlas sujoilas 
a despozas «lc Iransilo marilimo dc 3 francos 
por kilograrnma. 

2.° Por qualquer ol.ijedu iransporla'lo por 
meio de scrvicos tlepondenles dc adminislra- 
C-óes eslranhas á Uniáu ou i:.* scrvii;r¡?oxlraor- 
dinarios na Uniáu, qoc occasionem dcspczas 
tíspcciaes. urna laxa :id(]i' , i'H:al c;n rclacáo 
com essas despozas. 

Um caso tic franqueamenío insufiicicnlc, os 
objeclos dc. ciiTfspondencia de qualijuer n du- 
reza serao snjeitus. por conla dus deslinala— 
rios, a uma laxa dupla da somma da insulli- 
ciencia. 


ou paquel no contionne aucunc lctlre ou nolc 
inanuscnlc ayant le caraclére tle cürivspon- 
dancc acluelle ol pcrsunnclle, e¡. soil con- 
dilionné de maniéro á pouvoir étiv facilc- 
mout vériiié. 

I.a laxe tles papiers d'afi'aires nepeulélrc 
inférienrc á 23ccnliincs par cnvoi, ot lalaxe 
(ies éclianlültms ne peul étre inferieuro ;i 
■10 cculimcs par cnvoi. 

íl 'peiil élre pon;u, on sus des inxescl des 
minima fixés par ies paragraplics pivcé-.lénls: 

l.° Pour lonl cnvoi somnis á des fraisde 
Iransil marilime de 13 francs par kilngram- 
me tle Ictlivs oucarlcs puslales el dc ! frauc 
par kilogramine d’ anlrcs objets, uno surlaxe 
qni ne poul dcpasser 23 ceniimcs par porl 
simplepour les leltres, 3 cenlimcs parcarlt» 
poslalo el 3 ccnlimcs par 30 grammes un 
fracliGu de 30 grammes pour los autrcs objets. 
Par inesure fle transilion, i¡ peut élre per.m 
une surtaxc jusqn'á concurrcncc de lOcon- 
lirnes par nurt simple ponr les lelivssou- 
mises á des fraisdo Iransit marilime do 3 
frar.cs psr kilogrammc : 

2 0 i’our Loui objccl Irauspurlé par des 
serviccs dépendanl d'a'lminislraliuiis élran- 
géivs á i Uni:i!i ou par des Si.tvíccs cxlraor- 
dinaiivs d:uis ri'nion, dmmanl lieu á dos 
frais spécianx. uin' snrlaxe e:i rapporl avoi* 
ces fr:t¡s. 

Mn cas d’insulíisanco d'a!Tr;mc!iissemeiil. 
les objols de corres¡iondance de loulo nalure 
sonl pássiblcs, :'i la cliargy des desl'malaircs. 
d’une laxo.doublc du monlanl do i'ir.sulli- 
sance. 
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>'So se dará curso: 

1. ° Aosobjectos, quc n.io scndocartas, nao 
forem franqucados, ao inenos parcialmente, 
ou nño prccncherem as condicücs acima cxigi- 
das para quc gozcm da ralucgúo de laxa; 

2. ” Aos objcclos que pudercm sujar ou 
dclcriorar as corrcspondencias: 

3. " Aos pacot.es de amostras de mercado- 
rias qno lenhain uin valor mcrcantii, assim 
como aquclles cujo pcso cxcedcr de 230 gram- 
masouque livcrcm dimensücs supcriorcs a 
20 ccnlimelros do comprimcnto, 10 dc largura 
e 3 de grossura: 

A.° F.nfim, aos pacoles de papcis dc ncgo- 
ciose de imprcssos de qualquer nalnrezacujo 
peso exceda a 2 kilogrammas. 

Akt. (» ° 

Os objcctos dcsignados no art. poderüo 
scrcxpedidos sob regislro. 

Todo objeclo regislradocslá sujeilo por con- 
la do cxpcdidor: 

1. ° Ao prec-o do franqueamcnlo ordinario, 
segundo a naturcza da remessa; 

2. " A uma laxa fixa de registro de 23 ccn- 
limos no maximo noseslad-.s europeus, e de 
30 ccnlimos no maximo nos oulros paizes, 
iricluida a cntrega dc um biliiele dc deposito 
ao cxpedidor. 

0 rcmellentc dc um objeclo regislrado púdc 
tcr aviso do recobimenlo dcsse objeclo, pa- 
gando adiantado um direilofixo dc 23 ceuli- 
mos no maxiino. 

Em caso dc perdade um ohjeelo rcgislrado, 
c salvo o do foi\*a maior, lica obrigada a uma 


II n’est pas donnc cours: 

1. " Aux objcls, aulres quc les lettrcs, qui 
ne sonl pas afirancbis au moins partiellement 
oli ne rcmplissent pas lescondilions rcquises 
ci-dessus pour jouir dc ia modcralion dc laxc; 

2. " Aux cnvoix de nalure á salir ou délé- 
riorer les correspondanees; 

3. " Aux paqucls d'echantillons de mar-. 
cbandisesqui onl uuc valeur marcbande, non 
plus qu’ á ceux donl lc poids dépasse 230 
grannnes, uu qui présentenl des dimensions 
supérieures á 20 cenlimélrcsdc longueur, 10 
de largeur et 3 d’épaisseur; 

4. ° Kníin, aux paquets dc papiers d'affai- 
res et d’imprimés de toute nature dont le 
poids dépassc 2kilogrammc>. 

Akt. 0. 

T.csobjers désigncs dans l’aiTic!e 3 peuvent 
circ cxpédiés sous rccominandation. 

Toul cnvoi recommandé cst passible, á la 
charge de l'envnyeur: 

1. ° Du [>rix d’affrancliisscmenl ordinaire 
de I'cnvoi, sclon sa natnre ; 

2. " D’ un di’ftit fixe dc rccomniandatiou 
de 23 cenliines au niaximmn daus lesElats 
européens, ot dc 30 cenlimcs au maxirnum 
dans les aulrcs pays. y compris la délivrance 
d’im builctin de dépúl á l'cxnédileur. 

I.’envoyeur d’un objet recommandé pcut 
obtenir un ílvís de recóptioi! de celobjel,cu 
payanl d’avance un droit fixc de 23 cenlimcs 
au maximum. 

Fn cas de pcrle d’un envoi recoinmando, et 
saufe le cas dc force majoure. ilestdúunc 
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iinlemuisai.'üü dooO iVaneos ao exnedidor, on, 
a pediilo tlesle. ao ñeslinalario. a adminislra- 
oáo om ciijit leiTih’.rio naoin cnjo sorvii;.o ma- 
riliiiiü livor lcear o deseaniinlio, isloé. omlo 
Iionverein (lirsappsroci'ln "S vesiigios de lal 

olijeel... 

c.vnno me.üda de Iransirlío: <’■ pormi II ido :i> 
admiiiisti\i.;ñesd"S pcnzes exlra '.■•¡¡•Opeas, cnja 
leeisiacüo é adnalmeníe cunlraria aoprincipio 
da respynsaijilidade, adiar a applicacáo da 
clansula ijitr nroeede alé o dia ein qne podc- 
rem oUord<¡ i’mlrr i.egisialivi. ;i aiilorizacae 
jiarasubsci ev.-i a. Aié «.'sseinonienlo aseulras 
ailminislt’acnes da v'niñó niío scr.’o nliritradas 
a pagar i¡ideiniiis. r <i;‘u pcla perda. nns seus 
rcspédivos sri'\ ici.s, .¡>j ohjí'dos regislrados 
coüi di'simo íios d:¡ , . , .s paizos <■«t djiies proce- 
denlos • 

Se í.u- ¡inpossivi:! des.a.ibnri'isri vieoomijiir 
liver logar o liescamiuiio. a indi'miiisaciioserá 
paga. em pat lvs eguajs, pelos *'¡:.:.ts cnrreios 
correspundeiilos. 

0 pagametilo indctnnisaeáo sorá feilo 
com a menor deiin.'ra possivel. e. o rnais lar- 
dar. no prazo de mn anno a contar do dia da 
reclamarijn. 

roda rcclamarao de ittdemnisaeaij prcscrevc 
si nño iiouversidu forinulaua no prazo de tim 
aiino a eonlar <¡a enlrega do olijeelo regislra- 
<lo ao eijiTéio. 


indcmniié de uü francs á 1’ cxpédileur, ou. 
snr la(lemande de celui-ci, au dcstinalaiiv, 
par l'adininislralion sttr lo lon'iloire on dans io 
servicc manliinc de laijucllo la porle a eu 
licn, e'esl-á-dire oii Ia Iraeode l’ohjela dis- 
jiaru. 

Par inóstire (Ic Iransiliuii, il esl porntisaitx 
adininislralions dos jiays Imrs d’Emvpo. donl 
Ja léuislali'Hi osl acluclleinenl Cimlraire aa 

w 

prinripo dc la rosponsaliililé. tl' ajonrner 
l’applicalion do !a ciause que précéde jttsfj’att 
jóiit'iit! ellrs attroiil pu obtonir du pouvoir Ié- 
gislalif raulonsaliiMi d'y sottscriro. .Iiis<|ii a 
ce moineiiUosaulresailininislralioiisdori'ni- 
onnosonl [cis aslreinlesá payer une indcnt- 
nilé potir ln perlc. dans leurs services rospe- 
clifs. d'envi.iis recommandés á deslinalion uti 
jirovenanldes dils pays. 

S'il esl impossihlc de découvrir Ie service 
dans lcquel la perle a eu lieu. rindcmnilé esl 
supjiorlée. par moilié, par les donx olliees 
correspondauls. 

f.e pnyemoul de ccllc indemnilé ost ef- 
foctné dans les plus href délai [jussibie, el. au 
plus lanl. uans Io délai d'un an á parlir du 
juiirdo ia réclamalion. 

Toulc rédamalionii’indeinnitóesl prescrilo. 
si elle n'a pas élé formuléo dans 1<: délai d'iin 
an á partir <le la romisc á la posle do I'objet 
recommruidé. 


A :\ i . 


i . 


Ai;t. 7. 


Os paizesda l'niñú .¡:ic nño l¡v«.Teni ü franc" Ceux .les pays do ITniun rjui n'unl pas 1,- 
poi’ unidado meiiolat’ui lixarau as suas laxas. I'raiu- puur unilé ínouélaire lixeul leurs laxes 
m moedas. nu orjnivalenlc á réquival-.-iil, dans lour inuunaie ivspective, 




<Ja? taxas tlelcrminadas pclos procedcnles arlt- 
o f,s Tcraoa Ineuhiade dccomplciaras 

IracC-ñcs coiifonno o fjnadro inserlo no rcgula- 
monlo de cxcciufio mcncionado no ar!. lí ." 
tla prcserile convcneáo. 

Ar't. 8." 

ó iVaiiquoainciil'j dc lodo c qualqucr ohjeelo 
só podcrá sor eiTectuado por mciu dc scllos 
poslacs cjito lenitam validado no pai/.de proce- 
doncia para a amvsjiondenna dns particu— 
laros. 

As corrííSjioinieiicias oiliciacs relalivas ao 
scrviVodos correios, c troeadas enlrcas adini- 
iiistracóes postaes, sáu as uuicas cxci'jituadas 
desta ohrigacáo, e isemplasde porte 

Aivt. 'J.° 

Cada aiiniinistracáo relerá por inlciro para 
si ns <¡!iaulias cobradas eni execuráo <ius jire- 
codentes arts. o.7.'* c 8.". 

Coiiseguiiileineule, quanlo a cstas quantias 
náo haverá conlas eihre as divcrsas adminis- 
tracüésda l'niáo. 

Pelas carlas e oulros objeclos puslaes náo 
póde, lanln no nai/. ti<. 1 proeedoncia comu 
no de deslinn, ser cxieida dos expedidoresou 
dos ueslinalarios laxa algmna <>u direilo pos- 
lal além dnqnclles qne sáo estahdecidos pelos 
arligos supramencioiiadüs. 

Anr. 10.” 

Nenliuma taxa siijiplemenlar será cobrada 
pela reexjiediráii de obieclos poslaes rcinet- 
liilos pelo corroi'' no inleriorda Uniáo, 

E. 


dos taux délerminés par les arlicles o cL C 
précédenls. Ces pays ont la faculté d'arrondir 
les fradions coiiformémc-ñt au lableau inséré 
aultégleinent d'exéculion meniionné á l’ar- 
liclc lí de la présentc Convenlion. 

Aivt. 8. 

l.'aiTranr.Iiissenjcnl de lout envoiqvieleonqne 
m.-petil élro opér¿ qu'au moyen de limbres- 
I>osle vrdables daus le pays d'originc pour la 
coiTCSjtoridence des jiarliculiers. 

I.es correspondanccs olTiclelles relatives au 
service de jiosles et écbangées entrelesadmi- 
nislralions jiostales sont seules exemplées de 
celte oblignlion et admises á la franeliise. 

Ar.r. 'J. 

(áliaque adnrinistralioii garde en enlier les 
sommes qu'oile a perrues en exéculion des 
arlicles *j . (5., 7. cl S. précó«lents. 

Mri consequence, il n'yajias liou, <ie ce 
clief, á un décomplo enlre les diverses arimi- 
nislraticns de l'LTiion 

í.es lellres el autres envois jioslaux ne 
[Vuveui, dar.s le pays d'origine, comme dans 
colui de destinalion. élre frappés, á la charge 
des exjiédileurs ou des destinalaires. d'an- 
cuno laxo n¡ d’aucuu droil jtoslal aulres quc 
cetix prévus par les arlicles susmenlionnés. 

Aivr. K». 

II íiVsl percu aucun supplémenl cle taxe 
jii'iir la récxjiédilion d’envois poslaux dans 
rinlérieur de l'L'nion. 


10 
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Art. II.° 

E' prohibido ao publioo cxpoilir por v¡:i i.lo 
corroio : 

1 . " Carlas ou pacolos conlcntlo arligns dc 
ouro ou prala, mocdas. joias ou objcclos prc- 
ciosos. 

2. " Qnacsqucr nucos conlcndo objeclos su- 
jeilos a direilosde Alfandega. 

No caso dc sor enviado por u:na admiuis- 
Iraríio da l’niño a oulra da mosma linifio 
objeclo comprcliendido em alguina doslas pro- 
hibirócs. a segunda adminislrarfio proccdcrá 
da maneira e scgundo as fórmas previslaspor 
sua lcgislacüo ou por seiis rcgulamenlos in- 
lernos. 

Fica além disso reservado o direilo do Go- 
vemo de qualqucr paiz da L'nifio de nfio 
clTecluar, cm suii lerrilorio o Irausporle ou a 
dislrib uicüo, qucr dos objcclos quc gozam da 
reduccau dc laxa. a respeilo dos quaes nüo 
livcrem sido cuinpridasas leis, ordcns ou 
dccrclos quc regulem as condicües de sua 
publicarao ou dc sua circulacüo ncssc paiz. 
quer das corrcspendcncias que Iragam oslcn- 
sivamcnle inscripcües veduibs pelas dispo- 
sicües lugacs ou regulamenlarcs em vigor nn 
mcsmo paiz. 

Art. 12. 0 

As ndminislranjes da Luiüo que liveivni 
relacües com paiz.os siluados lóra dclla per- 
millirJo quc lodas asoulras admin¡slra?Ges 
se a[irovc¡lem dcssas rolacGcs para a perinu- 
laf;:To da corrcspondermia cornos dilos fiaizes. 


Akt. II. 

11 esl inlcrijil ;m public d’expédier, parla 
voic dc la postc: 

1. " !)r$ Icllresoii paquelscontenaiilsoitdcs 
malién.'S d’or ou d’aigeul, soil. dus piécesde 
moimnie. soil des bijoux mi des objccts pré- 
cieux: 

2 . " Des envois queic-onquc.s conlcnanl dcs 
nbjels pnssibles de droiis de douanc. 

Dans lecasoíum cnvoi lombanl sous l'uuc 
do ccsfirohibilions cs! livré par urie ailmi- 
nislralion do rUnion ;T unc oulrc adininis- 
Iralion iic rL’nimi. cellc-ci procédc de la 
maniérc ei ilans ics formes prévues par sa 
législalion ou par ses réglcmonts inlcri- 
curs. 

EsL d’aillcurs réservé lc droil ilu Gouver- 
nemcnl dc louL pays dc lTnion dc nc pas 
cfTecliier, sur son lerriloirc, lc Lransporl ou 
la dislriimlion, lanl dcs objels jouissant dc 
la modéralion de laxe, ;T l’égard desqucls i! 
n’a pas élésatisfiülaux lois, ordonnances ou 
décrclsqui réglenl les con iilions(lc lcur pu- 
blicalion on de leurciivaialion dans ccpays, 
quc rlc correspondances dc loule nalure qui 
porlenl oslcnsiblcmonl dcs inscripíions intcr- 
diLcs [>ar Ics dispositions légales ou réglemeii- 
laiivs cii vigocur ilans lc méme pays. 

Art. 12. 

í.cs oílices de I’Union, qni onl dcs rclalions 
avi.'C des pays silués <m dohors do l’Union 
admetlenl luus les aulrcs olíiccs áprofitcr de 
ccs relalions pmir l’échango tles corrospon- 
dancesavcc lcs di!s pays. 
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A? corrospoii(.li.'nc¡:isnvulsas, írocadas onlre 
um pai/. da Uniilo c nm paiz a dla eslrariho, 
por inlcnniviio de oul.ro paiz da Uniao, swño 
traladas, pdoqnc locaaolranspoi'le fóra dos 
limiles da l'niilo, segimdo as convcncijcs. 
accórdos 011 disposirocs parlieulares qne rc- 
gerem as rdacóes poslacs onlrc cslo nllimo 
pai/. c o pai/. estraidio á Cniao. 

As laxas applicavoisás corrcspondcncias dc 
que se lra!a compor-sc-hño dc dous cle- 
mcnlos disfmclos, a sabcr: 

1. ° A laxa. da Uniño fixaJa pelosarts. 

G.° c 7.' da presenle convcncáo ; 

2. " Un:a laxa devida pclo Iransporle fúra 
dos limilcs da Uniáo. 

A primeira dossas taxas será c-nlregue : 

a. Pelascorrcspr.nd.eiicias procedcnles da 
Uniiío cum dcstino a pai/.es estranlics, á 
agencia cxpcdidora. orn caso de franquea- 
menlo, e á agencia de pcrmiUacao, cm caso 


T.es correspondances échangóes « <Mr.ou - 
v:rt cnlro nn pays dc l’Union cl ur. pays 
élrarigcr á ceile-ci, par rintermédiaire d’un 
anlre pays dc l'Union. sonl trailécs, ponr ce 
qui concerne lctransport en dehors des limites 
de l’Union, d’aprés les convcntions, arrenge- 
menlsoii dispusilions parlicnliéres régissanl 
!es rapporls de posle enlrc cc dernior pays 
et le pays élrangcr á l'Unio.n. 

T.cs la.xcs applicaldes aux correspondances 
donii! sagil $o composenl dodeux élémenis 
dislincls. savolr: 


l-.° I.a laxe dc rUiiion íixée par lcs arts. íi, 
0 el 7 dc !a présenle Convcnlion : 

2 /’ Une laxcafi'érenle au iransport cn de- 
liors des limiles de l’Union. 

T.a prcmiére de ces laxes esl attribuée: 
n. í'.iurlesc’iTespondances originaires do 
l’L'nion á déslinalion des pay$ élraugers, á 
I'olTice expcillleur. en cas d'aíTi-anciiissement, 
cl á l'ofiice d'échangc. en cas de non-afi'ran- 


de falla de frniiqiioamenlo : 


chissemeut. 


b. ?c!as cürrcsporsdcncias procedcntcs dos 
paizes eslraiihos com dcslino á l'niáo. á 
agenciadc permiilaráo cm caso <\c franquea- 
menlo, c á agencia doslinalaria em caso de 


y. l’our les corrcspondances provcnaní iles 
pays étrangors á dcslinalion dc l’Union. á 
l'ofiicc d'échango. en cas d'aíTranchissemenl. 
ctá I'oiTicc (iestinalaire. en cas dc imn-alTran- 


falla dc franqucamciili)- 


A scminda dcssas laxas srrá aüonada cm 


cliissemerU. 

i.asocondc de ccs laxescsl honiüéc á l'of- 


Lodos os casosá agcncia dc pcrnuUarán. 

Quanlo ás dcspczas (io iransilo na Uniáo, 
as correspundencias, prnccdcnics dcuinpai/. 
eslranho,o;i a dlc dcslinadas. scráo igualadas 


licc d'éc!ia:igc. dans lons Ics eas. 

A 1'éga.i’d des frais dc Iransil dans 


i'Unioii. 


lcscorn'spr.ndarjces originaires eu á dcslina- 
üon d’un paysélrangcr so:U assimilccs á ccl- 


ás provcnienles doou dcslinndas ao paiz da 
Uniáo quc níanlivcr rcíarncs com o paiz cs- 
Iranho á Uniáo, saivo sc essas relacóes im- 


plicarcm o franqueamenlo obrigalorio e par- 


lcs dc on pour lc paysdc l’Union qni eníre- 
ticnl des rclalions avec lo jiays élrangcr á 
l'Union. á moins que ces rclalions n’imnli,- 
quenl ralTranchissemenl obligatoire el par- 



cial. caso om quc o dilo paiz da Unifio lorá 
ijireilo ao ahono tlos proros ilo Irnnsiio tor- 
ritorial lixados pelo precodonlo arl. 1.° 

A conla jíoral das laxas perlencenlos ao 
iransporle lora ilos limiles da l'niño se lará 
solire a hase deexlractos. qne serño prcpa- 
rados ao inesmo lemnn qnc os quailros l'oitos 
em YirtnOe. ilo precedcnlearl. í. 4 , pnra a 
avaliarilo das despezas de Iransilo na l'niño. 

Quanlo ás corrcspomlencias Irocadas em 
in'das fechfuhm entre um paiz da l.'niáoe nm 
pai/. a clla eslranho, por inlermedio deoulro 
paiz da Uniáo, o transilo será snjcilo, a 
sabcr : 

Xosdominios da L'niáo, aos precos deler- 
ininados pelo arliíio 4. 4 «la prescnle coii- 
vengáo: 

Fórados limiles da L'niáo, ás cundirOes. 
resullanlcs dos accordns parliculares con- 
cluidos ou quc se concluam paraesle lim 
eiilre as adminislrarijes inleressadas. 


ticl, auquel eas h’dil pavs de I’l'nion a droil á 
la bonificalinii desprixde Iransil lerrilorial 
lixés parl'article i préeédeul. 

f.e décomplc général (ies laxcs afl'érenles 
au Iransporl eu dehors des iimiles do i’L'niou 
a lieu sur la liase de relevés, qui sonl élahlis 
en mérne leinps que les relcvés dressés, en 
verlu de rarlide i précédeitl, pour l’evalua- 
linu des l’rais de transil dans lTninn. 

uuanl aux correspondauees échangées 
dtptches closes enlre un pavs do l'Lnion el un 
payséiranger ;T cclle-ci, par rinlennediaire 
'd’im aulrepaysde I’ünion, le transil en esl 
somnis, savoir: 

Dans le ressorl dc l'L'nion, aux [»rix déler- 
minés par l'article í de la présenlo Convcn- 
lion; 

Mti dohors dus limiles de l'L'nion, aux 
con lilions résullanl des arrangemcnts parli- 
culicrsconclus ou á conclurc á cel elTel cnlro 
los adminislrations intéressées. 


Aist. 13. 


Ain 


0 servico das carlas com valores dedarad'.'S 
co dossaqucs poslacs seráo ohjeclo de accor- 
i.los parliculares cnlre os divcrsos paizes ou 
grupos ile paizes da Uniño. 

Airr. 14." 

As adminislrarücs poslaes dos diversus 
paizes qnc eompoem a L’niáo seráo compe- 
tenles para eslabelecer, de commum accordo, 
n’um Kegulamento de execueáo, lodasasme- 
didas de ordem c de detalhc que forcm julgadas 
neccssarias. 


T.e service des lellres avec valenrs clécla— 
rées et celui des mandals do posle fonl l’ohjet 
d'arrangomenls parliaiüers enlre les divers 
pays ou groupes dc pays de l’L'nion. 

Art. li. 

f.es adminislralions poslalcs des divers pays 
qni composcnl i'L'nion sonl conqiélenles pour 
anvler, d'un ':ommuu accord. daus un Réglo • 
menl d’exóculion, loules ies mesurcs d’ordre 
el dcdélail qui sonl jugécs néccssaires. 



As (lilTurciiles admiüislrarucs poderüo, alem 
disso, fiizer enlrc si os accordos necessarios 
sobre os ponlos rjue n;To iulercssarcm a loda 
a lni;To, com lanlo que esscs accordos nao 
dcrogncina prcsenle eonvencño. 

K’ lodavia permiltido ás adininislracGes 
inlercssadasenteiiderom-se muluamenLe para 
a adopcaodc laxas reduzidas n’uin raio do 
:)0 kilomelros, para as eondieües da cnlrega 
das carlas por cxpresso, assitn como para a 
pcrinulacrio dos carlües poslaes com resposla 
paya. Meslc' ullimo easo, a devolucño dos 
carlües dc rcsposla ao paiz de procedeucia 
■rozará da isencño dc despezas de trausilo es- 
tipulada pclo uil'nno [iaraerapho do arlijjo í-.° 
da presenle convenvño. 

Akt. Ki. n 

A presenle convencño nñoallera a legislacáo 
poslal de cada paiz em ludo o que nño cslá 
prcvislo pelas cslipnlarüescoulidas ua mesma 
convencño. 

>'ño reslringeo direito que leeui as parles 
contralanles de inanter e concluir tralados, 
assim como de rnanler c eslabcloccr uniücs 
mais rcslriclas para o mclboramenlo das re- 
lacOes poslaos. 

Akt. ÍG." 

Será monlida ainsliluicño, sob o nome de 
Sccreturia iiilenwcionnl da Uniüo ¡loslal 
aniccrml. d'uma reparlicño cenlral que l'unc- 
cionará soba alta inspeocño da administracño 

E. 


í.cs difl’érenles adiuiiiislraliuiispoiivent, en 
oulrc, prcndrc enlro elles les arrangements 
néccssalres au sujel des questions qui ne 
concernenl pas rensemble de i'L'niun, pourvu 
quc ccs arrangemenls ne dérogenl pas T la 
présenlo Convcnlion. 

II csl luulefois permis aux ailministraliuiis 
inléressées iie s'eulendre nuiiiteiieinenl puur 
l’adopliou de laxesréduiles dans nn rayor. de 
30 kilomélres, pour les condilions de la re- 
misc dcs lellres par exprés, ainsi que puur 
I’éciiarige dos cartes poslales awc réponse 
pavée. Dans co di.Tnier eas. le ivnvoi dcs 
cartcs-réponse au pays d’orig'me juuil de fe- 
xemplion de frais de transil slipulée par le 
dernier aliuéa de I’arlicle jí de la préser'.íe 
Convenlion. 

Akt. 13. 

La présenle Cunvenlion ne porte point alié- 
ralion á la législalion poslnle i.ie chaque pays 
dans louL ce qui n’cst pas prévu par les sii- 
pulations conlenues (lans celfe Convention. 

lCIIe no reslreint pas le droii des pariies 
conlraclanles deniainlcuir el de cúüelure des 
traités, ainsi que demaiiilenir el d'étabür des 
unions plus reslreintes, en vue d>.* I'améiio- 
ration des ivlalions poslales. 

Akt. IG. 

lüsl maintenuo i'iiislilulion. sur.s le nom de 

JJureau inlcnxacioual de VCnlou jiost-nic ‘.mi- 

cerselle , d'iin ulllcc cenlral qui fonctionnc 

sons la haulesurveillance de l'Adminislraiion 
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dos con'eios snisíos e cnjris despcziis serñn 
pa<ras por lodas as adniinislrarñes da l.'niao. 

I'íla Secrelaria licaenenrrogaila de rcnnir, 
coordenar, publiear e dislribuiras iuforma- 
eóes de qi.ial(|uer nalurezaqnc inleresscin an 
servico inloriiaeiunal dosoorrcios :de dar, a 
podido das parles inlerossadas, o sonpareeer 
sobrc as qucslOes liligiusns : dc infurmar 
sobre as prnposlas dc modificarao dosaclosdo 
Congresso ; de communicar as ailcrarües 
adopladas, e, cm gcrai, deprocederaos cslu- 
dos c Irabaliios quc ilie furcin incumbidos nu 
inlercsso da l'niño poslal. 

. .Airr. 17.° 

Cm caso do dcsaccúrdo cntro dois uu mais 
membros da Uniao, rclalivamentc á inlerprc- 
laeao da proscntc convcTiciio. a quesláo susci- 
tada será resolvida por juizo arbilral. I’ara 
eslcfim, oada uma das adminisiracücs iitigan- 
tes escoiherá urn oulro mcmbro da L'niáo 
que náo scja directamcnlc inlercssado no ii- 
tigio. 

A decisáo dos arbitiv»? será dada por maio- 
ria absolula do volos. 

Em caso dc empale dos vntos, os arbilro? 
eseolhcráo, para decidir, oulra adniinisira- 
cáo igualmenle dcsinleressada no liiigio. 

Aiit. IS.° 

Os paizes qnc nü > lurnai'ani parlo napre- 
scn (e cori \'tTu;.áu scráo admül idos a ad herir -I iie 
si o pcdirem. 


des posles suissos el donl les frais sonl 
supporlés par loules los adininislralions dc 
rUnion. 

Ce Burcau domeurc chargé de réunir, de- 
coordonnor, de piiblior el. de dislrihucr les 
renseigncmcnls dc loulc nalurc qni inlé- 
rosscnl. lc scrviec inlcrnalional des posles: 
il'émellre, ála dcmandcdes parlieson cause. 
un avis sur los qucslions liligieuscs: d'ins- 
Lrnirc lesdcmandcs en modiíicalion dosactes 
du Congrés: dc nolifier Ies changeinenlsadop- 
lés. cl, cn général, de procéder auxéliules 
el aux Iravauxdonl. il scrailsaisi dans l'inlérél 
de ITnioii postale. 

Ai:t. 17. 

Un cas dedissenliméul enlredciix ou plu- 
sieurs membres dc l'L’nion, reialivcmcnl á 
l'inlerprélalion dc la préscntc Omvenlion. 
la qucslion cn iiligc csl régléc par jugcmenl. 
arbilral. A cel etlcl, chacune dcs adminis- 
iralions en cause cl.oisil un aulre membre de 
l’Union qui n'esl pa? (lireclcmenl inléressé 
dans 1'aHairo. 

T.a décision des arbilres csl donnée á ia 
majorilé absolue dcs voix. 

I-U cns de parlagc des voix. lcs arbiltvs 
cnoi.'issenl. pour iranclior le dilTérond, uni* 
antrc adminislralion égaiemenl ilésinléresséi* 
dans le lilige. 

' Aist. 1S. 

T.cs pays qu¡ n'ont point pris [larl á !a piv- 
senlc Convcnlion sunl nrimis áy adhérersnr 

lcur diTiwindc. 



Ksla ailliesao será communicada, por via di- 
plomatica, ao govcrno ila Confcderarüo Suis- 
sa, e por osse governo a toilos os pai/.cs da 
L'niáo. 

Klla importará, dc pleno direilo, acccssáo 
a loilas as clausulas e aclmissilo a loilas as 
vanlagens cslipuladns pda prescnte conven- 
cño. 

Coinpclc ao govcruo tla ConfederacaoSuis- 
sa delcnninar. dc commun accórdo com o go- 
vcrno do pai/. inleressado, a partc coiilributi- 
va da adininislracñodesle ullimo paiz nas dcs- 
pezas da sccrelaria inlcrnacional, e, se liver 
logar, as taxas quc csla adminislragfio possa 
cobrar em conformidailedopreccdenteart. 7.°. 

Aut. 1í). ,> 

lleunii'-se-hño congrcssosde plenipotencia- 
rios dos paizes conlralanles ou simples con- 
íerencias administralivas, corifonnc a iinpor- 
lancia das queslóes que se dcvam resoíver, 
scmprc que Iiouver pcdido feito ou approvado 
por dous lercos. pelo menos, dos govcrnos ou 
adniinistrarOes, scgumlo o caso. 

Conludo dever-sc-ha reunir nm coiigresso 
pelo menos lodos us cinco annos. 

Cada paiz podcrá ser rcpresentado, quer 
porum ou mais delegados, quer pela dela- 
gacño de uni oulro paiz. .Mas fica enlendido quc 
o delcgado ou os delegadcs de um paiz nao 
poderño ser cncarrcgados senño da represen- 
la^ño dc dous paizes, eomprehendido o que 
represeiüarem. 

>'as ileliberacñcs cada paiz disporá uc um 
só voto. 


Celte adhésion est nolifiéo. par la voie di- 
plomatique, au üouverncmcnl de la Confédé- 
ralion Suissc cl, par cc. Gouvcrnemenl, á 
lous lespaysde l'l'nion. 

Klle cmportc, dc plcin droil. accession á 
loulcs les clauses el adinission á tous Ies 
avantagcs stipulés par la présente Conven- 
tion. 

II apparlicnl au Gouvernemcnlde la Con- 
fédéraüon Suisse de délerminer. d'un com- 
mun accord avcc lc Gouvernemenl du pays 
inleressé, ia parl conlribulivc de l'adminis- 
iration de ce dernier pays dans les frais du 
Bureau inlernalional, el, s'il y a lieu, lcs 
taxes á pcrcevoir parcelle administralionen 
confonnilé dc l'arlicle 7 préeédanl. 

Aut. 10. 

Des congrés de plénipolenliaircs des pays 
eontraelanls ou dc simples conférenees ad- 
minislratives, selon l'importance des ques- 
lions á résondre. sont réunis. lorsque la 
demande en esl foile on apprnuvée par les 
deux liers, au moins, des Gouvernenients oa 
adminislrations. suivanl leeas. 

Toulcfois, nn eougrés doil avoir lieu, au 
moins lous les c-inq ans. 

Chaqnc pays pcnl se faire représenter, soit 
par un ou plusicurs délcgués, soil par déléga- 
lion i.rim autre pays. Mais il esl cnlenduque 
le délégué ou délégués d’un pays ne peu- 
vent étre chargés ijuc de la représeníalion do 
deux pays, y compris celui qu'ils représen- 
tent. 

Dans hís délibéraüons, choque pays disposc 
d'une seule voix. 



Caila congresso fisará o logar ila reuniáo 
0 o proximo coiigrosso. 

Vai-a ns couforencias, asailminislracúes fi- 
xarño os logaros <lc renniíio soli proposla da 
secrelaria inlernacional. 

Aivr. 20.° 

Ao intervalio qne ilecorrcr enlre as reaniües, 
tO'.’a a<lm;;iislra<;ño tlos correios <le um pai/. 
da l'niío lcrá o direito <le iliriiiir ús oulras 
adminislracijos parlicipantes, por inlermedio 
da secrelaria inlernacional, proposlas relali- 
va; ao regiinon da Cniño. Mas, parase lorna-- 
rcm execu'.orias, essns propostas devcrfio re- 
uilir: 

!." A unaniinidodo dos suffragios, se se Lra- 
lar da modificacáo dns disposicües dos pre- 
cedentesarls. 2.°. 3.°, &.°, -3.°. ü.°, e 9.°. 

i." Os dous lcrcos dossufiVagios, scse tra- 
lar das modificacües das disposicües da con- 
venrño que niío sejam os dos arls., 2." 3.°, 
i.°, ;í.°,g.°, e 9/. 

3.° A simples moioria absolula, se se ira- 
tar da inlerpretac-üo das disposicOes da con- 
vencóo, cxccpio o caso de liligio previsto no 
precedenle arl. 17.°. 

As resol acúes validas serño cousngradas, nos 
dousprinieiros casos, por uma declaracño di- 
plomalica,queo governo da confederacíosuis- 
sa é encarregado <le cslabeleeer e transmiltir 
a todos os govornos dos paizes conlratantes, 
e no Lcrceiro caso, por uma simples com- 
municaao da secrelaria inlerr.acional alodas 
as admínistracües díi unifio. 


Cliaqac congrés fixcle lieiulc larúunion da 
prochain congrés. 

I'our lcs conférences, lcs admiriislralions 
fixent leslicuxdc réñnion sur !a proposition 
da fiureaa inlcrnalional. 

Aivr. 20. 

Dans l'inlervalle quis’écouieenlre iesréu- 
nions, loate adminislrálio n dcs postes d’an 
pays de lTnioh a le droi t d‘adresser aux 
auLres adminislrations parlicipanles, par l’in- 
termédiairc 'du Bureau inlernalional, des 
proposilims concernanl lerégime dc l’ünion. 
3 Iais, pour devenir exéculoires, ccs proposi- 
lions doivent réunir, savoir: 

1. ° L’unanimité des sulTrages, s'il s’agit 
de la modificalion des dispositions des arti- 
cles 2, 3, 4, o, G el 9 précédanls? 

2 . ° I.es déux liers des suffrages, s’il s’a- 
gil de la modificalion aes disposilions de la 
Convenlion, autres quecellcs desarlicles 2, 
3, 1, Oj 6 et 9. 

3. ° La simpie majorilé absolue, s’ils’a- 
gil de rinlerpréliilion, des disposilions de la 
Convcnlion, Iiors le cas de lilige prévu ii l’ar- 
ticle 17 précédenl.' 

Lés résolulions valables sont consacrées, 
dans les deux premiers cas, par une déclara- 
lion diplomaliqne, que le gouvernement de 
la Confedéralion Suisse esl cliargé d'établir el 
de transmeltre ii tous le$ gouvernemenlsdes 
pavs contractans, ct, dans le Iroisiéme cas, 
par une simple nolificacion du bureau inler- 
nalional ii loules les adminislrations dc 
l’L'nion. 
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Art. 21. 0 

Sfio considerados como forraando, para a 
applicafüo dos prccedentes arts. 10. 0 e 
20.°,um$ú paix, ou uma sóadminislragáo, se- 
gundoocaso: 

■l.° 0 imperio da India brilannica; 

2. ° 0 dominio <lo Canadá; 

3. ° 0 conjuncto das colonias dinamarque- 
zas: 

4. ° 0 conjunclo das colonias hespanholas; 

5. " 0 conjimcto das colonias francezas: 

C.° 0 conjuncto das colonias neerlandezas; 

7.° 0 conjuncto dos colonias porluguezas. 

Aut. 22.° 

A presenle convencáo scrá postaem execu- 
cao no Iile Abril de 1S79 e ficará em vigor 
duranlc lcmpo indetcrminado: mas cada par- 
le contraLanle lerá o direilo de se relirar da 
L'niü'o, mcdiante aviso dado um anno antes 
por scu Governo ao Governo da Confederacao 
Suissa. 


Süo dcrogadas, a'conlar do dia eni que 
comecara ler cxccuoáo a presentc convengáo, 
lodas as disposigoes dos tratados, convencñes, 
accúrdosou oulros aclos concluidos anterior- 
mente enlrc os diversos paizes ou adminis- 
Iragües que se náo conciiiem com os termos 
da presente convencáo, e sein prejuizo dos 
dircilos reservadospelo art. líi. 0 acima. 


Aut. 21. 

Sout considérés comme formant, pour l’a- 
plicaLion des articles 10,19 et 20 précédenls 
un seul pays ou une seule adminislralion, 
suvant le cas : 

1. “ L’empire.de l’lnde brilannique; 

2. ° Le dominion du Canada; 

3. ° L'ensemblc des colonies danoises; 

4. ° L’ensemblc dcs colonies espagnoles: 

L’enscmble des colonies francaises; 

G. 0 L’ensemble des colonies'néerlan.laises: 

7.* T.'ensemble des colonies portugaises. 

Aia. 22. 

T.a présenle Convenlion sera mise á exécu- 
lion le l ,r Avril 1S79 el demenrera en vi- 
gueur pendant un temps indéterminé ; mais 
chaque parlie coutraclanle a le droil de se 
relirer de l’Union,' moyennaal un avertisse- 
meut donné unc année ál'avance par son 
Gouvernemeril au Gouvernemen t delaCon-' 
fédération Suisse. 

Akt. 23. 

Sont abrogées, á parlír' du jour de la. 
mise á execulion de la présenle Couvenlion, 
loules les disposilions des traités, conven- 
lions, arrangemenls ou oulres actés co'nclus 
anlérieurement entre lesdivers paysou ad- 
minislrations, pour aulant que ces disposi- 
lions ne seraient pas conciliables avec les 
termes de la présente Convention, et sans 
préjudice des droits réscn’és par l'arlicle 
13 ci-dessus. 


E. 
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A prosenlc conven^üo serú ralilícada, logo 
quc rúr possivd. As raiificacoes scrao iroca- 
das cm l'ariz. 

Em fó clo que, os plcnipolenciarics dos 
paizcs acima enumcrados, assignarain a prc- 
scnlc convencao cm l'ariz, no primeiro de 
Junho tlc mil oiloccnlos selenla e oilo. 

l'elo Brazil: 

VlSCOSDE DE ItaJUBÁ. 

l'ela Allemanha: 

Dr. Stepiias. 

Günther. 

SAcnsE. 

Pela Ilungria: 

Geuvay. 

Pela Belgica: 

J. VjXCHENT. 

F. GlFE : 

Pelá Republica Argenlina: 

Garlos Calvo. 

Pela Auslria: 

Deweza. 

Pelo Egyplo: 

A. Caillard. 

Pela Hcspanha e colonias liespanholas: 

G. Crl'ZADA VlLL.UMiL. 

EmiuoC. deNavasüües. 

Pela Dinamarca c colonias (linamarqnezas: 

Scuou. 

Pela Franca: 

Léon S.vy. 

Ad. Cocíieiiy. 

A. Besnier. 

Pelas colonias francezas: 

E’ Roy. 


T.a présenle coiivonlion scra ralifiée aussi- 
lüt quc fairc sc pourra. Lcs actes de ratifi- 
calion scronl ócluangés á Paris. 

En foi do quoi, les plénipolentiaircs dcs 
pavs ci-dessusénumerésont signé la présen- 
lc CoiiYcnlion ;i l'aris, lc prcmier Juin mil 
luiiL cent soixantc el dix luiit. 

l'our lc Brcsil: 

VlCOMTE D’lTAJURiV’ 

l'onr 1'AHemagae: 

Dr. Stepiian. 

Güntiieu . 

Saciise. 

Pour la llepubliquc Argenline: 

C.VRI.OS C.VI.VO. 

Pour l’Aulriche: 

Dervez. 

l’our la Hongric: 

Gf.ryay. 

Pour laBdgique: 

J. Vinciient. 

I'. Gife. 

I’ourle Dancmarck el lesColonies danoisos: 
Sciiol'. 

I’ourl’Egyptc: 

A. C.V1I.I..VRD. 

i’our l’ Lspagne el les Coloniesespagnoles: 
G. Cruzadv Vill.vamii.. 

Emii.io C. dk Nav.vsoües. 
l'onr Ies Llats-Unis (ici'Ainérique du?vord: 
James N. Tyner. 

JOSEPII H. Bl.ACKF.VN. 

1‘nur la l-’rance : 

Léon S.vy. 

Ai>. Cociiery. 
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PelaGran Bretanhn e rliversns colonias in- 
Ulczas: 

F. Ad. Adams. 

W. J. Pace. 

A. Macleax. 

Pela ltaiia: 

(V. B. Taxtesio. 

Pelos Eslados-l’nidos da America do>'orlc: 
.lAMlüS Tvxi-as. 

JOSEIMI II. Bl.AC.KKAX. 

Pela India brilannicn: 

Fma>. K. llocr.. 

Pelo Canadá: 

F. 0. Adams. 

W. .1. Page. 

A. Macleax. 

Pela Grccia: 

P. Delyaxxi. 

A. Maxsolas. 

Pelo Mexico: 

G. Bakueda. 

Telo .lapño: 

I\'aoxoi:ol' Samesiiima. 

Samuel M. Biiyax. 

Pelo Luxemburgo: 

V. de Roede. 

Pelos Paizcs Baixos e col'onias neerlandezas: 
Hofstede. 

Bauáo Sweeiits. 

T.axi)as-Wyi:oucii. 

Pclo Perú: 

Ju.vx M DE Goyexeciie. 

Pela Persia: 

Pelo Salvador: 

J. M. ToniiÉS CaTcedo. 


A. Besnieh. 

Pour le§ Colonies framjaises : 

E. Roy. 

Pour la Grande Brclagne cl diverses Colonies 
anglaises: 

F. 0. Adams. 

W. J. Page. 

A. Macleax . 

Pour l’Inde Brilannique : 

Fued. R. llocc. 

Pour le Canada: 

F. 0. Adams. 

W. J. Pace. 

A. Macleax- 

Pour la Grece ; 

>'. P. Delyaxxi. 

A. Maxsolas. 

Pour L’Ilalie: 

G. B. Taxtesio. 

Pour ic Japon: 

Naoxobou Samesiiima. 

Samuel M. Bryax. 
l’our le Luxembourg: 

V. DE ROEUE. 

Pour ie Mexique 

G. Baureda. 

Pour ie Monlénégro: 

Dewez. 

Pour la Xorvége: 

Cnn. IIekty. 

Pour les Pays-Basot les Colonies néerlamlaises 
Hokstede. 

Barox Sweeuts de I,axdas—WY noncir. 
Pour le Pérou. 

JuaxM. de Goykxhciie. 


Pour ia 1‘erse: 



l’elo Montencgro: 

Dr.wr./., 
l’ciia Norutíga: 

Cllll. Hkkty. 

Por l’orlugal c colouias porlugaczas: 

GuiI.UKr.MINO Auousto uk IUriíos. 
Pola Roumania: 

C. l r . UoiiKStíO. 

Ptíla Russia: 

B.vr.vo Vki.iio. 

Gkohoks 1 ) 0('.gí:ni , oiii.. 

I'ela Suissa: 

DlV. IvKI'.N, 
líl). líollN. 

Pela Servia: 

ML.VOEN Z. U.VnOYCOVITGII, 

Ptílo Suecia. 

"\Vm. Uoo/.. 

Pela Tuiquia: 

B. COUYOUJIGIAN. , 


Pour Ití Portngal cl lcs Colonics poiTugaiscs: 

Giti.ki’.mino Augusto dk B.vnr.os. 

Pour la Roumíuütí: 

C. l'. UoiiKStí.O. 

Pour la Russlo: 

B.vuon Vki.uo. 

GkOI’.GKS POfiGKNPOIII.. 

Púur Ití Salvailor: 

J. M. Toukks Caickdo. 

Pour la Serbic: 

Mi.adkn F. Radoycovitcii. 

Pour la Suódc: 

W !a . Roos. 

Ponr la Suisse: 

Dk. Kkkn. 

El). JIoiin. 

Pour la Turquic: 

Bkdkos Couyoumgi.vn. 


TRADUCG.VO. - UNI.VO POSTAL 
LXIVERSAL. 


Regulatnenlo ilc delalhc c dc ordem para a cxc- 
curáoda coiivencáo conchiida cntro a Allcmanha, 
Republica Argeiíliiia, Ausiria-líungna, Relgica, 
Brazil. Dinamarca c colonias dinamarquezas, 
Egvpto, Hcspanlia c colonias hespanliolas. Kstados- 
ümdos da Arnerica do Nortc, l'ranca c colonias 
írancezas. Gran-Bretanha c dirersas colonias in- 
glczas. India Britannica. Canadá. Grccia, ltalia, 
.lapao. Luxemhurgo, Mexico, Monlenegro. Norucga, 
Paizes-Baixos c colonias neorlandczas, Porú.Pcrsia, 
Portugal e colonias portuguczas, Roumania,Russ¡n, 
Salvador, Scrvia, Succia, Suissa -c Turquia. 


LXIOX POSTALE LXIVERSELLE. 


Rñglomcnt de délail el d'ordre pour rexccution de la 
Convention concluc entrc r.Vllcmagne. la Répu- 
hlique Argentine, rAutricIie-Hongric. la Belgique. 
lc.Brcsil, le Dariemark et Ics colonics Danoiscs. 
riígypte, l'Uspagnc et Ics colonies espagnoles, Ics 
Elats-Unis de I’Arncriquc du Nord. la Francc ct les 
colonies Francaises. la Grandc-Brctagnc cL diverses 
colonies Anglarses. Finde Brilanuiquc. le Canadá, la 
Grccc, ntalic, lc Japon. Ic Luxeinhourg.Ie.Mexiquc. 
le Monténégro, laNorvége. les Pavs-Bas et les co- 
lonies Néerlandaiscs, ie Pérou. la Pcrse. Ie Portugal 
et !es colonics Portugaises. laRoiiinanie. la llussie. 
lc Salvador. la Serhic. la Suédc. la Suissc et la 
Turquie. 


Os abaixo assignados, cm virlude do arl. I.es soussignós, vu i’arLicle lí- de la Con- 
14.° da convenoao, concluida eni Pat’iz no venlion conciue ii raris, lc r r Juin 187S 
1." deJunho dc 1878 paraa revisao do pacto pour la révision du pacie fondamental de 
fundamenlal daUniao Gcral dos Correios, cs- l’ünion générale dcs Poslcs, ont, au nom de 
labeleceram de commum accordo, em nome leurs adminislralions respeclivcs, arrélé d’un 



rlc suas rospcclivas adminisLranücs, as sc- 
guinles mcdi'.las para asscgurar a execuráo da 
dita eonvenrfio. 


coinmun accord lcs mesurcs suivanles, pour 
assurcr l'cxcculion de la dileConvcntion. 


I. 1. 


nmir.clo d.vs cohuiíspondkxxi.vs. 

1. Cada admiriislracüo c olirigada a cx- 
pcdir pclasrnais rapidas vias de ijuc possa 
dispór para suas proprias rcincssas, as rnalas 
fcchadas c as corrcspondencias avulsas que 
Iheforcm cntrcgues poroulra admiuislrarao. 

2. Asadministracüesquc usarem da facul- 
dade dc cobrar laxas supplemenlares, quc re- 
presenlcm despezas exlraordiuarias inhe— 
rentes a ccrlas vias, podcrao deixar de di- 
rigir por cssas vias, quando liaja oulros meios 
dc communicaciío, as correspondencias in- 
suílicientemenle franqueadas paraas quaes o 
empregodas dilas vias nño lenlia sido ex- 
pressamentc reclamado pelas remettenles. 

lí. 

IT.OC.V KJI M.VI..VS I KCII.VDAS. 

*. — A troca das correspondencias cm malas 
fecliarlas, cntrc as adminislracües da l'niio, 
será rcgulada de commum accürdo c segurido 
as nccessidades do servico cnlro as admi- 
nislrac.ócs intercssadas. 

2 . —S¡ se tralar dc troca quc lcnhadeser 
feita por inlermedio dc um ou mais paizes, 

K. 


DIUKCriON DKS ('.O'.iUKSI’OND.VNCKS. 

1. Chaquc admiiiislration est ''bligéc d’ex- 
pedier, par !es voies lcs idus rapides (iont 
elle pent disposer pour ses pro¡u’es envois, lcs 
dépéches closes el les corrospoudances á dé- 
couvert qui lui sont iivréos par ■meautre ad- 
ministration. 

2. Les adminislratioos qui usenl de la 
facullé de percovoir des taxes supplémen- 
taires, en représciUalion des frais cxlraor- 
dinaires aíTérents á ccrtaiucs voies, sont librcs 
de ne pasdiriger par ces vuics, iorsqu’il exislo 
d'autrcs moyens de eommuüicalion, celles 
des correspondances iiisiifíisarnmenl affran- 
chies pour Icsquclles I'omploi dos dites voies 
n'a pas óté rédamé expressémcnl par lcs 
envoycurs. 

II. 

KCH.VNGi: KN DKDKCIIKS CI.OSKS. 

1. T.'échange des corivspoinlances en dé- 
péclies cIoses,enlrc l¡:*s adminislrations do 
l'Union. esl réglé d'un connnun accord ct 
solon les nécessilés du service enlre los ad- 
minislralions cn causo. 

2. S’il s'agit d’un ódiangc á faire par i’en- 

tremisc cl’un ou de plusieurs pavs licrs, les 
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admmislrapütís clus pa¡/c> da Uniüo, cjue nño tion, les a«lininistralions i!e$ pays de l’Unioa 
livercm o franco por niiiüaile monclaria, co- qui n'onl pas lc franc poar imité monclaire 
brariio snas laxas segundo os soguintes oqui- perooivcnl leurs laxes d’aprcs lcs ócfuivalonts 
valentcs: • ci-dcssous: 


Diiiaiiarc.'t. 

k ú *, Oroi'laiul 

s á 
o = ? . 

o = S / 

-= - t. Alltllll.i». 


23 1 ENTIMOt. 

10 CKNTIMOS. | 
_l 

5 ci:nt:mo>. 

PAVS. i 

! 

23 ccMl.'irs. 

10 GKS7IMRS. 

o CENTSULS. 

20 iifenuii:. 
S cenloros. 
10 kreuzcr. 

10 pfeimik.i 

i VCIltaVOS. 

3 ítreiizcr..! 

3 ptV'iini/. 

2 cenlovos. 

1 3 kriMizer. 

i 

aUcmnxnc.1 

Arícnlinc 'llépiihlnjuc'! 
Autriche-IIoneric.• 

20 pf-cnnií. 
S reutav»!». 
10 krcuzcr. 

; 10 |ifcnni;J 

’* centavo». 

¡ 3 lírcuscr.. 

j 3 pfenaÍR. 

: 3 ccntavos. 

¡ 3 krcnzcr. 

20 ürc.1 

■ ot) réi<.... ¡ 
1 10 ürf.: 

r» r.rc. 

..... 

Danemark.: 

20 ¡; r<:. 

‘ 10 '6rc. 

¡ IVlN. 

' 5 6ro. 

: 20 “m‘0.| 

J 10 ürc. 

r» r.rc. 

í •!: Oroenlaii'l.• 

20 üre. 

lu :iro. 

1 

' r» Orc. 

i 

1 3 crn:».... 

l 

i 2 ci'iits- 

i ccrsi 

= =/ 

--= AnliUfs.: 

o CCIlS_ 

. 2 cent'_ 

1 «:it. 


c.?j-|ito . 

E-t. t"nii!o> ila Amc- 

rica. 

r:ni-Jirctn.:i!i.i. 

latlia líriljiiiiica. 

■¿ Jaiiiaica. Triinl.iii'í 
~ líiiyanna imScza. 
-ji l-iiioan. .Mauricia 
= \ i* ilrprntleiH-iai , 
Uerintulas. 

.2 I 

sfCcyláo, S'.rait;. Set- 
■2 tlvinunts. II.) n 
Kon¿-. Canatlá. 

Japáo. 

Mmilciievro. 

X'oriiepa. 

t’aÍ7.0í-l!ai\‘i> c eelo- 
nias iieerlaiuiezas.... 

1'rr.ia. 

1‘orliual e colonias 

porliijMit-7.a>. 

K-Jssia. 

Sorvia. 

Suecia. 


I piaslra... 20 para-..., 10 para<. 
5 cenls....! -J crnts.... ■ I i-ent. 


'■ ."> cenls....' 2 crnts.... 
I ¿ peuci'. | t pi.-nny — 
] 2 aiiniis...! ñ/'i aniia.. 

í| ¡ 

i^2 peaee. | I pL'iine... 


• I rent. 

] peaay. 
■ aima. 


pc-aany. 


1 I ¡ 

li?y|ite_..; t pia<tre...' 2'lparas...; 10 pa.-as. 

Elats-Unis il'Amr.iqco; 3 ccnt-....- 2 centí_ : 1 cent. 
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.í ' Kuayaue anel.ii<t-. i/ i 

.3 i l.ab'uaa . .Mnuricc , :2 p.-ncr. 1 peny_■ '.: peanr. 

= \ ct ili-pciuluiiecs. i 


. i , 

.>.) cíiils—; 2 eeir.s... 
I\ 


! 3 —i'ii.¡ 2 scn. 

I io s-.»liii...¡ :-si¡!Ji.... 
; vO ñre.! iil Ore.... 


.Mcxico. 

rerú.:... 

SnlvaJor. 


.; 12ceuls 
j ."> slialus. ■ 

. .".0 réis... 
i kopelis . 
"0 paras.. 
20 ürc.... 
30 para-.. 
fi ccat-iros 
ó ccntavos 
ó ccntavos 
Jc pcso. 


! 2 slialiis. . 
i 

£0 réis... 

:i kopcks.. 
20 parxs.. 

I 10 üre.... 

! 20 paras.. 

1 o ccatavos 
i 2 centavos 
1 2 ccntavos 
'ilc pcso. 


! I ecnt. 


I >en. 

; :i soldi. 
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I 2 '.: cc-.its. 
! 1 shaiii. 
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10 parxs. 

¡ ore. 
j 10 paras. 

1 2 ccntavos. 
¡ 1 centavo. 

1 1 ceatavo 
iJc peso. 


2 'Jainaiipic . Trinilé , 
.2 (iuayaue aiial.iise. 
áÍ! l.aboaa . .Mnurice 
= \ ct Jépciiilancc.s. 
” IlcniiuJes.. 

'if Ceyiaa. Straits Set- 
~ lleincals. H o n "- 
: Koii;'. CanaJa... .. 


Japon. 

Mon:én i'ero. 

X'orvéje. 

I'ays-Bas <■: cotonii'S 

liécrlanJaisos. 

I’ersc. 

Portu;:aI ct rolonies 

portii^aises. 

Kiissie. 

Scrbic. 

Si'.i'Je. 

Turquie. 

MempiC. 

Péro::. 

Salvat'.or. 


'/ I i 

■2 '.: pencr. 1 penv_■ '■'• peanv 

l\ ! ' : ‘ 

'i' : ! 

; 

<." een:s_ 2 ccat-.... : I ccn. 

, i ( 

’ [' I 

.1 ."> sen. 2 sen.' 1 sen. 

,¡ lOsolJi_! 3 soldi_¡ 3 solíi. 

.. 20 3rc. 10 üre.¡ 3 orc. 


; 12 'í cent- 
i 3 shalii*.. 

| 30 rcis.... 

¡ 7 kopcks.. 
| 3i.> p.iras.. 

1 20 ílrc.... 
30 paras.. 
t> ceutavos 
3 centaros 
3 ccn'.avos 
J«* pese. 


: 3 reats....; 2 !>: ceats. 
! 2 shxki'... 1 shahi. 


20 rci».! 

.! 3 kopcks... : 
: 20 paras...; 

; 10 bre.! 

¡ 20paras... : 
; 3 ccntaios.j 
■ - ccntavos.! 
¡ 2 ccnt.ro> J 
'do pcsn. | 


10 reis . 

2 kopelts. 
10 paras. 

5 órc. 

: 10 paras. 

| 2 ccnlavos. 
! 1 ccntano. 

¡ 1 ccntxvo 
dc pcso. 


'1. —I'jii casn do muüanr-a de sysiema 1110 - 
netario u'uai dos paizes suprameneionad'js. 
a adniinislrarüo desso paiz tleverá enlender- 
se coin a aüininislrar.ao üos eorreios suissos 
para moüiliear us equivalentes; coinpele a 
esla nllima adiniiiislragáo noliliear a inoüi- 
ficaeá') a loüas as onlras ailininislrarñes üa 
L'uiao por inlennedio da seerolaria inlerna- 
eional. 

3,—Toüa adminislraráo lem a faeuldade 
de reeorrer, se ojulgar neeessario, aoaceórdo 
previslo uo paragrapiio preeedenle ein easo 


1. — K¡i eas üe diatinement du systéme 
munétain: üans l'iindespays susmentionnés. 
raüininislnUi 'ii de ee pays doit s'cnlendre 
avec rAüiininislralion Jes Postes suisses pour 
moüiíier les équivalonts ei dossus; il appar- 
lienl áeelle ilcrniére adminislralion üc faire 
noliüer la moüiüeation á tous l<;s aulres olfiees 
üe l'Luion par l'inlennédiaire du Uureau 
inlemalinnal. 

3. — Tuule aümiiiislralion a Ia faculté üe 
recourir. si elle le jujre néeessaire. á I'en- 
lonle prévue au paragraplie préeédent en cas 
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de moiliíiearáo iinporlante no valor da sua 
moedu. 

. — As íraceGes inonetarias resullanles. 
nüo sú do coinplcnn.-iilo de laxa applicavcl á$ 
eorrespondeneias i u s 11 ílici e n lc:ne n le fran quea- 
das, coino das condjiüacüe? da$ laxas da 
V'iiiao com as taxas estrangeiras ou eom as 
taxas addicionaes prevíslas pelo ari. 'i da 
r.or: venráo, pocleráo ser arredondadas pelas 
adminrstraciAS que effecluarem a sua co- 
bram.'a. Mas a summa qne por esse molivo 
se accrescenlar cm ncnlmm caso poderá 
excoder o valor de iini vigesimo dc franco 
cineo centimos'. 

v. 

laüuiESPONu-xci.v ci»í os s*.viz::s kstíiaxiios á 

VNIÁO. 

I. — A$ adinini.Uracijes da Uiiiüo que ti- 
vcrem relacües co;n paizes cstranhos á Uniáo 
JornecerSo ás outras adminislrac-ñes da Uniao 
um quadro coaforme omodclo C, anuexo ao 
presente roeuianiento, indicando, com as 
rondi'.'üos de romessa. as laxasdevidas pelo 
transporte fúra da Uuiño das correspondencias 
destinadas aos pai/.es citados oa dellcs-pro- 
cedentes. >'o casn previslo pelo tlecimo pa- 
ragrapho do art. i J da convcncáo poder-se- 
l'iüo accresceriíar c:í:C;.i cenlimos por porle 
simplos de carlas c -ious cenlimos por porle 
simplesd'onlrcs oiijectus. 

ü.—Por applicaráo tlo art. 12 da conven- 
i;üo, cohrar-se-liáo aiémdas laxascstrangeiras 
indicadas no quaili’O t'.: 

!.“—Peio cori’eiv' :!a Uiiiüy, expedidorde 
correspondcncias fraa'jueadas para o estran- 


de modilicalion imporlantc tlaus la valcur 
de sa motiaie. 

4.—í.es fraclions inonélaires résultanl, 
soil du cornplémenl tle laxc applieablc aux 
correspontlanccs insuíTisainuicnl aíi'raucliies, 
soildeia comüiuaisou des laxesdo I'Union a- 
vec leslaxcsélrangéres ou avec les surlaxcs 
prévues par l'aríiclc í> de !a ConvciUion, jieu- 
vent étre anontlies par les adminislralions 
quien effecluenl laperccplion. .Mais lasomme 
á ajouler de ce clief ne peut, tians aucun cas, 
excédcr la valenr tl'un vingliéme de franc 
(cinq cenlimes). 

V. 

CO!UiI-:SPC*.M).VNCE .VVKC l.KS l'.VYS KTRAXGKKS .V 
I.’UMOX. 

•!.— f.es olliccs de 1'L‘nion qui onldcsre- 
lations avecdes pays étrangersá l'L'nion four- 
nissent aux aulres olilces ue l'L'nion un 
lablcau ccnforme au modcle C annexé au 
présenl iléglemenl. oliniliquaiil, avcc les con- 
ditions d'euvoi, les laxcs ilucs pour le Irans- 
porl en dchors de rL'niondescorrespondances 
á deslinalion ou provcnanl des pays précités. 
Dans lc cas prévu par le tlixiéme alinéa do 
l'arliclc I2dcIaConvcnlion, ilpculélrc ajouté 
cinq centimes par port simple de lclLres el 
deux cenlimcs par porl simple d'aulres olijels. 

2. —l’ar applicalion de l'arlide !2tlo )a 
Convertlion, il esl porru, cn sus deS laxes 
élrangéres indi'iuées au taljíeau C : 

!." l’ar 'L'ofllce do l'Uniun oxpéiiileur de 
correspondanccs afl'ranciiies pour rélranger. 



geiro, os prer.os dc franqucamcnto rcspccli- 
vamcnle appiicaveis ás correspondencias da 
mcsma natarcza para o paiz dc sahirta «la 
Uniáo; 

2.°—Pelo correio da Uniao, deslinalaiio 
tlc corrcspondcncias nao franqneartas ou 
parcialinenlc franqucadas dc procedcncia cs- 
trangeira, a saber: 

Quanloás cartas, a taxa applicavel 
ás c-arlas náo franqueadas procedentes rto 
paiz rta l'niáo que sorvir rte inlermediario ; 

h. — Quaulo aos outros objcclos, uma 
laxa ijjual ao preco dc franqueamento dos 
objeclos similares rtirigirtos do paiz rta Uniáo 
deslinatario'ao paiz da l'niáo que servir de 
intermediario. 

VI. 

.vi‘¡’Lic.v<;.vo i)os cmumiíos. 

i. — As correspondencias procertentes dos 
puizes da l'niáo scráo marcadas com um 
carimbo que imliquc o logar rte procertcncia 
c a rtala em que íorem poslas no correio. 

2. — As correspondcncias, procedenles dos 
paizes esiraniiüs á L'niáo, seráo marcadas 
pela agenoia da Uniáo que as receber com 
um carimbo que indique o ponlo e a dala 
dc cntraila noservico dcssa agencia. 

* 3. — As correspondencias, náo franqueadas 
ou insufficienleinente íranqucadas, seram 
além rtisso maroadas como carimbo T (laxaá 
pagar;, cuja applicacáo compctirá á agencia 
do pai/. de procedeneh, se se tralarrte cor- 
responrtencias procertenlcs da l’niáo. e á agen- 

E. 


les prix d’affranchissement respcclivement 
applicablos aux correspondances de méme na- 
ture pour le pays 'rte sortic de l’Union : 

2-° Par l'oínce de l’Union destinataire de 
corrcsponrtances non affranchies ou parliel- 
'iement aflrancbies d'origine ótrangóre, savoir: 

a. Pour les lettrcs, la laxc applicable aux 
lettrcs non aürancbies provcnantdu paysde 
l'Union qui sert jd’intérmertiaire; 

b Pour les autres objets, une taxe tigaie 
au prix rt’alTrancliissement des objets sirni- 
laires quisont adressés du pays de l’Union 
deslinataire dans le paysde l’Union servant 
d’ínlermédiüire. 

VI. 

.VPI > I.!C..VT10.\ DI'IS TIMBRES. 

•].— I.cs correspondanoes originaires des 
pays de l’Union sont frappées d'un Limbrein- 
diquanl Ie lieu d'origiue el la dale du rtépót 
á ia posle. 

2. — I.cs correspondances origiuaires rtes 
pays élrangers á rUnion scnt frappées, par 
l’offioe de I’Union qui les a récucillies, d'un 
timbre imliquanl le poini el la dale' rt’entréc 
dans le service de cel olfice. 

3. — Les correspondances non alTranchies 

ou insufiisammeiil afTrancbies sont, en oulre, 

frappéesdu tiinbre T (laxe á paycrj donl 

l'application incombe á l'offioe rtu pays- d’ori- 

gine. s’il s’agiL rte correspondances orlginaires 

de ri'nion. cl á I'ofiicc du pavs d’entrée, s'il 
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ei:i tlo paiz do cnlrada, >o sc Lralanlo coitos- 
pondoncias procoJcnles ilos paizos osLranhos 
á L'ináo. 

í . — Os ohjoclos rogistnulos clovoráo Lra- 
zor a marca ospocial (lellroiro ou carimbo} 
adoplada para as romcssas dessa ospocie polo 
paizdo ¡iroceiloncia. 

—Os carimlms ou marcas, cnjo emprogo 
so proscrovo no prosenlo artigo. scráo poslas 
i.luladu du sobrosiTÍplo da romossa. 

ü.~Tndo olijeelo de correspondenr.iasom 
i) cariinbo T sorá coiisidorado coino fran- 
i|uo;idu e íralado nessa confurmidado. salvo 
erro evidoulc. 

VII. 

inmoaoáo Dü NOir.no dü pouti:s k da imi'ou- 
iant.ia DAS TAXAS KSTUAN'UKIIIAS. 

1.— Ouando uma carla, ou ipialquer 
oulro ubjcclo do corrospondencia, esliver 
sujoila, em razao dc scu pcso, a mais do um 
porle simpics, a agencia de procedcricia ou de 
entrada na Uniáo, couforirio o caso. inuicará, 
no angulo osquerdo suporior do sobroscriplo, 
eni algarismos ordinarios, o nuinero dos porLes 
cobradosou por cobrar. 

á. — KsLa rncdida náo ó dc rigor para as 
correspondencias devidamenle franqaoadas. 

as laxas estrangeiras, dovidas em 
virludo do art. 1¿ daconvonuáo c do arligo V 
do prosento Regulamenlo pclo transporle fóra 
da Uriiáo das correspondencias doslinadas aos 
paizes eslranlios á Uniio ou dolles proceden- 
les, soráo indicadas, no arigulo csqucrdo 


s'agil de correspondancos originaircs dos pays 
ólrangors á ITnion. 

i.— l.os objels recominaiidós doivent por- 
loria inan'iuo spúciale íóliquollo ou limbro) 
ado¡ilóe ¡kuii' los ciivoisdo ¡‘cspóce par le pays 
d’origmo. 

;; _. L,«s limbivs ou marqucs duid femplüi 
esL prosrril au prósonl arliclc s«.»nl apposós 
du cóló de la subscriplion do 1‘onvoi. 

G,— Tont objot de corrosiiotulancc no 
porlaul pasle limiiro T osl considóró comme 
alTi'anchi elLrailóonconséquonce, sauf crronr 
évidenl. 

VII. 

iNDICATION' Dl’ XOMIMVK I)K l'ORTS KT DL' NIONTANT' 
HKS TAXKS ÉTIí ANU Kl! KS. 

L— Lorsqu’uno lollrcou loul autre objcL 
do orrospomiance est passihlo. cn raison do 
son poids, de plus d'nn porl simplo, I'oftice 
u’origine ou d'onlrée dans I'Union, suivanl 
le cas, ¡niliqut;, á l'angle ganclie snpéricur do 
ia suscriplion. on chilTres ordinaires, le 
noinbro des ¡'orls peiv-us on á perccvoir. 

± — CoLltí inesiTre u'osL pas do rigucur pour 
les coi'respoiidances diirncnl alTranciiies. 

R.—T.es laxcs óliungóres dues, on vcrlu 
de I'arLidc li cle la t'.onvenlion ol dc l'arliclo 
V du próscnl Ilóglemcnl, pour lc parcouvs 
en dchors de l'Urdun dcs correspondances á 
deslinalion ou provenanl dos pays ólrangcrs 
á l’Union, sonl indiquós á I'anglc gaucbe 



infcrior ilo sobroscriplo dc cailn objcclo. a 
sabcr 

•I.° Pcla agcucia ilo paíz dc proccdcncia c 
em algarisnios vermelhos, sc ?c iralar dc 
corrcspondcucias. rcgularmcnle franqucadas. 
proccdenlcs da L'niüo; 

2.°— Piila agencia do paiz d’cnlrada na 
Uniüo c em algarisinos azues, se sc Iralar de 
corrcspoiulencias de proccclencia eslrangeira 
que lcnham ue scr laxadas pcla agericia da 
U'niao dcslinalaria. 

VIII. 


infcrieur dc la souscriplion de cliaque objet, 
savoir: 

1. ° l’ar l'oHice dü pnys d’origine eL cn 
chiHres ronges, s’il s'agil de correspcndan- 
ces rcguliéreinciil affranchics originaires de 
l’Union; 

2. ° 1‘ar 1'olTice dti pays d'enlréc dans l'Cnioii 
cl en chiflVcs hletios, s'il s'agil de correspon- 
ilances d'origineélrangére, á Inxer par l’office 
de l’l.’nion desiinalaire 

VIII. 


FRXXQLÜ.VMEXTO iNSUFFICIEXTE. 

1. —Quando um objecto fúr ihsunicienle- 
meníe framjuoado p;>r meio dc sellos, o cor- 
reioexpcdidor indicará cm algarismos prelos. 
postos ao lado dos sellos, o imporle da in- 
sufficiencia exprimindo-o em francos e cen- 
timos. 

2. —Segund'j esla indicacüo, o correio do 
paiz deslinalario laxará o objeclo no dobro da 
insuíficiencia verificada. 

3. — Quamlo os sellos ernprcuados nüo livc* 
rem valor pnra o IVanqueamcnlo. nüo serüo 
tomados em cunsiderarüo. Msla circumslnncia 
será indicada peh algarismo zero (o:, poslo 
ao lado dos sellos. 

IX. 

FOI.IIAS DE AYISO. 


AlTT.AXCIIISSEMEXT INSUFHSANT. 

1. —Uorsqu’un objel est insuífisammcnt 
affranchi au moyen de limbres-posle. I'office 
cxpcdileur indique en chiiTres noirs, apposés 
á cúlé des limbres-poslo, le monlanl de l'in- 
snllisance en l’expriinanl en francseleenlimcs. 

2. — D'aprés cclle indicalion, le bureau 
d'échange ilu pays de destinalion laxe l'objel 
au double de rinsufiisnncc conslalée. 

3-—Dans le cas oú il a élé fait usage de 
Limbres-posLe rion valables pour Tnffrnncbis- 
semenl.il n’en est h-nu ancun compte. Celte 
circonstance esl imiiquée par le chilTre zéro 
(o), placéá colé des limhres—i>osle. 

IX. 

Imcuij.i.es d'avis. 


1. — As folhas f/e r/d.s’o, quc acompanha- 
rem os despachos Irocados cuíre duas admi- 


I.—I.es feuilles d’avis accomiingnanl les 
dépéidies éch.angées enlre deux adminislra- 
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nisli’acOes da l'niilo, set’iío conformes ao mode- 
lo :V jnnlo ao prcsenlc rcgulamcnto. 

2. —Os objoctos rcgislrados serao inscrip- 
tos no qnadro n.° 1 da follu dc aviso oom os 
promcnores scguinles: o nome da agcncia dc 
procedencia. o norne do deslinalario, c o lo- 
gar do dcslino. un sómcnlc o nomoda agcnoia 
de proccdencia e o nuniero do iiiscripQáo do 
objeclo ncssa agencia. 

3. — Quando o nuraero dosobjec-Los regis- 
trados expedidos iiabilnalmenlc d’umaagoncia 
a outra assim o pcrmillir, podcr-sc-lia fazer 
uso d’umalisla espccial c avulsa para subsLi— 
tuir o quadro n.° I da foibadc aviso. 

'i.— As malas fecliadas, qne acompunha- 
rem as retncssas dircclas, serüo mencionadas 
no quadro n.* II com os promcnores que elle 
admiLLir. 

“). — Onandü sc julgar neccssario, para 
ccrlas relacOes, crear outros qnadros ou 
rubricas na folba clc aviso, csta inedida poderá 
scr rcalisada de coinmnm accórdo cnlre as 
ad minislracoes in tcressadas. 

G. —Quando alguma agencia de Iroca nao 
livcr objeclo a remeller para uma agencia 
correspondenlc, enviar-Jhc-ha, na fórma ordi- 
naria, mala que contenha unicarncnlc a folha 
dc aviso. 

X. 

ocjkctos nKGis'nuDOS. 

1. — Os objeclos regislrados e, dado o caso, 
a lista especial previsla no § 3.* do arl. 


tions dc l’L'nion sont conformes au modclc A 
joint au préscnl Réglemcnl. 

2. —T.cs objels reconnnandés sont inscrits 
au lableau n.° I de la fcuille d'avis avec lcs 
détails suivanls: lc norn du bureau d’originc, 
le nom du destinalairc et lc licu dc deslina- 
lion, ou seulcincnl lc nom du burcan d’o- 
rigine et lc numcro d’inscnption de l’objcl ;i 
ce burcan. 

3. — I.orsquc le nonibre dcsobjcls rccom- 
mandés expcdiés IiabituelleniciUd'un burcau 
d’échange á un aulrc Ic comporlc, il pcul 
élrc fait usage d’unc liste spéciale et délachée, 
pour reniplacer lc lableau n.° I dc la fcnillc 
d'avis. 

I.—Aulableau n.“IÍ, on inscrit, avcc lcs 
délails quece lablcau comporlc.les dépécbcs 
closcs qui accompagnent lcs cnvois dirccts. 

‘J.—Lorsqu’il esl jugé nécessaire, pour 
■ cerlaines relations, de créerd’aulres lableaux 
ourubriqucssur I.a feuillc d’avis, la mcsurc 
peuL étre réalisée d’un commun accord enlrc 
les administrations inléressées. 

G.— T.orsqu’un bureau d’échangc n’a au- 
cun objct álivrcráun bureau correspondanl, 
iln’en doil pas moins envoyer, dans la forme 
ordinaire, une dé]iéchc qui sc compose uni- 
quemenl dc la fcnille d’avis. 

X. 

OUJl-TS l’.KCOMMAXDKS. 

1.—í.es objcts rccommandés el, s’il va 
lieu lalistc spécialc prévue au paragraphe 3de 



IX, seriio reuniiios n’um pacolc dislinclo, 
í(uc deven'i scr convcnionlcnicnte envolvido 
o scllado dc modo cjuc prcscrve o scu con- 
lctido. 


l'arliclc IX, sonl réunisen unpaquct distincl, 
((ui doil élre eonvenablemont cuveloppé et 
cacliclé dc maniére á cn préscrver le conle- 
nu. 


-•— IÍSSC paeole, cnvolLo na folhade aviso, 
scrá collocado no cenlro da ma!a. 

3.—Acxislenria, na mala, d’um pacolcdc 
objcdos ivgislrados, cnja descripcño fúr feila 
na lisla espceiai meneionada no prcecdeiilc 

l.°, dcverá ser annuiiciada pela applica- 
<.'üo, no allo da follia de avisn, d’uma nola 
ospccial, ou do lellrciro ou do earimbo dc 
regislro cm uso no paiz dc proccdcncia. 


1.— l : ica entendido quc o modo dcempa- 
eolar o IransmiLLir objectos rcgistrados prcs- 
eripto pelos precedenlcs §§ 1. e 2, sú 
• ínenlese appiiea ;is relacúes ordinarias. 

l’ara as relacües imporlantes, cumyrc ás 
udministracües ¡larliculares inlcressadas nrcs- 
crcvercm, dc commum accürdo, disjiosicües 
parlicularcs, sob rcserva, n’um como n'outro 
caso, das medidasexcepciouaes que devam ser 
lomadas pelos clicfes das agencias de troca, 
quaudo lenhamde asseguraratransinissüo de 
ubjec.los rcgislrados que, porsua nalureza, 
l’órma ou volume nüo possam ser incluidos na 
mala. 


2. —Ce paqncl, cntouré de la fcuilled’a- 
vis, csL placé ítu ccnlrc «Je la dé¡¡éclie. 

3. — I.a. présencc, dans la dépéclic, d’un 
paquet d’objelsreconimcndés, donl la descrip- 
tion csl failc sur la lislc spéciale menlionnée 
au paragraphe premier ci-dessus, doit élre 
annoucéc par l'applicalion, cn léte de la feuillc 
d’avis, soitd’une annolation spédale, soitde 
l’éliquclte oudu limbrc dc recommandalion 
cn usage dansle pays (Vorigine. 

4. — II csl cnlcndu quelemode d’embal- 
lage et de transmission des objets recom- 
mandés, jrrescrit par les paragraphcs •! ct 2 
ci-dessus, s’appliquc seulcment auxsrelalions 
ordinaires. Pour les relations importanles, il 
apparlienl aux adminislrations inléressées de 
prcscrire, d'un commun accord, des disposi- 
lions particuliéres, sous réserve, daos l’un 
eomme dans l'aulre cas, des mesurcs excep- 
lionclles á prendrc par les chefs des bureaux 
d’échangc, lorsqu'ils onlá assurer la Irans- 
mission d’objets recommandés qui, par leur 
nature, leur formc ou leur volume, ne se- 
raicnl pas susceptibles d'élre insérés dans la 
dépéche. 



Xf. 


JNDKMNIS.UJÁO 


l’KI.X 1'EIÍD.V DK 
KECISTIIADO. 


r.M oiijecto ixdemsité rOL'it 


]..v I'I-IITE 
M.VXDK. 


t) i:x exvoi rmcoM- 


0 pagamenío de indemnisacáo, no caso dc 
perda dc um objecto regislrado, incumbe á 

E. 


L’obligalion de payer Vindemnilé, en cas 

dc pcrte d’un objel recommandé. incombe ü 
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adminislracáo dc quc dcpendcr a agencia ex- 
pedidora, salvo o recurso conlra a dniinis- 
tracáo responsavel, se livcr cabimento. 

XTI. 

OP.GANIS.VCXO DAS MAI.AS. 

1. — F.m regra geral, os objeclos quc com- 
puzerem as malas deveráo ser classificados c 
emmassados segundo a natureza da corres- 
pondencia. 

2. —Toda mala, depois de atada com bar- 
bante inleriormente, será envolvida em quan- 
lidade de papel forle sufliciente para cvjiar 
qualquer deteriora#ío do conteüdo, atada 
exteriormente, e sellada corn o sello da agen- 
cia impresso em lacre ou em papel gommado. 
Será munida de um sobrescripto impresso 
indicando, em pequenos caracleres, o nome da 
agencia expedidorae, em caracleres maiores, o 
o nomeda agencia deslinataria :« de... para 
...» 

3. — Se o volume da mala o admittir. deverá 
ella ser incluida n’um saccoconvenienlemente 
fechado, sellado e enderecado. 

4-— Os saccos deverüo ser devolvidos vasios 
á agencia expedidora pelo proximo portador, 
salvooutroaccürdo enlre os correios corres- 
pondentes. 

XIII. 

VEIUnCAC.vO DAS MALAS. 

1.—A agencia de troca que receber uma 
mala verificará em primeiro Iogar se süo 


radminislralion dont relévcle bureau cxpé- 
diteur, sanf recours, s’il v a lieu, contrc 
radminislralion rcsponsable. 

XII. 

COXFECTIOX DES DÉPÍCIIKS. 

1. — Fn régle générale. lcs objetsqui com- 
posent les dépéchcs doivenl étre classcs et 
enliasséspar nature dc correspondance 

2. — Toutedcpéche, aprésavoir étc ficelée 
intérieurement, est enveloppée de papierforl 
en quantité suflisanl pour éviter loute dc- 
térioration du conlenu, puis ficclce cxteri- 
eurement el cac’netée á la cire ou au moyen 
d’un cachet en papier gommé, avec 1’ em- 
preintedu cacheldubureau. EUe cst munic 
d’une suscription irapriméeportant, en petits 
caractéres, le nom du bureau expéditeur et. 
en caractéres plus forts, le nom du bureau 
deslinalaire : « de... pour... » 

3. — Si le volume de la dépéche le compor- 
te, elle estrenfermée dans un sac convenable- 
mentfermé, cacheté et éliqueté. 

4. — Lcssacs doivent étre renvoyés vides 
au bureau expéditeur parleprochain courri- 
er, sauf autre arrangement entre les oífices 
correspondants. 

XIII. 

VÉKinCATlOX I)ES DÉPÉCIIES. 

1. Le bureau d’échange qui rer-oit une 
dépéche conslate, en premier lieu, s¡ les ins- 



exactosos lanQamentos feitos na follia de aviso, 
c, ilado o easo, na lista dos objectos regis- 
trados. 

2 — Quando onconlrar crros ou omissñcs, 
farú immediatamente as recliflcacGes neces- 
sarias nas l'olhas ou lislas, tcndo o cuidado de 
inulilisar as indicaQües erroneas com um 
trago de penna, dc modo que se possam re- 
conhecer os lancamenlos primilivos. 

3. — Kstas rectificavóes seráo eirectuadas por 
dous agentes era commum. Salvo erro cvidenle, 
prevalecerao sobre a declara^o original. 

4. Um bolctim de verificacao, conforme ao 
modolo B annexo ao presenle regulamenlc, 
será feito pela agencia deslinalaria e enviado 
sem demora. sob regislro ex-officio, á agencia 
cxpedidora. 

— Esta, depoisde o examinar. o devolverá 
com suas observacñes, se para ellas houver 
molivo. 

ü.— Fallando alguma mala, objeclo regis- 
trado, follia de aviso ou lisla especial, o facto 
será immedialamente eslabelccido na fórma 
compclente por dous empregados da agencia 
deslinataria. e.levado ao conliecimento da 
auencia expedidora por meio do bolelim de 
vcrificaciío. Seiulo necessario, esla uilima 

oderá alem disso ser avisada por telegram- 
ma ácnstado correio que o expedir. 

Quando a agencia destinataria náo fizer 
cbegar pelo primeiro correio á agencia expe- 
didora um boletim de verilicacáo mencionando 
quaesquer crros ou irregularidades, a falta 
desse documento valerá como cerlificado de 


criptions sur la feuille d’avis et, le cas écbé- 
ant, sur la lisle des objecls rccommandés, sont 
exacles. 

2. — Lorsqu’ilreconnait deserreurs ou des 
omissions, il opére immédiatement les recti- 
fications néce^saires sur les feuilles ou listes, 
en ayant soinde biíTer d’un trait de plume les 
indiealions erronées, de maniére á láisser re- 
counaiLre les inscriptions primitives. 

3. Ces rectifications s’effectuent par le con- 
coursde deuxagenls. A moins d’une erreur 
évidente, elles prévalent sur la déclaratiou 
originale. 

4. Un bulletin de vérificalion, conformeau 
modéle B annexé au présent Réglement, est 
dressé par le bureau destinataire et envoyé 
sans délai, sous recommandalion d’office, au 
bureau cxpéditeur. 

5. Celui-ci, aprés examea, le renvoie avec 
ses observatious, s'il y a lieu. 

G. En cas de manque d’une dépéche, d’uu 
objel recommeudé, de la feuille d’avis ou de 
la liste spéciale, le fait est coustalé immédia- 
tement dans la forine voulue par deux agents 
du bureau d’échange destinataire, et porté á 
la connaissance du bureau d’écbange expé- 
diteur au moyen du bulletin de vérification. 
Si le cas le comporle, ce dernier bureau peut, 
en outre, Gtre avisé par télégramme aux frais 
de i’oífice expédileur du lélégramme. 

7. T.orsque le bureau deslinalaire n'a pas 
fait parvenir par le premier courrier au bu- 
reau expéditeur un bullelin de vériíication 
constalant des erreurs ou des irrégularités 
quelconques, l’absence de ce document vaut 
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rccepciío da niala c Jo seu contoi'ulo, aié prova 
om contrario. 

vi x. 

OI'JKCTOS IVKClSTllAnOS, CONDICÜKS I»K l'Ol'.MA 
K 1»K I'KCÜAMKNTO. 

Xenliuma condicfio cspccial do forma ou 
de fccliamenlo sc exigc para osobjeclosrcgis-. 
trados. Cada correio terá a faculdadc dc ap- 
plicara cssasrcmcssasas rcgras cstabclecidas 
cm scu scrvifo interno. 

XV. 

oautüks rnsTAKS. 

■I. — Os carlócs poslacs devcráo ser expc- 
didos sem capa. Um dos ladosschi rcservado 
•para o enderero. A corrcspondencia scrá cs- 
criplann vcrso. 

2. — Os cartGes poslacs náo poderáo excedcr 
as ilimcnsücs scguinlcs: 

Comprimenlo, 1 1 ccnlimelros; 

Largura, 9 cenlimetros. 

3. —Scmpve quc seja possivcl, os carlñcs 
poslaes cmillidos cspccialmcnU: pnra circu- 
larem na L'niáo, dcveráo Irazer um carimbo 
lixo c o {\la\o Uniáopos-tal mivenal, scguido 
do nomc do paiz de proccdencia. Estc titnlo, 
quando náo fGr cm lingua franccza, será rc- 
produzido ncssa lingua. 

4. — Os carlües poslacs cxpedidos pelos 
corrcios da l'niáo sáo os unicos admillidos á 
circulacáo no scrviro inlernacional. 


commc accusé de réccplion dc la dépécbe 
et de son conlenu, jusqu'á preuve du 
conlrairc. 

XIV. 

or.jr.TS i'.kcommam»i : :s. a»Ni>rrioNS i»k iokmk kt 
1)K KKI'.MKTIT’.K. 

Aticunc condilion spccialc dc formc ou do 
fermeturc n’est exigéc peur les objcls recom- 
mandés. Chaquc oílicc ala facnllé d’appliquor 
á ces envois les régles ólablies dans son scr- 
vicc inlérietir. 

XV. 

CAUTKS l’OSTAI.KS. 

1. Los carles poslales doivenl élro expé- 
diécs á dócoitvcrl. L'une des facos cst ré- 
servée á l'adresse sculc. La correspondeuco 
esl inscrilc au vcrso. 

2. Lcs carlcs postales nc pcuvenl cxcéder 
les (limensiuiis suivanlrs: 

Longenr, 14 ccnlimélrcs; 

Largcur, 9 cenlimélres. 

3. Aulantquc possible, Ics cartes poslales 
émises spécialcmcnl cn vuc dc la circulalion 
clans I’L’nion, doivent porlcr un timbro íixcel 
le lilrc tnion poslnle nnicerxelbj, suivi du 
nom du pays d'origine. Ce Lilrc, lorsqu'il n'esl 
pas cn languo franoaisc, csl rcproduilcu cclte 
langue. 

4. T.os cavtcs postales émananl des ofilces 
dc 1 Lnion sonl scules admises á lá circulalion.- 
dans le scrvicc inlcrnalional. 
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prohibiilo junlar ou alaraoscar- 
tije? poslaos qoacsqucr objcctos. 

XVI. 

l'.U’OS DM MX.OCIOS. 

•1. — Sao consiilerados como jiapcis tlc nc- 
p'ocios. c como taes gozarüo da mocleragüo-de 
portc prcscripla pclo art. 5. da convencao, 
lodas as peras e todos os documentos, es- 
criptos ou dcsenhados á müo no todo ou cm 
partc, que nüo livcrem o caracler de cor- 
respondenci'i acUuil e pessoal, como os actos- 
judiciacs, os aclos dc qualquer genero la- 
vrados por agcnlcs minislcriaes, as guias de 
carga ou conliecimcntos, as facluras, os clif— 
ferentes documcntos deservicodascompanhias 
de seguro, as cópias ou exlraclos de escri- 
pluras particulares passadas cm papel sellado 
ou nüo seliado, as parliluras ou folhas de 
musica manuscriplas, os manuscriptos dc 
obros expedidos isoladamcnlc, clc. 

2, — Os papeisdeucgociosdoverüo sercin- 
tados ou incluidos em cnvoílorio ahcrlo. 

XVII. 

ÍMIT.ESSOS !)]■: Ol'Al.QUKI’. XATG’.K/.A. 

• 1 . — süo consulerados como imprcssos, c 
como laes gozarüo da moderacüo dc porlc pres- 
cripia pelo art. 3. da convenrüo, os jornaes 
c obras periodicas, os Jivros brochados ou 
cncardenados, as brochuras, os papeis dc 

K. 


3. II esl inlerdil de joindre ou d’atlacher 
aux carlcs postalcs des objets quelconques. 

XVI. 

PAl’lKIíS d'aFF.MKES. 

•1. Sont consiclérés commc papicrs d’af- 
faires, etadmiscommc lels a la modération 
de port consacrés par l articlc 3 de la Con- 
\ention,loutes Ics piéceset louslcsdocumenls, 
écrits ou dessinés en tout ou en partic á la 
main, qui n’ontpas le caraclére d’une con-es- 
pondance actueüe et personeUe , tels que les 
piéces de procédurc, les acles dc toul genrc 
dressés par les oííiciers ministéricls, les leltres 
dc voilurc ou connaisscments, les faclures, 
les différenls documenls de scrviec des com- 
pagnies d’assurance, lcs copies ou extrails 
d’aclcs sous seing privé écrits sur papier 
tirnbré on non limbré, los partilions ou feuilles 
de mnsique manuscrilcs, les manuscrits d’ou- 
vragcs cxpédiés isolémcnl, etc. 

ü. Lcs papiers d’affaires doivent élre en- 
voyés sous bande ■ ou dans une cnveloppc 
ouverle. 

XVII. 

impivimks d:: tol'i'k natj:i . 

\. — Sonl considérés comme imprimés. ct 

admiscommc lels á ]a modéralion de port 

consacrée par l’arlicle u de la Convention, les 

journaux el ouvrages périodiqucs, les livres 

brocbés ou reliés, les brochures, les papiers 

1G 
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musica, ou cnrlGcs ile visila, os carlocs de 
enderef. 0 , as provas dc imprensa com oti sem 
os manuscriptos relalivos, as gravuras, as 
photographias, os descnhos, planos, carlas 
geographicas, calalogos, prospectos, annun- 
cios c avisos diversos, impressos, gravados, 
lilographados oa aulographados, e em geral 
quaesquer impressGesou reproduccoes oblidas 
sobrepapel, pergaminho ou carlao, por meio 
da typographia, da lithographia, ou de qual— 
quer outro processo mecanico facil de reco- 
nhecer, exceplo a ccnlraprova ídécalque). 

2 -—Süo excluidos da moderacüo dc porte 
os carimbos ou formulas de franqueamenlo, 
obliterados ou nao. assim como quaesquer 
impressos que consliluam o signai represen- 
talivo de um valor. 

3.— 0 caracter de correspondencia oc- 
tual e pessoal nüo póde ser atlribuido ás in- 
dicacñes que abaixo se seguem, a saber: 

1. °—A’ assignatura do remellenle ou á 
designagáo do seu nome ou da sua firma so- 
cial, desuaqualidade, do logar dcprocedencia 
e da data de remessa : 

2. "—A’ dedieatoria ou áhomenagem do 
autor. 

3. °— Aos riscos ou signaes simplesmentc 
destinados a marcar os trechos de um texto, 
para chamar a altenoüo; 

4. °— Aos precos acrescentados nas colacGes 
ou precos correnies de pracas de commercio 
ou de mercado; 

o*°—finfim, ás annolacGes ou correccGes 
leitas nas provasde imprensaou de composigio 
musical e relalivas ao texto ou á confeccüo da 
obra. 


de musique, les carles de visile les cartes- 
adresses, lcs éprcuves d’imprimerie avcc ou 
sans les manuscrils s’v rapporlanl, lesgra- 
vnres, les photograpliies, les dessiris, plans. 
carlcs géographiques, calulogues, prospectus, 
annonces et avis divcrs, imprimés, gravés, 
lilhographiés ouaulographiés, cl, en général, 
loules les impressions ou reproduclions obte- 
nues sur papier, sur parclicmin ou sur car- 
lon, au moyen de la lypographie, de la ly- 
lliographie ou de tout aulre procédé mécani- 
que facile á reconnailre, hormis Ie décalque. 

2. — Sonl exclus de lamodéralion de port, 
les limbres on formules d’allranchissemenl, 
oblitérés ou non, ainsi que lous imprimés 
constituanl le signc représentatif d'ime va- 
leur. 

3. —Le caraclére de correspondence acíuclle 
et ; personnelle ne peuL pas étre atlribué aux 
indicalions ci-aprés, savoir : 

1. ° A la signature de henvoyeur ou ¿ la 
désignalion de son nom ou de sa raison so- 
ciale, de sa quaüté, du lieu d’origine et de Ia 
dale d’envoi; 

2. ° A la dédicace ou á l'hommage de l’au- 
leur: 

3. ° Aux trails ou signes simplemenl desti- 
nés á marqucr les passages d’un texte, pour 
appeler l’altenlion ; 

í-.° Aux prix ajoutés sur les cotes ou prix 
courants de bourse ou dc marchés; 

3.° linfin, aux aimotalions ou corrections 
faitessur les épreuvcsd’imprimerieou de com- 
position musicale et se rapporlanl aux texte 
ou á la confection de l’ouvrage. 
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4. — Os impressos deverüo ser cinladosou 
enrolados, ou postos cntrc cartOes, ou n’nni 
eslojo aberto de um lado ou nas duas exlre- 
midades, oun’umenvoltorio nüofechado, como 
ainda simplesmente dobradosde maneira que 
nüo se dissimule a nalureza da remessa, ou em- 
fim ligados por um barbantc facil dedesatar. 

3.—Os carlües de endcreco, e quaesquer 
imprcssos quo apresentem a forma e a consis- 
tencia de um earláo nño dobrado, poderáo ser 
cxpedidos sem cinLa, envoltorio, aladura ou 
dobra. 

XVIII. 

AMOSTR.VS. 

1. —Xsamostras de mercadorias náo go- 
zaráo [da moderacáo de porle que lhes é con- 
cedida pelo arl. 3 da convencáo senáo nas 
condicñes seguintes: 

2. — Deveráo ser collocadas em saccos, 
caixas ou envoltorios moveis, de maneira que 
permitta facil verificacáo. 

3. —Xáo poderáo ter nenbum valor mer- 
cantil, nem levar nola manuscripla que náo 
seja o nome ou a firma social do remellenle, 
o endereco do destinalario, uma marca de fa- 
brica ou de negociante, numeros d'ordem e 
pregos. 


4.° —Les imprimés doivent élre, soitpla- 
cés sous bande, sur rouleait, entre des car- 
lons, dans un élui ouvert d’un colé ou aux 
deux exlrémilés, ou dans une enveloppe non 
fermée, soit simplement pliés de maniére á ne 
pas dissimuler la nature de l'envoi, soit enfm 
entourés d’une ficelle facile á dénouer. 

3. — Les cartes-adresses et tous imprimés 
présenlant la forme el la consislence d’tmé 
carle non pliée peuvent élre expédiés sans 
bande, enveloppe, lien ou pli. 

XVIII. 

éCU.VXTILLOXS. 

■I. — Les écbanlillons de marchandises 
ne sont admis á bénéficier de la modération 
de port qui leur est attribuée par l’article 3 
de la Convenlion que sous les conditions sui- 
vantes : 

2. — Us doiveot étre placés dans des sacs. 
des boites ou des enveloppes mobiles, de ma- 
niére á permettre une facile vérification. 

3. — Ils ne peuvent avoir aucune valeur 
marchande, ni porter aucune écrilure á la 
main que Ie nom ou la raison sociale de l’en- 
voyeur, l'adressedudestinataire, une marque 
de fabrique ou de marchand, des numéros 
d'ordre et desprix. 


XIX. 


XIX 


OKJECTOS AGRL'PADOS. OIUETS GROUPÉS. 

E’ permiltido reunirn'uma mesma remessa II esl perrnis de réunir dans un méme en- 
amostras de mercadorias, impressos e papeis voi des échantillons de marchandises, des im- 
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ilc nogocios, m."iS sob rcscrva das condirGcs 
scguintes: 

1. * Ouc cadaobjcclo lomaclo isoladamenlc 
n.To cxccda os limilcs quo lhc siío applicavcis 
quanlo ao pcso c quanlo ú ilimcnsüo: 

2. " Quc o pcso lolal nao cxccda a 2 kilo- 
grammas cm cada romessa: 

3. J Quc a laxa scja no minimo de 2o ccn- 
linios sca rcmessa conlivcr papeis tlc ncgocios 
c (lc lOcenlimos. se sc compu/.cr de imprcssos 
c amoslras. 

XX. 

CORKESI'OXnEXCIAS Ui:F.XI‘EI)lIUS. 

■I. —Km execucao tlo arl. 10 da convencío, 
salvas as excepcües previslas no 2 do prc- 
senle artigo, as corrcspondencias de qualqucr 
nalureza dirigidas, na l'niao, a deslinatarios 
que tenham mudado de residcncia, serao tra- 
ladas pclo correio dislribuidor como se ti- 
vessem sido enderecadas directamenle do logar 
de procedencia ao logar do novo dcslino. 

2.—A respeilo das remessas do servico 
inlernodc um dospaizes da Uniao quc cnlrarem 
cm consequencia de reexpedicáo no scrvico de 
oulro paiz da Uniao, obscrvar-sc-liao as regras 
seguintes: 

As remessas, nao franqueadas ou insuf- 
íicienleincnLe franqucadas para o scu primeiro 
transportc, scrao traladas coino correspon- 
dcncias inlernacionaes, c sujeilas pelo correio 
destribuidor ú laxa applicavel ás rcmessas da 
mesma naturcza direclamenlc enderecadas do 


primés cl dcs papicrs d’alíaircs, mais sous 
réscrvc dcs condilions suivanlcs: 

1. ° Que chaquc objctpris isolémenl ne dc- 
passera pas Ies limilcsqui luisonlapplicablos 
quanl au poidsclquanl :'i ladimcnsion: 

2. ” Que lc poids lotal nc pcul pas déjiasscr 
2 kilogramincs par cnvoi; 

3. ” Quc la laxc scra au minimum dc 23 
ccnlimes si l’envoi conlicnl des papicrs d'aíTai- 
rcs et dc 10 cculimes s’il sc compose d'impri- 
més et d'éclianlillons. 

XX. 

(.:oniu:spoxiu:xci:s hkkximídiées. 

1. —Unexéculion dc l'arlicle 10 de la Con- 
venlion, ei sauf Ics exccplions prévues au 
paragraphc 2 du préscnl arlicle, lcs corrcs- 
pontknccs de loutc nature adrcssécs, dans 
i'ünion, ú dcs deslinalaires ayanl ehangé de 
résidence sont. trailées par l'oflice dislribui- 
lcnr, comme s¡ ellcs avaient été adressées 
direclemcnt du lieu d'origine au licu dc Ia 
nouvclle deslinalion. 

2. — A l’égard dcs envois du serviec in- 
lernc dc l’un dcs pays de l’Union qui enlrenl, 
jiar snile dc récxpédilion, dans Ie scrvice 
d’un aulre pays de l'Union, on oliservc los 
réglcs saivantcs: 

■l." I.es cnvois non aflrancliis ou iiisiifíi- 
sammcnl aflranchis pour Ieur prcmier par— 
cours sont trailés comme corrcspondances 
inlernalionales ct frajipés, par I'oflice dislri- 
hutcur, dc Ia laxc applieablc aux cnvois de 
méme naluic dircclement adrossés du pavs 
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paiz de proccdencia ao paiz ondc sc ache o 
deslinatario; 

2. a Asremessas, regularmcnle franqnoadas 
para o primeiro iransporle, e cujo comple- 
mento dc taxa pertencenlc ao transporle ul- 
terior náo tenlia sitlo salisfeilo anles da reex- 
pedicáo, seráosujeilas, segundoasuanatureza, 
pelo corrcio distribmdor a uma taxa igual á 
differenea entrc o prer.o dc franqucamento já 
pago c o que teriasidó cobrado, se as remessas 
livessom sido leilas primilivamcntc como novo 
destino. A importancia dcssa dilTerenca de- 
vorá scr cxprcssada em francos e cenlimos ao 
lado dos sellos pelo correio rcexpedidor. 

Em ambososeososas taxasacima prcvistas 
devcr.To scr exigidas do destinalario, ainda 
quando, em consequcncia de reexpedicñes 
successivas, as remcssas voltem aopaizde 
procedencia, 

:í.* Osobjeclos de qualquer nalureza mal 
dirigidos scráo, scm nenhuma dcmora, rccx- 
pedidos pela via mais prompla ao seu deslino. 

XXI. 

KKFl’GOS. 

1 . _ As correspondencias de qualquer na- 
lureza caliidas em refugo, por qualquercausa 
que seja, deveráo ser dcvolvidas, logo depois 
rlos prazos dc conservacáo exigidos pelos re- 
gulamentos do paiz deslinatario, por meio 
das respectivas agencias de troca e em um 
masso cspecial com o dislico : Rcfmjos. 


d’origine dans le pays oíi sc trouve lc dcsll- 
nalairc; 

2.° Les envois réguliiTemcnl aíTranchis pour 
Ieur premicr parcours, ct dont le complément 
de laxe aíTérent au parcours ultérieur n’a pas 
été acqnilté avant lcur réexpédilion, sont 
frappés, suivani leur uature. par 1 ’oITícc d!s- 
Iributeur, d'une taxc égale á la différencc 
enlre le.prix d’atíranchissemer.t déjá acquitté 
et celui qui aurail élé pcrru. si les cnvois 
avaient élé expédiés priinilivemenl sur la nou- 
vellc deslination. I.e monlant de cellediHe- 
rcuce doiL éf.re exprimé en francs ct ccntimes 
ácólé des limbres —poste par I'oíficerécx- 
pédileur. 

Dansl'un cl l'anlrc cas, les taxes prcvues 
ci-dcssus reslcnt exigiblcs du dcstinataire, 
alors méme quc. par suilc dc réexpcdilions 
successives, les envois rcvicnncnt dans le 
pays d’origine. 

Les objets de íoule nature mal dirigés 
sonl, sansaucun délai, réexpcdiés par la voie 
Ja plus prompte sur leur dcslinalion. 

xxr. 

KKKl.TS. 

1.— Lcs corrospondanccs d;.* loule nature 
([ni sonl tombées eu rol.nil. pour quelque 
cause que ce soil, doivi-nt óíre rcnvoyées, 
aussilúl aprés les délaisdo conservation voul-.is 
par les rcglemeuls du pays destinalaire, par 
l’inlermédiaire des bureaux d'échange res- 
pccliís ct cn une liasse spéciale étiqueléc: 
Itcbuts. 

i7 
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2.—ConUudo, as corrcspontlencias regis- 
1r;«tlas, cahitiasoin rofiigo, serüo rocnviadas 
á agencia do íroca do paiz de procedencia, c 
conio so so íratasso de corrospondoncias regis- 
tnulas conulostino a csse paiz, salvo so cin 
frente da inseriprío nominaliva do quadro 
n.° 1 da folha do aviso ou na lislaavulsa a 
mencáo /» <;fn'jos esliver fcita na columna de 
ol'Servarncs peía agencia rccxpcdidora. 

•3.—Pot’ oxceprüo duas agencias corros- 
pondentes pouerao, de commum accúrdo, 
adoplar outro modo dc devulvimenlo de 
refugos. assim como oxiirtir-se dc so dovol- 
verem reciprocamenle ccrios impressos con- 
siderados como dosliluidos 'de valor. 

XXII. 


2. — Toulcfois, lcs correspondanccs rccom- 
mandóos, lomliócs cn rcbnl, sonl rcnvoyées 
au burcau dochange du pays d’origine el 
commo s’il s’agissail do correspondancos ro- 
commandócs á dcslinalion decopays. sauf 
rpi’en regard dc l’inscription nominalivc au 
lablcau n.° f tlc la fouille d'avis ou .sur la 
listc detacbóc, la mcnlion liebvis csl con- 
signée dans la colonnc d’observalions par lc 
burcau róexpedil.cur. 

3. — Tar cxccplion, dcux ofbces corrcspon- 

dants penvenl, d’nn commtm accord, adopler 

« 

ttn aulrc mode de renvoi tlc rcbuls, ainsi que 
sc dispcnser dc so ronvoyer róciproquemonl 
ccrlains imprimós cunsidórcs commo denuós 
dc valeur. 

XXII. 


ESTATiS'i'm.v n.vs descezas nETitAXsrrn. 


STATISITnl'E UES I KAlS DE TI'.AXSIT. 


■1. — As estatislicas, que sc* devcni organi- 
zaruma vcz iodos os dons annos, em cxccur-áo 
dosartigos í e I2da convencjio, para a con- 
labiüdade tar.lo das despezas de transilo na 
VnijTo como das taxas perlcncenlcs ao irans- 
porle fóra dos limücs tla L'uiSo, s¡t;To n-cu- 
ladas polastlisposicñcs dos arligos seguinlos 
dnranle lodo o rnez do Maio ou do Xovcmbro 
allernalivamento, demaneira quc a prinicira 
eslalistiea lenha logar em Xovombro <le lS7í), 
a segunda em Jlaio de IS8I, a lerceira m 
Xovembro dc 1833, o assiinpor dianle. 

2, —A csíatislica do Xovombro de IS7i) 
prodiizira sctis oíToilos a conliir uo 1."d,; 


1.—Les slalisliques á efTcclncr uno fois 
lous les doux ans, cn exóculion desarts. í- 


el 12 de la Convenlion, pour lo dócomple. 
lanl des frais do Iransit dans l'l'nion quc dcs 
taxcs alTórenles au transporl en dehors dos 
Iimil.es de I'L'nion, sont ólablies d'aprós ios 
disposilions dos arlides suivanls. pondant 
loutc Ia timve du rnuis de 'ÓIai ou du mois 
dc Novcmbre aUernalivemcnt, de manióre 


qne Ia prcmióre slnlisliquo aura lieu en No- 
vembre 1879, la socondo en Síai 188!, la 
Iroisiómo en Xovembre 1883, ol ainsi do 
suitc. 


2.—LasLatisikjiiedcXorcmbro 1879 surlira 
scs eíTuls á parlirdu l. ,r Av-il do la mónu* 



Abril tlo rncsmo anno alé 31 dc Dczcmbro 
dc ISSO. Cada csialislica nllcrior servirá dc 
basc para os pagamenlos reUtiros ao anno 
corrcnlc c aoscguintc. 

3.— Se, dnranlco pcriodo da applicacíío 
da eslalislica, entrar na l’niao algum paiz 
4 iie lenlia relaplcs importantes, os paizcs 
da L’niao cuja situaguo puder, em conse- 
quencia dcssaciroumstancia, achar-sc modi- 
licadaa rcspeilodo pagamcnto dosdireilas de 
transilo, terüo a faculdade de reciamar uma 
estalisLica especial cxclusivamenlerelalivaao 
paiz recenlementc admillido. 

XXIIÍ. 

COiíüliSPONDEXCI.VS XÁO UEGISTK.VÜAS. 

1.— 0 correio quc servir de intermcdiario 
para a transmissfio das corresiiondencias nao 
regislradas 'á déeouverl), trocadas r¡üo só 
entre dous paizes da l'niao, como tambem 
enlre um paiz da Uniao e um paiz a ella 
eslranbo, fará anlecipadamerite, para cada 
um de seus corrrespoudentes da Unifio, urn 
quadro confonne ao modelo D, annexo ao 
prescule regulamenlo, no qual indicará, dis- 
tinguindo, se assim fór preciso, as diversas 
vias de expedicáo, os precos deporle, apeso, 
que Ibe competirem pelo transporle na Uniáo 
de ambas as calegorias dessas correspondcu- 
cias por meio dos servicos de que dispoe, 
assiin como os profos de porlo a peso que elle 
liver de abonar eni caso de necessidadea 
oulros cbrreios da Uniao, pelo transporle 
ultcrior das ditas correspondencias na Uniáo. 


année jusqu'au 31 Décembre 1880. Cbaque 
slatistiquc ullérieure servira debase pour lcs 
paycments se raportant á I'année courante ct 
á celle qni suit. 

3.—S¡, pendant la période d’appücalion 
de la slalislique, il vientáenlrerdansrünion 
un pays ayanl’des relalions iraportanles, les 
pays dc l’Union dont la silualion pourrait, 
par suite dc celte circonstance, se trouver 
modiiiée sous le rapport du payement des 
droits de transit, onL la facullé de réclamer 
une stalisLique spéciale se rapporlant exclu- 
sivement au pays nonvellement entré. 

XXIII. 

COÜRESPOXD.VNCES A DÉCOL'VERT. 

I.— U’ofQce servant de iutermédiaire pour 
lalransmission des correspondences échangées 
á découverl, soit entre deux pays ue l’Union, 
soit enlre un pays de l’Union et un pays 
étranger á ccile-ci, dresse d'avance, pour 
cliacunde ses correspondants de l’Union, un 
lableau conforme au modéle 1), aimexé au 
présent Uéglemenl et uans lequel il indique, 
en dislinguant, s'il y a lieu, les diverses vuies 
d’acheminement, les prix de port aa poids lui 
revenant pour le transporl dans I'Union de 
l’une etde l’autre calégoriede ces correspcn- 
dances au moyen des services dont ii dispose, 
ainsi que les prix de porL au poids á bonifier, 
le cas écliéant, par lui-méme, á d'autres offi- 
ces de l’Uniou, pour le transport ultérieur 
des dites correspondances dans l'Union. Au 
besoin, il se renseigne en lemps utile, auprés 
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líavcndo ncccs 5 iilsule, pcdirá em lempo op- dcs ülfice^ des pays a iravcrsci'. sur lcs voies 

ponnno aos corroios dos paizes que as qui devront suivrc lcs correspondanccs el sur 

correspondenouis livcrcm de alravessat', es- les prix a. lcur appliquci. 

ciarcciinenlos sobrc asvias quo cTlas dcvcrao 

secuir c snbrc as laxas qncllies forern appli- 

caveis. 

2. l'm cxcmplar do quadro D será rcmel- 2.—Un exemplaric du lablcau D est rcmis 

tlao pclo dilo cúrroioaocorreio rorrcspon.denle parlediloffiecárolTieecorrespondanlinlércsse 
iníercssado, e servirá do ]«iseá cor.la espccial cl sert de base a nn decomple spéciale .1 éla- 
entrc cllcs por inolivo doporte inlcrmcdiario blir cnlrc cux, du cbef du porl intcrmédiaire 
.na L'niiio das corrospondenrias dc quc se trala. dans 1‘Union des corespondanccsdonl il s ajril. 
Esia conlaserá leita pelo rorrcio quc reccbcr Ce décomple csL dressé par l'olficc qui recoil 
as corrcspondencias c íicará snjeda a vcrifi- les correspondances elsoumisalavérification 
caeáo do correio expcdidor. de l'oílice expédilenr. 

3. 0 correio expedidororganisaráscgundo 3.— I.’oflicc expédileurélablil, d'aprés le? 

os dados do íonnulario IL fornccido porseu données de la formule 1K fournic par s *»11 
correspondenLe, quadros conformesaomodelo correspondanl, des laíileaux conformes au 
E aqui annexo e dcslinados a moncionar para modélc E ci-annexé et deslinés á relaler, pour 
cada mala as despezas de porle inlermediario chaque dépéchc, les frais de porL inlermédiaire 
na Uniáo dascorrespondenciassem dislinccáo dans l’Union des correspondences sans dis- 
de nroccdencia, comprchcndiuns na mala para LincLion d’origine, compriscs dans la dépéche 
serem encaminliadas por mcio do dilo corres- pour éLre acheminées par l'inLcrmédiaire du 
pondenlc. Para este fim. a agcncia de Iroca dil eorrespondanl. .-V cet clTeL, lc bureau 
cxpedúlora notará no quadro n." 1 d um mo- d’écliange expéditeur inscripl au cadre n." 
dc-ío E, que juntará á sun. remessa, 0 pcso I d’unc formuie K, qu’il joint á son envoie, 
liñal, scgundo sna nalureza, das corrcspon- le poids lolal. selon lcur nalure, dcs corres- 
dencias da cspocio i;ue cntregar nño rcgis- pondances dcT’espéce qn'il iivre á découverl 
trc.'las á agcncia dc troca corrcspondenlc, c au lmrean d’éehange correspondaut, et celui- 
csta, feilaa dcvida vorificacáo, receherá essas ci. aprés vérificalion, prend iivraison de ccs 
correspondencias para as cncaminhar aosseus corros[iondauces, pour les acliominer vers 
deslinos, coníundindo-as com as snas pro- leurs desLinalions, en lés ccmfondanl avecles 
prias para 0 pagainenlo. sc fór necessario, sienncs propres pour le payement, s'il y a 
dos precos deporlc ulLeriores. lion. dcsprix de porl ullérieurs. 

h. Qnanlc ás despezas dc iransporle fora í-."—Qnanl aux frais de Lransport en 
do Lerrilorio da Uniño das correspondencias dchors du ressort dc ri'nion des corrcspon- 
deslinadas a paizes cslraniios á L'niño oudelles dancesá desiinalion 011 provenanl des pays 
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procedenles, serüfocalculadas segundoosdados 
do quadro C mencionado no artigo V. do pre- 
senle regulamcnlo, enoladoseuglobadainenle 
no formulario K, a sabcr: 

>'o quadro n." II, se sc Iralar de correspou- 
dcncias, franqueadas para o cslrangoiro (dc-s- 
pezas a cargo do correiodaUniao expedidor ; 

,>'o quadro n. # III, se se iralar dc corres- 
pondcncias náo franqueadas vindas do estran- 
geiro e dc corrcspondencias reexpedidas ou 
cahidas em rofngo que forem oncradas de 
laxas estrangciras a reembolsar (dcspezas a 
cargodo correio da l'niáo deslinalario). 

ó. Qualquer erro na declaracáo da agencia 
de troca expedidora do quadro E será assigna- 
lado immedialamente a cssa agencia por meio 
dc um bolclim de veriíicacáo, náo obstanle a 
rcclificacáo opevaua no proprio quadro. 

G. Ma falla de correspondencias sujeilasa 
porte intermediario ou eslrangeiro, náo se 
organisará o quadroE. ]No caso de omissáo 
náo juslificada desse quadro, a irregularidade 
scrá igualrncnle assignalada, por meio de um 
bolelim de verificacáo. á agencia que liver 
commettido a falta, e deverá ser reparada 
immcdiatamcnte por esla ullima. 


MAL.VS FUCHAn.VS. 

I. Dascorrespondenciaslrocadascm malas 

fechadas cnlrc dous correios da L'niáo ou cnlre 

um correio tla üniáo e utn correio a ella cs- 

Iranlio, pelo lcrrilorio ou por meio dos ser- 

£. 


élrangers á l’Union, ils sont évalués d’aprés 
lcsdonnécs du tableau C mentionnéál’arlicle 
V du préscnl Eéglemerit, et inscrils en bloc 
sur la formule E, savoir:. 

Au cadre n. # II, s’il s’agit de correspon- 
danccs affranchies pour l’étranger ífrais á la 
cbarge de l’office del’Union cxpédileur) : 

Au cadre n. # lll, s'il s’agit de correspon- 
dances non aíTranchies venanl dc l'étranger 
et' dc correspondances réexpédiécs ou tom- 
bées en rebut qui sont grevées de taxes étran- 
géres á rembourscr (frais á lacliarge de l’of— 
ficedelTnion deslinalaire). 

o.—Toule erreur dans la déclaralion du 
bureau d'échange expédileur du tableau E 
est signalée immédiatement á ce bureau au 
moyen d'un bullelindc vérification, nonobs- 
lanl la rectificalion opérée sur le lableau lui- 
méme. 

G.—A défaut de corrcspondances passi- 
bles dun port intermédiaire ou etranger, il 
n’est pas dressc dc lableau E. Dans le cas de 
l’omission non justiiléc de ce tableau, l’irré- 
gularité cst également signalée, au moyen 
d'un bulletin de vérification, an bureau en 
faute, et doit étrc réparée immédialemenl 
par cc dernier. 


I»l : :iM-;CIIES CLOSKS. 

•1.—T.es correspondances échangees en 

dépéches closcs, enlro dcnx offices de IT'nion 

ou cntre un oíTice de l’Union, et un oflice 

clrangerá IT'nion. á travers Ic lerriloire ou au 

1S 
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vigos dc ura oa de varios outros correios, sc 
fará um cxtracto conforme ao modelo i', 
anncxo ao prcsonlc rcgulamenlo, e quc scrá 
organisado scgundo as dispcsicóes scguinlcs: 

2. >’o quc diz rcspeilo ás malas d'um paiz 
da L'niáo para oulro paiz da l'niao, a agencia 
de iroca cxpedidora lancará, na folliadcaviso 
para a agencia de iroca deslinalaria da mala, 
o pcso liquido das carlas edos carlocs poslacs 
eo dos oulros objcclos scm dislinccao da pro- 
ceilencia nem do deslino das correspondencias. 
Ivstas indicacües serao veriíicadas pela agencia 
dcslinalaria, a qtial fará no íim do pcriodo da 
eslalislica o exlracto supra mcncionado. em 
lanlos exemplares quanlos forem os correios 
inleressados, inclusive o do logarde parlida. 

3. >'os qualro dias que sc seguircm ao 
encerraraento das operar.Ges de estalislica, os 
extractosF seráo transmillidos pelas agcncias 
de troca que os liverem organisado ás agencias 
de troca do correio dcvedor, paraseremreves- 
tidos do seu aceile. Fstas, depois dc aceitarem 
csses exlraclos, os Iransmittiruo á adminis- 
Lracüo cen tral de que dependam. cnearregada 
de os distribuir entrc os correios intcres- 
sados. 

4. —Pelo que diz rcspeito ás malas fediadas 
troeadas cntrc um paiz da Uniáo c ura paiz a 
clla eslranho, pormeio de ura ou inais corrcios 
daUniáo, o transporle se olTocluará, nos dous 
sentidos, a cargo dodito paiz da L'niáo, e as 
agencias de troca desse paiz faráo, para cada 
mala cxpedida ou recebida, mn exlracto F 
que Iransmitliráo ao corroio do saiiida ou 


moyeu des sorvicos d’un ou de plusieurs 
aulrcs olliees, font l'objcl d’un rclevó con- 
forme au inodólc F anncxó au prcsenl Rcgle- 
íncnl, elqui cst ótabli d’aprós ics dispositions 
sulvanles: 

'1 .—En ce qui cunccrne Ics dópéches d’un 
paysde l'Union pour un aulrc paysde l’l'nion, 
le Irarcau d’échaugc cxpódilcur inscrit, á la 
feuille d’avis pour Ie burcau d'óchange desli- 
nalaire de la dúpéche, le poids ncl des lellres 
cldc carics poslales el celui dcs autres ob- 
jels, sansdislinclion dc rorigiueni de Iades- 
linalion dcs corrcspondanccs. Ccs indicalions 
sonl vórifióes par le burcau deslinalaire, Ic- 
qud drcssc, á ia fin de la périodc de slatisli- 
que, lerelcve meulionné ci-dessus, en aulant 
d’expéditions qu'il y a d'ofiices inlércssós v 
eompriscelui du iicude dópart. 

3.—Dans les quatre jours cjui suiventla 
clúlure des opcralions de slalisliquc, les re- 
icvós F sonl Iransmis, par les bureaux d’ó- 
cliangc qui les onl ólablis, aux bureaux d’ó- 
cbange de l’ofiice débileur pour ólrc rcvOlus de 
Icur acccplalion. Ceux-ci, aprós avoir acce- 
ple ce> rclevcs, Ies Irrmsmetlent á i’adminis- 
iralion ccnlraie dont ils relóvent, cliargóc de 
ies rcparlir cntre les ofiicos inlóressós. 

■i. —En cc qui conccrnc ies dópéclics doses 
óchangccs cnlre uu pays do i'Union el un 
pays ótraiigor á l'Union. par l’inlcrmediairc 
d’un ou de plusicurs ofiiees dc l'Union, le 
transporl s'cn cirectue, dans Ics dcux sens, á 
ia cliarge dudil paysde l'Union, ct les bu- 
reaux d’écliangc de ce pays dresscnl cux-mé- 
mes, píiur cliaquc dópéche cxpcdicc ou rctue. 
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cnlratla, o qnal organizará, no fim do pcriodo 
dc cslalisLica, uin qiuulro gcral cm lanlos 
cxcmplares qnanlos forenvos corrcios inlc- 
rcssados, inclusiveellc proprioe o corrcio da 
Uniño dcvcdor. Uin c.xcmplar dcssc quadro 
scrá Iransmillido ao correio dcvedor, assim 
como a cada um dos correios que Livorcm lo- 
mado parle no iransporio das malas. 

XXV. 

cont.v n.vs mtsi'EZ.vs de Tn.vxsrro. 

1. —Os qnadros K e F seráo resumidos 
n’uma cnnla parlicnlar pclaqualsedcLermine, 
em francos e conlimos, o prcgo annual de Lran- 
siLo quc dcva locar a cadá corndo, mnllipü- 
cando os lolaespor 12. 0 cuidado de orga- 
nizar essa coula incumbe ao correio credor, 
quc a Lransmillirá ao correio devedor. 

2. —0 saldo resullanlc do balanco das 
conlas rceiprocas enLre dous correios será 
pago pelo curreio deveilor ao correio credor, 
cm francos eHeclivos e por meio de lcttras 
saccadas solirc a capilal rm sobrc uma prara 
commcrcial (ioslc uliimo corrcio. 

II.— A organizacáo, a remessa c, o paga- 
mcnlo das conlas das despezas dc iransilo, 
pertenccnlcs a mii excrcicio, deverüo ser 
cffecluados nu mais curlo prazo possivcl. c o 
mais Lardar, anlesde expirar o primeiro se- 
meslre ilo cxercicioscguinle. Passado esle 
prazo, as quanlias devidas por um correio a 
ouLro vcnceráo juros na razfio dc cinco por 
centoaoannoe a daíar do dia em quc ler- 
minar o dilo praz.u. 


un rclcvé F qu’ils transmcltenL á l'ofiice de 
sorlie ou d'enLrée, Icquel clablil, á la fin de 
la période de slalislique, un relevé général 
en aulanl d expéuilions qu'il y a d’ofiices 
intéressés, y compris lui-méme cL l’ofilce dc 
l’L'nion déliitcur. Unc expédilion dece relevé 
csl Lransmise á roffice débitcur, ainsi qu'á 
chacun des ofilccs qui onl pris parl an tran- 
sporl des dépeches. 


COMl’TE ni:s KIV.VIS DF. TK.VXSIT. 

t. — Les Lableaux U el F sont résumés 
dans un comple particulier par le quel on 
éLabliL. en francs eL centimcs, le prix annuel 
dc Lransil rcvenanL á chaquc ofiice, cn mul- 
liplianl les LoLaux par 12. Lc soin d'élablir 
ce compte incombe ál’ofilce crédilenr, qui le 
Lransmel á roffice déhileur. 

2. — Lc solderésultanl dc ia balance des 
comples réciproques entre deux olhces esl 
payé parl'olTice débileurá l'oíTIce créditeur, 
en francs efieclifs el au moycn de traites 
liréessur Ia capitale ou sur unc place com- 
■nerciale de ce dernier ofilce. 

3. —L'élablissement, l'envoi et le paye- 
menl des com[tles des l'rais de transil. aíTC— 
renls á un exercice, doivent élre elTeclués 
tians lc plus brof délai possible, ct, an plus 
lard, avanl l'expiralion ilupremier seineslre 
tie l’oxercice suivanl. l’assé ce délai, les 
souimes tlues par un oílice á un aulre olTice 
sont prodnclives d'lnléréls. á raison de cinq 
pour eenl l’au et á daler du jour tle l'expira- 
tion tladil délai. 



5.—Rescrva-se, coratiulo, aos corrcios a 
laculdade dc toinarem de coraraiun accunlo 
oulras disposicües além das que sao formn- 
ladas no presenle ariigo. 

XXVI. 

liXO:i'<;í)liS EM MATF.RI.V I>K l’KSO. 

Permillc-se, por cxccpdio, quc osEslados. 
que, por causa do seu regimeii inlerno, náo 
poderera adoplar o lypo <le peso decimal 
raelrico, o subslituam pela onca de peso 
. (28,3405 grammas;, equiparando uraa ineia 
ongaa lügrammas e 2 oncas a 50 grammas, 
e que clevem, sendo nccessario, o limilc do 
porte simples dos jornaes a qualro onras, 
mas sob a condicño cxpressa de que, nesle 
ullimo caso, o porle dos jornaes nño seja in- 
ferioraiO cenlimos, equesc cobre porte in- 
legral por numcro de jornal, ainda quando 
muilos jornaes se acliem reunidos em uma 
mesma remessa. 

XXVII. 

r,i:cL.vM.\<;.vo j>e orjirros oi-.dixakios náo 
K lXEKlDOS. 

1.—Toda reclamaQáo relativa a um objeclo 
de correspondencia ordinaria que nüo cheguc 
ao seu deslino dá logar ao processo se- 
guiule: 

l. 0 — Enlregar-se-lia ao rcclamante uin 
fonnulario conformc ao mcdelo G annexo,pc- 


•4.—Esl rcscrvée, loulefois, aux olTiccs 
intércssésla faculté de prcndre, d’un com- 
mum accord, d'aulresdisposilions quc cclles 
qui sonl formuléos dans lc préscnl arli- 


EXCEI'TIOXS EN .MATlÉKE 1»E l'OlDS. 

II cst admis, par mesnrc d'oxceplion, quo 
les Etais qui, ácausc dc lenr régime inlcricur, 
ue pcuvenl adopter le lype de poids decimal 
mélrique, onl la lácullé d'y subsütuer l’onco 
avolr dupoids (28 gr. 3405;, on assimilauL 
une dcmi onceá 15 grammcs et ueux onccs 
á 50 grammes, et d'élever, au üesoin, la limilc 
du port simple dcs journaux á qualre onccs, 
mais sous la condilion cxprcsse qnc, dans co 
dernier cas, lc port des journaux ne soit pas 
inféricur á iO centimes et qu'il soit pcrcu 
un port enticr parnuméro dc journal, alors 
méme <iuc plusieurs journaux sc trouvc- 
raienl groupés dans un mémc envois. 

xxvri. 

I!ÉCLAMATION DOIUETS ORIMXAIKKS XOX AJKYE- 
XCS. 

i.— Toulc reclarnalion relalivo á unobjet 
dc correspoiidencc ordinaire nonparvcnuá 
deslinaliou donne lieu au procédé suivanl: 

I.° II est remis au réolamanl nne formulc 
conforme au modcle G ci-annexé, avcc priére 



iliiido-sc-lho fjuc nnllo cncha, o inais cxacla- 
mcnto possivcl, a parlc cjuc lhe diz rcspeilo • 

- A agcncia ondc a rcclamacáo fór foila 
Iransmillirá o fomnilario directameiUc á 
agoncia corrcspondcnlc. A Iransmissáo será 
lcila cx-ofpcío o scni nenlium cscriplo; 

A agcncia corrcspomlcalc fará apro- 
sciilar o fornmlario ao dcslinalario ou ao 
oxpwlidor, conforme o caso, pedinúo-lhc que 
lonicca informacúcs sobrc o assumpto ; 

i.' 1 —.Mnnido dcssas inforinacües será o 
Ibnnulario rcenviado ex-of/h-ioii agcncia quc 
o livcr organisado ; 

Quando sc rcconbecer que a recla- 
macáo ó fundada, sc*á clla transmiltida á 
admiuistracáo cenlral para scrvii- de basc ás 
invesligacücs ultcriores 
G.°—Salvo accórdocm conlrario, o formu- 
lario será rodigido om francez ou acompa- 
nhado dc uma Lraducr.áo franceza. 

f>._Xoda administracáo pódc exigir, jvor 
uma communicacáo dirigida á secrelaria in- 
lcrnacional, que a troca das reclamacocs, no 
quc lhc diz rcspeiLo, seja eHocluada por in- 
ter.ucdio das adminislraróos conlracs ou 
d'uina agcncia cspecialmciUe dosignada. 

XXVIIÍ. 


d’cn rcmplir, aiissi exaclemcnl quc possible, 
la parlic qui lc conccrnc; 

2.° Le bürcau oii la réclamalion s'cst pro 
duile Iransmet la formulo direclemcnt au 
bureau correspondanl. T.a Lransmission s’cf- 
foctuc d'oITicc et sans aucun ecrit; 

o.° Lcburcau corrospondant úiil presen- 
ler la formule au deslinataire ou á l'expedi- 
teur, selon le cas, avec prióre de fournir dcs 
renseigncments á cc sujet; 

Munie de ces rensignements, la íor- 
mulc cst ronvoyúe d’ollice ou bureau qui l'a 
drcssé ; 

:j.° Dans le cas oú la reclamation esl re- 
connue l'ondúe, elle est transmise á l'Adrai- 
nislration ccntrale pour servir de base aux 
invcsligalions ullericures; 

6." A moins d'cnlentc conlraire, la for- 
mulc cst rcdigóc en franais ou porte unc 
Iraduction francaisc. 

2. Toute administralion peut exiger, par 
’ unc nolificalion adrcssóc au Bureau inlerna- 
tional, que l’ecbange des reclamations, en ce 
qui la concerne, soil eírectuú 'par l'cnlre- 
misc des adminislralions centrales, ou par 
riniermódiairc d'un bureau spécialcment 
dósigné. 

XXVIU. 


Dis'riunnc.vo d.vs dispzz.v$ d.v secret.viu.v 


UKP.VRTITIOX DES FK.VIS D'J DUUE.VL' INTERX.VTIO- 


INTERN.VCIOS.VI.. 


NAI.. 


I__Jespezas communs da secretaria in- 1.— T.cs frais communs du Bureau i nter- 

lernacional náo deveráo cxceder, por anno, á nalional nc doivenl pas dcpasiCi, par année, 

quanlia de 100,000 francos, náo comprelien- la somme de 100,000 francs, non compris 

e. 19 



didas as despezas cspcciaes a que 'dá logar a les frais cspccianx. auxqucls donne iieu la réiv 
reuniüo dc um congresso ou d’uma eonfc- nion d’nn congrés ou d’une conference. 
rencia. 


2. —A administracáodos corrcios suissos 
fiscalisará as dcspczas da-secretaria inlcma- 
cional, fará os adiantamenlos ncces-arios e 
organizará a contaannual, a qual scrá com- 
municada a lodasas outras adminisiracües. 

3. —Para a disiribuicüo das despozas. os 
paizes da L’niáo süo divididos cm selcclasses, 
conlribuindo cada uma na proporcáo de um 
certo numero dc unidades, a saber: 


l. 1 

classe. 

.... 25 

unidades. 

2. 3 

classe. 

.... 20 

» 

3. 1 

classe. 

.... lo 

» 

4.* 

classe. 

.... 10 

» 

5/ 

classe. 

• • • • 0 

» 

G. 1 

classe. 

< • • • • 3 


7. 3 

classe. 

.... i 

» 


-í-.—Estes coeítLcientes sáo muliiplicados 
pelo numero dos paizes de cada [classe, e a 
somma dos prodnclos assim oblidos forncce 
o numero de unidades pelo qual a despeza 
lolaldeve ser dividida. Oquocienle dá a im- 
porlancia daunidade da despeza. 

o.—Para a distribuicáo das dcspezas, os 
paizes da üuiáo sáo classificadas como sc 
segue: 

*■* classe: Allemanha, Auslria—Ifungria, 
Estados-Unidos da America, Franca, India 
Britannica, o conjuncto das outras colonias 
brilannicas menos o Canadá, Orá Brelanlia, 
Italia, Russia e Turquia; 

2/ classe: Héspanba: 

3.* classe rBelgica, Brazil,Canadá, Egypio, 
Japáo, Paizes Baixos, Roumania, Suecia, co- 


2. — L’Administration des Postes suisscs 
surveille les dépenscs du Bureau inlerna- 
lional, fail les avanccs néccssaircs ct elablil 
le compte annuel, qui esl communique a lou- 
les les oulres administralions. 

3. — Pour la reparlilion des frais, lespays 
de l'Úr.ion sont divisés en sepl classes, con- 
tribuant cbacuuc dans la proporlion d un 
certain nombre d'uniles. savoir: 

1. p classc.. 2o unités 

2. c » ... 20 )> 

3. e «... Io « 

4. e » ... 10 » 

o. e » ... •> » 

G. e » 3 » 

7. e » ... 1 » 

4. — Ces coeíGcients sonl mullipliés par 
Je nombre des pays de cbaque classe, el la 
somme des produils ainsi oblenus fournil le 
nombrc d’unilés par le quel la dépense lo- 
lale doil étre divisée Le quolient donne le 
montanl de l’unile de depcnse. 

o.— Les pays de lTnion sont classés ainsi 
qu’il suil, en vue de la réparlilion dcs frais: 

•l. e classe : Allemagne, Aulrichc-Uongric, 
Etals-Unis d’Amcrique, France, Inde brilan- 
nique, ensemble des autrcs colonies britan- 
niqnes moins le Canada, Grande-Brelacme, 
Italie, Russie, Turquie : 

2. e classe Espagne: 

3. e classc : Belgique, Brésil, Canada, Fgy- 
pte, Japon, Pays-Bás, Roumanie, Suéde, 










lonias ou provincias hespanholas d’alem mar, 
eolonias francezas, Indias orientaes neerlan- 
dezas: 

• 4.* classe: Dinamarca, Noruega, Portugal, 
Suissa, colonias porluguezas; 

¿).“classe: Argentina (Republica}, Grecia, 
Mexico, Perú, Servia: 

G.* classe: colonia deSurinam(ou Guyana 
necrlandeza-,colonia de r.uraoáo(ou Antilhas 
neerlandezas;, T.uxemburgo, l’ersia, colonias 
dinamarquezas, Salvador; 

7. a classe: Montenegro. 


commu.nic.a<;.Oi:s Á • sccumni.v inteuxacional . 

1. — A secretaria inlernacional servirá de 
intennediaria para as notificáooes regulares e 
gcraes que interessarem ás rclar.oes interna- 
cionaes. 

2. —As administracücs que lizerem parte 
tla L'niáo devcrüo communicar umas ás ou- 
las por inlermedio da secretaria inlernacio- 
nal especialmenle: 

■l.° a indicacáo das laxas addicionaes que 
cobrarem pela applicarüo do artigo 5 da 
convencao, além da taxa da L'niáo, quer pclo 
trarisporle maritimo, quer por despezas de 
transporlc extraordinario, c a nomcnclatura 
dos paizes em relacáo aos quaes se cobrarem 
essas laxas addicionaes, o, se tiver logar, a 
dcsignacáo das vias quc molivarcm a sua co- 
branca: 

2.° A impressáo do carimbo espccial ou 


colonies ou provinces cspagnoles d’outro- 
mcr, colonies franc-aises, Indes orientales 
nccrlandaises; 

4.*classe: Danemark, Norwége, Portugal, 
Suissc, colonics porlugaises; 

0 .' classe : Argenline (Républiquc), Grece, 
Mexique, Terou, Serbie; 

G.' 1 2 classe : Colonie de Surinam (ou Guya- 
ne necrlandaise ), colonie de CuraQáo (ou An- 
lilles ncorlandaise), T.uxembourg, Perse,' co- 
lonies danoises, Salvador; 

7. e classc: Montenegro. 


COMMUNICATIONS a addkesser au eureau inter- 
NaTIONAL. 

■1. T.e Bureau international sert d’intermé- 
diaire aux notificalionsréguliéresetgénérales 
qui inléressent les relations intemationales. 

2. T.es administralions faisant partie de 
l'L'nion doivent se communiquer notamment 
par rintermédiare duBureau international: 

1° L’indication dcssurtaxes qu'ellespercoi- 
vent, parapplication de l'article 5 de la Con- 
vention, en plus de la taxe de FCnion, soit 
pour port maritime, soit pour frais de trans- 
port exlraordinaire, ainsi que la nomen- 
clalure des pays par rapporl auxquels ces 
surtaxes sont pergues,- et, s’il y a lieu, la d’é- 
signation des voies qui en moliveDt la per- 
ccplion; 

2° L’empreintedu timbre spécial ou de la 



do signal qnc scrvir para a vcrificaciío do re- 
jíislro; 

3.° 0 modclo do seu forniulario dc aviso ilc 
roccpriío; 

i." A collecrJo dc scns sellos: 

■i.° Emfim, os qnadrosC cuja organisacáo ó 
prescripla pclo art. V do prescntc rcgula- 
menlo. 

3. —Toda modificacüo feila ullcriormentc, 
a respeilo dc um ou oulro dos cinco pontos 
supra-inencionados, dcverá ser nolificada da 
mesma mancira c sem demora. 

4. —A secretaria inlcrnacional reccberá 
igualiuenlc de lodas as adininislracñcs da 
L'niáo dous excmplares de lodos os docnmcu- 
tos qucellas pnblicarem, lanlosobre o servi- 
qo inlerno comosobre o servico internacionai. 

3.— Alérn disso. cada administracáo re- 
metlerá. no primeiro semcstre de cacla anno, 
á seeretaria iulornacional. uma seric complcia 
de informacóes eslalislieas, reialivas ao anno 
precedente, cin fúrma de quadros organisados 
segundo a> indicacñes da mesma sccretaria, 
a qual distribuirá para estc lim formularios 
já preparados. 

G.— As correspoiulencias dirigidas pelas ad- 
miuislrarúes da Uniáo á sccrclaria inlerna— 
cional, c vice versa, >áo cquiparadas quantoá 
isenráo doportc ás correspundencias troca- 
das cntre as adminislracúes. 

XX A. 

ATrniuncOES n.v sEcnmnu UTi:nxACioxAf.. 

1.—A secrclaria inlernacionnl organisará 
uma cstatislica goral para cada anno. 


marquc scrvanl á conslatcr la rccommnn- 
dalion; 

3 n Le modéle de lcur formule d’avis de 
réceptiun; 

\ n La colleclion dc lcurs limbres-posles: 

3" Enfm, lcs lablaux f.dontrélablisscmenl 
csl prescril par l’arlielc V du prescnt Ké- 
glcnient. 

3. Toulo modificalion ajiportée ullcrieure- 
menl, á I'égard dc l’un ou l’aulrc des cinq 
poinls ci-dcssus mcnlionnés, doiL ótrc noliíiée 
sans relard de la meme maniérc. 

4. Le Bureau inlornalional rocoit ógalo- 
ment de loules Ies admiuislralions de ITnion 
dcux excmplaires dc tous lcs documenls 
qn’elles pnblienl, lant sur le service inlérieur 
que sur le serviceinterualionnl. 

o. En oulre, cliaipic adminislralion fnil 
parvenir, dans le premier scmcslrc dc chaque 
année, au Bureau inlornalional, unc série 
complólc dc rcnseignemenls slatisliques, >e 
rapporlanl á I’annóc préccdeute, sous forim* 
de lablcaux dressés d’aprés ks indicalionsdu 
Bureau inleinational, qui dislribuc á rc*tL-‘* 
clTct des formulcs loulcs prepar.’es. 

0. Lcs correspoadonces adrcssées par Io> 
adminislralions de I'L'i.Tou au Burcau intor- 
national, ct vke-vema, sonl assimilées, ponr 
la francliisc dc porl, ;mx coirespoudtnces 
ócbangéos cnlre los adminislrallon 5 . 

XXX. 

.vrTmia'Tioxs nr i:rui:.vr iXT¡:i;x.vnoN.u.. 

1. Lc Burcan inlcrnalional drcssc une 
slatisliqnc générale pour chaquc aunéc. 



2,—Ilcdigirá, com o auxilio dos documcn- 
los poslos á sua (.lisposigüo, um jornal cspc- 
ci;d nas linguas allema, ingleza c franceza. 

:í.—Todos os documcnlos, publicados pcla 
secretaria internacional,serao distribuidos ás 
adininislracoes da l'niáo na proporcao do nu- 
mcro de unidades conlribntivas detcrminadas 
para cada uma dcllas pelo prccedcnlc art. 
XXVIII. 

í.—Os exemplarcs e docuinenlos supide- 
mentares, pedidos por cssas adininislracoes, 
seráo pagos á parlc c pelo seu cuslo. 

Demais, a sccrelaria intcrnacional de- 
verá eslar semprc á disposirüo dos membros 
da Uniáo, para Ilies furneccr, sobrc as quesloes 
relativas ao scrviro inlernacional dos correios, 
as informacoes espcciaes de que prccisarem. 

. ü.—A sccrelaria interriacional info.rmará 
sobre os pedidos de müdilieacáo ou dc inler- 
prelacáo das disposicoes quc regcm a Uniáo. 
Xoli ficará os resullados de cada informacáo, 
c nenbuma modificano ou resolncáo adopla- 
da scrá cxcculoria senáo dous mezcs, pelo 
menos, depois <le nolilicada. 

7,—Nas quesloes,quc devam ser resolvidas 
pela unanimidade ou muioria dc volos das 
adminislraróes daUniáo, cntcnder-se-ua que 
se abslivciam aquellas adminislrac-ñcs que 
náo liverem dado a sua resposta ño maximo 
prazo dc quatro mezes. 

S. — A secrclaria iulernacional prepara- 
rá os traballios dos congrcssos ou confcren- 
cias. Uncarrcgar-sc-Iia das copias c impres- 
sóes nccessarias. da rodaccáo c da distri- 

F.. 


2. 11 rcdigc, á l'aide des documents qui 
sont. mis á sa disposition, un journal spécial 
en langucs allemandc, anglaise etfrancaise. 

3. Tons les docnmenls publiés par Je 
Burcau inLemalional sont distribués aux ad- 
minislrations de l’Union, dans la proporlion 
du nombrc d’unités conlributives assignécs á 
cbacunc d’elles par l’articlc 2S précédent. 

i. Les exemplaires ct documenls supplé- 
menlaircs qui seraient réclamés par ces ad- 
ministralions sont paycs á part, d’aprés Icur 
prix dcrevicnt. 

5. Le Bureau inlcrnalional doil, d’aillcurs, 
se tcnir en tout lemps á la disposition des 
membres de l’Union, pour leur fournir, sur 
les queslions relalivcs au service inlerna- 
lional des posles, les renseignemenlsspéciaux 
donl ils poiirraieril avoir besoin. 

G. Le Bureau inlernational inslruit Ies. de- 
mandes de modification ou d’inlcrprélation 
dcs disposilions quc régisscnt l’Union. 11 no- 
lifie les résullals dc chaquc inslruction, ci 
toulc modificalion ou résolulion adopléc u'est 
exéculoirc que deux mois, au moins. aprés sa 
notificalinn. 

7. Dans les queslions á résoudre par l’as- 
seiitimcnt unanime ou par la majoriíé des ad- 
minislralions dc rUnion. colles qui n'ont 
point fuil parvenir leur réponse dans le délai 
maxiinum de qualre mois sonl considéréos 
comme s'abslcnanl. 

8. Le Bureau inlcrnalional prépare les 

travaux des congrcs ou conferences. II pour- 

voit aux copies cl imprcssions nécessalres, á 

la réiladion el á !a distribulion des amcndc- 
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buiciio (las emendas, aclas c oulras infor- 
ma^óes. 

1).—0 direclor desla secretaria assistirá ás 
scssües dos congrcssos ou conferencias, e lo- 
mará parto nas discnssGes sem volo delibe- 
rativo. 

10. —l'ará a respeito da sua gerencia um 
relatorio annual que será cominuuicado a 
lodas as administracües da l'nifio. 

11. —A lingua oílicial da secrelaria inler- 
nacional é a franceza. 


menls, procés-verbaux et autres renseig- 
ncments. 

0. — Lc direcleur dc cc Bureau assistc 
anx séances des congros ou conférences, el 
prend [>art aux discussions sans voix d’éli- 
bóralivc. 

10. — 11 fail sur sa gestion un rapport 
annue! qui cst communiqué á toutes les ad- 
minislrations dc l'l’nion. 

11. — T.a Iangue oíTlcielIe du Bureau in- 
lcrnalional est la langue frang.aise. 

XXXI. 


L T N G U .V. 

1. —As folhas de aviso, quadros, extractos 
c outros formularios para uso das adminis- 
trarües da Unifio em suas relacücs reciprocas 
deverfio. cm regra geral, ser redigidos na 
lingua franceza, salvo sc as adminislracOcs 
interessadas dispuzerem de oulro modo por 
meio de accórdo directo. 

2. — Pelo que diz respeilo a correspon- 
ilencia dc servif.o. manler-se-ha o aclual es- 
lado de cousas, salvo outro ajuste feito ulte- 
riormenle e Je cummum accürdo entre as 
adminislracOcs interessadas. 

XXXII. 

TEimrroiuo i>.\ uniáo. 

Sáo consideradas perlencentesá Uniáo poslal 
universal: 

l.°—A illia de Heügoland, corno igualada 
áAIIemanha noponlo de vista poslal: 


I.ANGUE 

1. — Les feuilles d’avis, tableaux, relevés 
et aulres formules á l'usage des administra- 
lions dc lTnion pour leurs relations réci- 
proques, doivont, cn régle générale, étre 
rédigés en iangue franpiise, á moins que les 
administrations inleressées n'en disposent au- 
Irement par une entenle direcle. 

2. —Un ce qui concerne la correspon- 
dance de service. Uélat de choses actuel est 
maintenu, sauf aulrearrangcment á inlervenir 
ultérieurement cl d’un commun accord entre 
les adminislrations intéressées. 

XXXII. 

KESSORT IJE lT'NIOX. 

Sonl considérés commcapparlenant ál'U- 
nion postale universelle: 

l.° L'ilede Héligoland, commcassimilée 
á l'Allemagne, au point de vue postal; 



2. °—0 principado de Lichtenslein, como 
dependcnlc da administraQao dos corrcios 
d’Austria; 

3. A Islandiac as illias Feroii, como parlc 
da Dinamarca. 

4. ° As ilhas Balcarcs, as ilhas Canarias c 
e as posscssües hespanholas da costa septcn- 
trional da Africacomoparle daHespanha:a Re- 
publica do Vale de Andorra, os eslaheleci- 
menlo poslaes da Llespanha na cosla occidenlal 
deMarrocos, como dependentes uaadminis- 
traQío dos correios hespanhoes; 

y.° A Algeria, como parle da Franc-a: o 
principado de Monaco c as agencias de cc-.r- 
reios francezas eslabclecidas em Tunis, em 
Tangor (Marrocos: e em Sahng-Hal (China), 
como dependenles da adminislraoao dos cor- 
reiosde Franca: Cambodge e Tonkin, como 
igualadas, quanlo ao servigo poslal, á colonia 
franceza da Conchinchina: 

G." Gibi-altar, assim comoMalla e depen- 
dencias como dependentes da administrac-áo 
dos correios da Gni-Bretanha: 

7.° As agencias de correio que a adminis- 
tracüo da colonia ingleza de Hon-Kong mantem 
em Kiung-Schow, Canlao, Sualovv, Amoy.Foo- 
Chow, Ningpo, Shang-Hai e Hankow (China) 
e em Hai Phunge Hanoi (Tonkin). 

S.°—Os estabelecimentos de correio in- 
dianos d’Aden, de Mascate, do Golfo Persico, 
de Guadur e de Mandalay, como dependenles 
da administragüo dos correios da India Br¡- 
tanniea; 

9.°—A Republicade S. Marinho e as agen- 


2. ° T.e principauté de hichtcnstein, comme 
relevanl de l’adminislralion des posles d’Au- 
triche; 

3. ° 1/Islandc ct les iles Féroe, coinme 
faisant. partie du Danemark; 

4. ° Les ües Baléares, les iles Canarics' el 
les possessionscspagnoles de la cóle septen- 
trionale d’Afrique, comme faisant parlie de 
l’Espagne: la Républiqnc du Val d'Andorre, 
les établissemenLs de poste de'l'Espagnesur 
la cóLe occidentale du Maroc, commc rcle— 
vant de l'adminislralion des postes espag- 
noles: 

3.° I.'Algerie, comme faisanl partie de ia 
France; la principaulé de Monaco et Ies bu- 
reaux de poste frangais établis á Tunis, á 
Tanger (Maroc; et á Cliang-Hai (Cliine), com- 
me relevant de l'adminislration des postes 
deFrance; le CamhodgeetleTonkin, comme 
assimilés, quant au service postal, á la co- 
lonie francaise de Cochinchine; 

G.° Gibraltar, ainsi que Malíe et dépeudeu- 
ces comme relevant de I’administralion des 
posles de la Grande-Brelagne ; 

7.° Leshureauxde poste quel'administra- 
lion de la coionie anglaise de IIong-Kong eu- 
trelient á Kiung-Schow, Canton, Swatow. 
Amoy, Foo-Chow, Ningpo. Shang-Ha'í el 
Hankon (Chine ), et á Haí-Phunget Hanoi 
(Tonkin); 

S.° Les établissements de posle indíens 
d'Aden, de Mascate. du golfe Persique, de 
Gualur et de Mandalay, comme relevant de 
radministration des postes de 1' Inde Britani- 
que: 

9.° La République de Sainl-Marin el les 



cias i l:\lianas de Tauis c *.lc Tripoli ilo Hai’- 
1 i:\ria. como dcpenilenlcs da adminislrafiño 


• I«,*s coitcíos <io Ilalia. 

10.”—As agencias dc correio que a adminis- 
iracfío japoueza eslabeleceu em Sliang-llni, 
Chofoo. Cliinkiang, llankow, Ningpo, Foo- 
Chnw. Nowchwang, Kiukiang o Ticn-Tsin 
iChir.a) c om Fusanpo 'Coréa'i: 

11Madoira c Aroros como parle de 

l’orlugal: ‘ 

1^,°—0 cráo-ducailo de Fiulaudia. como 
parle inlegranle do impcrio da Kussia. 


buroaux ilalions doTunisel dcTripoli «leRar- 
barie, commcrelcvant de radmiiiislratinn des 
poslc? d’Iialic; 

•JO." Losbareaiix do poslcs «juc 1 adininis- 
larlionjaponaisca élablis ;T Sliang Hai', Cho- 
lbo, Chinkiang. llankow, Ningpo, Foo-CIiow, 
Newcliwang-Kin-Kiang ct Ticn-Tsin ÍCIiinc,, 
ol á Fusanpo • Coréo ]: 

11. " Madére cl les Arorcs, commc faisant 
parlic tlu PoiTitgai: 

12. " T.cCirainl-Duchédc Finlandc, comine, 
faisant parlie inlógranlc cie l’Empire de Kus- 
sic. 


XXXIII. 


XXXIII. 


Xo inlervalo que decorrer entreas rcuniües, 
quahiucr adminislracáo dos correios d um 
paiz da l'uiüo lcrá o «lireilo dc dirigir ás 
oulras adminislracóes eopartieipanles, por 
inlerincdio da sccrclaria inlernacional, prc- 
poslas relalivas ás disposiciies do presente 
rcgulaincnlo. Mas para se lornarem cxeculo- 
rias, dcvem eslas proposlas rcimir. a saber: 

■I—L'nanimidade dovolos. sc se tralarda 
modificacfio das disposicdes do arLigos III, TV. 
v. XI, XXVI, XXXUle XXXIV. 

2. °—Dous lercos dos volos, se se iralar da 
modificacáo das disposicdcs dos arligos I, II, 

vni, x, xui, xiv, xv, xvi, xvir, xvm, 

XIX, XX, XXII. XXIIUXXIV, XXV, XXVII, 
XXXI e XXXII: 

3. °—Simpies maioriaabsolula se se tralar 
da modificacáo de disposicdes que náo sejam 
as acima indieadas ou da interprelacüo tlas 
diversas disposicdes do regulamcnto. 


Dans 

unions, 


I' inlorvalle ((iii s’úeoule finlre les ré- 
loule administralion des posles d’un 


pays dc l'Union a lc droil d’adrcsser aux 
aulres admiuislralionsparticipantes, par l'in- 
lermédiaire dn Bureau ínlcrnalional, tlcs 
proposilions conccrnanl lcs disposilions du 
prcsenl Réglcment. .Mais, pour tlevcnir exécu- 
loires. cesproposilionsdoivenlréunir, savoir: 

1. " L’unamité dcs suffragcs, s'ils'agilde 
la motlificalion tles disposilions des arlicles 
Ilí, IV, V. XI, Nxvr, XXXIII, et XXXIV; 

2. " Lcsdcux liers dcs siiílrages, s'il s’agit 
de la motlificalions des disposition dcs arli- 
cles I, II, VIII, X, XIII, XIV, XV, XVI, 

xvn, xvin, xix, xx, xxii, xxnr, xxiv, 

XXV, XXVII, XXXI, et XXXII; 

3. " La simple majoriló absolue, s’ils’agit 
soit de la modificalion dcs disposilions aulres 
que celles indiquées ci-dcssus, soil de I’in- 
lcrprélation dcs tlivcrscs dispositions du Ké- 
glemcnt. 
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As resolucücs validas scrüo sauccionailas 
por uma simplcs nolilicacuo da secrclaria 
inlernacional a lodas as adminislraroes da 
l’niao. 

XXXIV. 

ner.ACxo ih> ni'CULAMM.vr». 

0 prcscnte regulamento comccará a scr 
execulado desde o dia em que fOr posla ern 
vigor a convenrao do 1." de .funho de 1S7S. 
Terá a mcsraa duraijáo que essa convencüo, 
excepto sc fOr renovada dc commum accOrdo 
pelas parlcs iuleressadas. 

Feilo em l'ariz no I.“ dc .lunliode IS7S. 

l'elo Brazil: 

Viscoxm: Itajuíá. 
l’ela Allemanha: 

Dn. Stei'iiax. 

Güxtiieu. 

Sachse. 

Pela Republica Argentina: 

Caiii-OS Cau’o. 
l'ela Auslria: 

Deavez. 

Tela Hungria: 

Gekvav. 

Pela Belgica: 

J. Vinciiext. 

F. Giee. 

Pela Dinamanta e eolonias Dinainarquezas: 

Scnoi*. 

L'elo Fgyplo: 

A. CAiij.Aun. 


Lcs résolutions valablcssontconsacrées par 
unc simplc nolificatiou du Bureau interna- 
liunal á toulcs les adininislralions de l'ünion. 

XXXIV. 

m:i;i : a: i»u i;í:*;m:mi:xt. 

Lc présent ltéglemenl sera exécutoire á 
partir dn jour dc la mise en vjguer de la 
Conveulion du I.^Juin 1S7S. 

II aura la méme durée que cette Conven- 
tion, á moins qu'il ne soit renouvelé d'un 
commun accord entre Ies parlies interessées. 
Faitá I’aris, le I. ,r Jnin IS7S- 

Pour le Brésil: 

VlCOMTE dTt.ULT.Á. 

Pour 1’AlIemagne: 

Dr. Steimiax. 

GüxriiEi;. 

Sacjise. 

Pour la ltépublique Argenline: 

Cáulos Calvo. 
l’ourl'Aulriche: 

DEAVÓZ. 

l’our la Iíungrie: 

Gerv.vy. 

Pour la Bclgique: 

J. Vixqiext. 

F. Gii e. 

Pour lc Dancmark ol les Colonies danoises: 
Scnou. 

Pour l'F.gypte: 

A Caillaiu» 
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Pela Hespanha c colonias hespanliolas : 

G. CRU7AI).V VlLL.VAMIL. 

ÜMILIO C. DU NáVASQÜES. 

Pelos Estados-Uniclos da America do >'orte: 

J.VMES X. lYNKU. 

JOSF.PH H. Bl.AKF.VN. 

Pcla Pranca: 

Lkon S.vy. 

Ad. Cochery. 

A. Besnikr. 

Pelas colonias francezas: 

É Roy. 

PelaGraBretanba e diversascblonias inglezas-. 
F. 0. Adams. 

W. J. Page. 

A. Maclean. 

Pela India Briíannica: 

Fred. R. IIogg. 

Pelo Canadá: 

F. 0. Adams. 

^« J. Page. 

A. M.vclean. 

Pela Grecia: 

X. P. Delyanni. 

A. Mansolas. 

Pela Italia: 

G. B. Tantesio. 

Pelo .Tapáo: 

Xaonobou Sameshima. 

S.VMUEL M. BryAN. 

Pelo Luxembnrgo: 

T. de Rosbe. 

Pelo Mexico: 

G. Barred.v. 

Pelo Montenegro: 

Dewez. 


Pour l’Kspagnc ct les Colonies cspagno- 
les. 

G. Cruz.vda Villaamil « 

Emilio C. de Xavasqués. 

Pour les E’lals-Unis de l’Amérique du Xord: 
JamesX. Tyner. 

JosepiiH. Blackfan. 

Pour la France: 

Léon Say. 

Ad. Cociieky. 

A. Besnier. 

Pour les Colonies frantaises: 

E' Roy. 

Pour la Grande-Bretagne et diverses Colonies 
anglaises: 

F. 0. Ad.vms. 

V. V. Page. 

A. Maclean. 

Pour l’Inde britannique: 

Fréd. R. Hogg. 

Pourle Canada: 

F. 0. Adams. 

W. Y. Page. 

A. Maclean. 

Pour la Gréce-. 

X. P. Belyanni. 

A. Mansolas. 

Pour ritaiie: 

G. B. Tantesio. 

PourleJapon. 

Xaonobou Sameshima . 

SamuelM. Bryan. 

Pour Ie Luxembourg. 

Y’. deRoebe. 

Pour le Mexique : 

G. Barreda. 



Pcla N’oruega: 

Cmv. lIinTY. 

Pelos Paizes Baixos e eolónias neerlandezas: 
HorsTKDi;. ; 

Bak.yo Swkeuts de Lvndas. 

'NVybokcii. 

Pelo Perú: 

Jl'AX M. de Goyeneciie. 
rela Prussia: 

Por Porlugal e colonias portuguezas: 

G. A. nií Baiikos. 

Pela Rouinania: 

C. F. ItODIlSCO. 

Pelá ltussia: 

Bakáo Veliio. 

GEOKGES POGGENPOIIL. 

Pelo Salvador: 

.1. M Torkes Caícedo. 

Pela Servia: 

Mladex. 

F. 11ADOYCO VITCII. 

Pela Suecia: 

W. Itoos. 

Pela Suissa: 

Dk. Kekn. 

1:U. llüllN. 

Pela Turquia: 

Beimios Cacyooician . 


Pour le Monlénégro : 

Dewéz. 

Pour la Norvégc : 

ClIK. lÍEl'TY. 

Pour les Pays-Bas eC les colonics nérlan- 
daises: 

Hofsted. 

Bakon Sweekts de F.andas-AYyborgii. 

Pour le Pérou: 

Ji'anM. de Goyeneciie. 

Pour la Perse: 

Ponr le Poriugal el les colonies porlugaisés: 

Gitliiekmino Al'gusto de Bakkos. 

Poor la Roumanie: 

C. F. ltODESCO. 

Pour Ja Russie: 

Bakon Veliio. 

(.i EOKGES POGGENPOIIL. 

Pour le Salvador: 

J. M. Tokkes-Caícedo. 

Pour la Serbie: 

Mladen F. R.vDOYcovrrcir. 

Pour la Suéde: 

W. Itoos. 

Pour la Suisse: 
i)k. Kiírn. 

E». liollN. 

l’our la Turquie : 

BeDKOS Coi'YOL'MGLVN. 
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ANNEXES. 

A. 


coiinicspo.VDA.vcr; 

avix i/oitici: 


Timbrr iln 1 iu.’i.mii 
cxpéililour. 



KEUILLE D’AVIS. 


Dépeclic ( Envoi) ilu buroau ü’éclian.ffc d 
pour lc bureau iTéchangc d 
Dcparl ilu 1S7 , á li. m. <lu 

Arrivce ie 1S7 , á li. m. du 


Timlw *Iii lniri.Mii 
JcnliiiuL-iire. 



I. E.VVOIS «ECOMMANPES. 



| 

S XOMS DES DESTINATAIKES 

! 

i 

vu.MÉnos 

.. „ i ET l.IEl'X DK D1C5TINATION 

TI.MDRK D’ORIGl.VE. ! 

J 

orservations. 

d’oiidiie. 
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: mmkrO' di: iicwIStrk :»k< urr.r.,\ü\ D*' 1 RlillM:. 
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HECOMMANDATIONS IVOFl-ICM. I 
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II. DKPfcCIIES CLOSF.Ü. 



L'cmplo¡ié 

dn bvreau d'tchaogc ezpéditcur. 


L’employé 

du bureau d’écbavgc deslinatairc , 


E. 


OQ 









ADMINISTRATION 

DES POSTES 


(I 


CORRESPONDANCE 
AVEC l'OFnCE 


BLXLETDÍ DK VÉRIFICATlOX 

TinArc da tarca.. ' . / , 

«pódiunr. p 0ur ] a rcclification ct la conslatation des errcurs ct 

\ irrcgularilés tlc toutc nature rcconnucs dans la dépOclic /' s. 

^ du. burcau d'cchange d pnr le-bureau \ 

\ ; 1 d ecliangc d ■. / 


<t expódition du 


18" . á li. m. du 


ERREURS OU IRRÉGULARITÉS DIVERSES. 

. (Manque de la dópóclie, manquc d'objccts rccommandés ou de la fcuillc d'avis, 
dópcche spoliée, laceróe ou cn mauvais état, etc.) 


EüRREURS DE COMPTE DANS LA STATISTIOUE. 


■ NUMÉROS I DÉSIGNATION | DÉCLARATION VÉRIF1CATI0N¡ 

niSTIXCTIFS i j DL' BL'HEAU DL' BL'ÜEAL' j CAUSES 

des | DES CORBESPIISDANCF.S OU DÉPÉC11F.S d'kCiian-.i: d’kciianck ■ 

tahmCacx i ! expéditcur. | dcstinataire. ;de i.a rectificatiox. 

. erronés. j sit. u:í(¡L'Ct.i.E? ror.Tr. l'ekhf.lti. j ¡ | 


. erronéS. j scr. Li:;(¡m.i.E# ror.Tr. l'í:rhf.cii. 
I 











ADMINISTRATION 

DES rOSTES 


d 


c. 


TABLEAt 


indiquant les conditions auxquelles peuvent étre échangées 'a découvert , 
entre les Administrations de FUnion postale et l’Administration 
d , les lettres et les autres ohjets de correspondance 

originaires ou a destination des pays étrangers auxquels cette 
derniére Administration sert d’inlermédiaire. 







Indiquant lcs conditiom auxquclles pcuvent ctrc ¿chmyccs d découccrt, cidre lcs Adininis 
ohjcts de vorrcspondance originaims ou d dcstiiuition dcs pays 


— 89 — 

BLEAt’ C 

trations de l'C nm postalc et rAtLminislraúon il , l cs lettres cl les auires 

ctmngcrs mmpicls cetlc ilcrmkrc Administrallon sert (Vmtcrmkünjre. 















nu.mióuos ivonmu 


OFl'ICE EXPÉDITEl’R: 


90 


OFFICE DESTIXATAIRE 

lljji:XI»ÉDlTKCH: 



TRAjXSIX A DÉCOLVERT. 

(DA.NS LE RESSORT DE L’UNION.) 


Tablctm indiquant len prLr th- Iransit pour les correspondanccx travsmixcs á déeowrrl par roljicn </»».« postrs 
<1 

á roflicc tlcs postcs d 
















OFFICE EXPÉDITEUR. 
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E. 


OFFICE DESTINATAIRE 
RÉEXPÉDITEUR; 


TRAX8IT Á DÉCOUVERT. 

DépOclie du burerau d’écliange d 
pour le bureau d’écbange d 

expédiée lc 187 , á li. ra. du 

1. TRASSIT DAXS LTMOX A LA CUAKCE DE I.'OFFICE EXPÉDITEUR. 

(Correspondancet (le toute naturc de l'Union pour l’Union, et correspondances de l'Urúon 
■pour les pays étrangers et vice versa.J 



II. POIIT ÉTIUAXCEIt A LA CHAItGE DE LOFFlCE 
EXPÉniTEUR. 

fCorrespondaitces alfrqnchics ¡mir les pays etrawjcrs 
á rCnion.) 


1 

DÉCLARATIOX 

YÉRIFICATIOX 1 

1 1 

| 

du burcau 
d'écbange 
expéditcur. 

du burcau ; 
d'écbange ¡ 
destinataire. ¡ 

j 

fr. 

c. 

fr. 

C. ■ 

! .MonUnt totnl d.rs 
¡ uxcs élrancercs. 

1 

1 




! 

¡ 

i 

. i 


III. rO.1T ÉTRAXGER A LA CHAItGE DE l'OFFICE 

destixataire. 


(Correspontlances non affranchies proeenant des pays 
étrangcrs á rünioii, y comjtris les coircspondances 
réexpéthées et rebutées. 


i. - ■ rrrnnr 

1 

! 

i 

i 

i 

DÉCLARATIOX 

du bureau 
d’échange 
expéditeur. 

» _ 1 

VÉRIFICATIOX 

du bureau 
d’échange 
destinataire. 

i' 

¡ Montanl toUl Jcs 
taxcs étraiisércs. 

1 

fr. 

| 

fr. 

1 
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REXSEIGXEMENTS Á FOURXIR PAR L'EXPÉDITEUR. 

EX CAS DE RÉCLAM.VT10X D L'N OU.TET DE CORIIESPOXDAXCE ORDIXAIllE NOX PARVEXÜ. 


DEMAXDES. 


Quellc était l’adressc de l’envoi? 


Quellc cst l’adrcsse exacte du destinalaire ? 


L’envoi était-il trés volumineux? 


Querenfcrmait-il? (Signalcmentaussi exact 
el coraplet que possible.) 


REPOXSES. 


Était-¡1 affranchi? 

Dans le cas de l’atrirmative, quelle était la 
valeur des timbres-poste y apposés? 


L’aiTranchissement a-t-il été opéré par Ies 
soins d’un agent dcs postes? 

Date et heure du dépOt á la poste. 


Lc dépOt a-t-il cu lieu au guichet ou á Ia 
boite? Dans ce dernier cas, á quellc 
hoite ? 


Le dépút a-t-il été elTectué par l’envoyeur 
lui-méme oupar un tiers? Dans cc der- 
nier cas. par quellc personne? 


Nom et domicile dc l’cnvoyeur. 


jí. _ £n cas de rechcrclies fructueuses, á qui, dc l’envoyeur ou du destinataire, 
do¡t-on faire parvenir l'envoi réclamé? 
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ADMIXISTRATION 


DF.S POSTES 


BDREAÜ 


l REXSEIGNEMENTS A FOURNIR PAR LE DESTINATAIRE, 

¡ EN CAS DE ÍVÉCLAM.VTION IVUN OIUET DE COURESPONDAXCE ORDINAIRE NO.N PARVENC. 


DEMANDES. 


L’envoi esl-i! pnrvcnu entre lesmains du 
dcstinalaire'? 


Les correspondances sont-clles d'ordinairc 
retirces au bureau de poste ou distri- 
buées á domicile? 

A qui sont-elles conliées dans lc prcmier 
cas ? 

Dans lesecond, sont-clles remises dircctc- 
ment au dcstinataire ou á une personnc 
atlachée á son service ; ou bicri encore, 
sont-elles déposces dansune borlc parti- 
culicre •? —-Le cas échéant, cclte boite 
est-elle bien fermce et réguliérement 
lcvéc'? 



La perlc de correspondanccs s’est-elle déjá 
produiie souvent, et, dans le cas dc 
I'aílirmative, indiquer d’oú provenaient 
lcs corrcspondanccs perducs. 


Nom et domicilc du destinataire. 


N'. B. — En cas de reclierches fructueuses, á qui, de l’envoyeur ou du destinataire, 
doit-on faire parvenir l'envoi réclamé'? 

















UNIAO POSTAL UNIVERSAL 


iltio (li 


R. 6. 


Prolocolo final. 


Traducrüo.—0$ abaixo assignados, plen¡poi«?nciai'ios dos goveraos dos paizcs que assig- 
narain hoje a Convencño de l’ariz, convierara no seguinlc : 

I A Persia, que faz parte da Uniüo, náo se acha represenlada, mas será admil- 
Lida a assignar ulteriormenle a convencao, desde que declare a sua adhesiio por meio 
de aclo diplomalico ao Governo Suisso anles do l.° de Abril de 1S79. 

II Ospaizesestranhosá Uniáo, que adiaram a sua adhesio ou que ainda se nao pro- 
nunciaram, eniraráo para a Uniüo preenehendo as condicñes previslas pelo art. lS da 
convencáo. 

III Ainda que uma ou oulra das parles contralanles inio ralifique a convencáo, 
náo deixará esta de ser váüda para as outras partes. 

IIII As diversas colonias Inglezas que. alem do Uanadá e da India Brilanica, tomam 
parte na convenQfio. sío: Ceiláo, Straits Settlemenls, I.abofio, Hong-Kong, Mauricia e 
dependencias, Berinudas, Guyana Ingleza, .laniaica e Trindade. 

Bm fé do que os plenipotenciarios lavraram o presentc prolocolo final, que terá 
a mesma forga e valor como s¡ as suas disposicoes cslivesscm inseridas na propria conven- 
cfio, e o firmaram em um exemplar que será deposilado nos archivos do Governo 
Francez e do qual se dará uma cúpia a cada parle. 

Pariz, I." dc Junho de IS7S. 

(Seguem-se as asslgnaturas dos pleuipotenciarios. ) 
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TU.vnuco.vo . — nECUUAC-vO. 


0 art. l.° do protocolo ünal, assignado em Pariz no l.° uc Junho dc 1S7S, dispüc 
que a Persia, que faz parle da UniSo poslal universal, mas que náo se acliava repre- 
sentada no Congresso dc Pariz, fosse lodavia admittida a assignar nltcriormcnlc a Con- 
vencao desde que declarasse a sua adhesáo por aclo diplomalico ao («ovemo Suisso 
antes do 1." de Abril de 1S79. 

Fundando-se nesta disposicáo, o Grovcrno da Persia, representado pelo Sr. Riederer, 
seu Director Geral dos correios, que se acha munido dos poderes necessarios em boa 
e devida fórma, declara pela presente adherir á Convencáo da Uniáo Poslal l’niversal 
concluida em Pariz no l.° de Junhode 1S7S, como si o seu rcpresenlante livessse firmado 
os diversos instrumenlos. 

A presente declara?áo será communicada pelo Governo Suisso a lodos os governos con- 
tratantes. 

Feita em Berna em quinze de Agoslo de mil oitocenlos selenta e oiLo ;1'5 dc Agoslo 
de 1S7S). 


{ L. S. ) Cin:v.vui:n Gvst.wo RiKDEr.im-D.vxuF.iK;. 



i\ota- do conselho federal Suisao ao Gocerao Imperial. 
Traducoüo. Bcrna, -17 dc Dezembro de 1S7S. 


De conformidack com o arl. iS da Convencao de Pariz do 1.” de Jnnlio de 1S7S. 
conccrnentc iConvenrüo Postal Univcrsal, o Consellio Pederal Suisso icm anonra de com- 
municaraS. Kx.oSr. Minislro dos iN'egoeios Eslrangciros do Imperio doBrazilr 

1. ° Que a republica do Cliile dcclarou, por via diplomalica, adiierira esla Convencáo, 
e conseguinlemenle lambem ao regulainento de execucüo aella relalivo; 

2. " Que, conformee precilado arl. 1S, o Governo Suisso enlendeu-se com o represen- 
lante daltepublica doCbile,oSr. Ministro Plenipolenciario eEnviado Exlraordinariodesse 
Estado em Pariz, sobre os seguinles poulos; 

a.) A Republica uoCliile cobrará, como equivaienles, de conformidade com o art. [V do 
regulamenlc para a execucño da convencíio de Pariz, concernente á Uniáo Poslai Universal: 

por 23 centimos.. — % .. 3 cenlavos 

» 10 » . .2 centavos 


» o » . 1 cenlavo 

b.) Quantoáparle contributiva para asdespezas da secrelaria internacional dos cor- 
reios :art. XXHII do precitado regulamenlo dcexecuoáo) aRepubiicado Chile perlencerá 
á 3. 3 classe. 

0 Conselho Eederal aproveila csta ocoasiiío para renovara S. Ex. as scgurancas da 
sna alta consideracao. 

Em nomedo Conselho Foderal Suisso. 

0 presidenle da Confederacáo 
ScimxK. 


0 Chanceller da ConRderacño 
Scuicss. 

V S. Ex. o Sr. Minislro dos Xegocios Estrangeiros do Imperio do Brazil, elc. 

Rio de Janeiro. 






.\o(a do ConseVto federal svisso ao Governo iniperial. 

Tradaccáo. Berna, G de .lanciro dc 1S7Í). 

De'conformidade comoarl. 1S da Convencao do l.° de Junho dc 1878. concernentc 
á üniüo Tostal Universal. o Conselho Federal Suisso tem a honrade communicar a S. Ex. 
o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Imperio do Brazil: 

l.° Qae aRepubliea de Uonduras declaroa. por via diplomatica, adherir a esla Con- 
vencño. e por conseguitilc lambcm ao regulamento de execu&ao a ella relalivo: 

2 0 Que, conformeo precilado'arl. 18, o Governo Suisso enlendeu-se como reprcsen- 
tanle da republica de llonduras o Sr. Minislro de Gualemala em I’ariz, sobrc os sc- 
guinles pontos: 

a. ) A Republica dc Honduras cobrará, como equivaientes, de conformidade com o 
art. IV do regulamemo para a execucño da Convencao de Pariz, concernente á Uniüo 


Postai Lniversal: 

por 2o centimos...•. o centavos 

» 10 cenlimos... 2 cenlavos 

» » centimos. 1 centavo 


h.) Quanto á parte contributiva para as despezas da seeretaria internacional dos cor- 
i'eios, 'art. XXVIII do prccitado regulamento de execucao' aRcpublicade Honduras perlen- 
ccrá áG. s classe. 

0 Conselho l'ederal Suisso aproveila esla occasiáo para renovaraS. Ex. as segurancas 
da sua alta consideracao. 

£m nome do Conselho Federal Suisso. 

0 presidentc da Confederacao 
IIammkr. 

0 C!’.ancel!er da Confederarao 
ScilIKSS. 

A’ S. £x. o Sr. Minislro dos Xegocios Eslrangeiros do ímpcrio do Brazil. 

Rio de Janeiro. 






■\ota do Conselho Federai Suisso ao Governo Imperial. 

Tradüccío. — Berna, 22 de .laneiro de. 1S79. 

0 Consol'no L'ederal Suísío tem a honra dos transmitlir na inclusa cópia aS. Ex.. o 
Sr. Minislro dos >'egocios litrangeiros do Imperio do Brazil, etc. ,etc. ,uma nola, dirigida em 
U destc mez ál.egagüo Suissa’em Pariz pelo Minislro do Perú alli residente, e da qual 
rcsulia que a Republica do Perú está na impossibilidade defazerparte daUniño Geral dos 
Correios antcsdo 1 . # de Abril proximo. 

0 Conselho Federal Suisso deve deixar ao Governo do Imperio do Brazil o cuidado de 
tomaras medidas quc julgar convenienles. Cumpre-lhe todavia observar que a Administracáo 
Federal dosCurreios jáem 13 de Dezembro do anno passadofeza lodas as administraQóes 
postaes dos Estados da l'niáo as necessarias communicaQües a respeito do adiamento da 
entrada do Perú para a Uniáo. 

Kilc apressa-se a aproveitar esta cccasiáo pararenovar a fi.Ex oSr. Minislro dos Segoeios 
Eslrar.geiros as segurangas da suaallaconsideraQáo. 

Emnome do Conselho Federal Suisso. 

0 Presidente da ConfederaQao. 

Hammer: 

0 Chanceller da confederafüo. 

Sciuess. 


Documento a que se refere a nota precedentc 
TraducQáo.— Pariz, 14 de Janeiro de 1870. 

fienhor Minislro.—Tcndo o meu governo manifestado ajinlencao de acceder á Conven- 
$¡o Postal de Berua, assiguci em cumprimento das suas ordens as disposiQües do accórdo 
internacional que devia comecar a ser executado no 1.° de Outubro de 1878. 



ínfdizmenle surgiram diffiealdaJes provcnicntes da administraeao intcrior c poslal do 
mcu paiz, c dellas nascea uma demora; mas as convcneócs nao dcixam por isso dc ser consi- 
dcradas como válidas. 

0 reríi acha-sc momcnlaneamenlc delido, mas adhcrc apczar disso á Convemjño Poslal c 
cslará. promplo na dala uo l.° de Abril, marcad'a pcia nova convencío dc I’ariz. 

Neslas circumslancias venho, Sr. Ministro,cxpor-vos os embaracos da situaciio c pedir-vos 
qucosleveis au conhccimcnto do vosso Govcrno c dos outros mcmbros da Adminislracño 
Posta!. 

lim lodo caso. ospaizes que adiieriram ao Congressu Poslal scriío indemnisadospelo meu 
Governo das pcrdas que possam ter solTrido em conscqucncia desla dcmora. indepcndenlc da 
sua vontai'e. 

Peco-vos portr.nlo que me digaes o vosso juizoa cslc respeito e quc me dcis prompta 
resposta. 0 mea Governo nüoqucr rclroceder depois dc ter dado asua adhesiío á convcncio. 

Aceiíae, cic. 

0 Ministro do Perú. 

Ji'ax M. dk Goyexkciii:. 

A. S. Kx. o Sr. Dr. Kern, Enviado Kxtraordinario e Minislro Plenipotenciario da 
Suissa. 

Pariz. 


H. 11 



.Wci do Conselho Federal Suissoao Gocemo Lnperíal. 

Tkaduccáo. —Berna, 21 de Fevereiro dc 1S79. 

De conformidade com o artigo 18 daConvcncáo de Pariz do l.° de.Junlio de 187S, 
conceinente a Lniao Postal Universal, o Conselho Fedcral Suisso tem a honra de com- 
municar a S. Ex. oSr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Brazil, etc., elc.: 

1." Que o Go\erno de S. M. B. declarou, por via diplomatica, adherir pelassuas 



celonias dc Terra 5ova e da Cosla Occideatal d’A.fi'ica,. pclas Ilhas de Falkland e pela 
possessüo Brilannica dc Uonduras, a esla Convencáo, c conseguinlemenle ao respcctivo 
rcgulamcnto dc cxccuciio. 

i.°—Que, quanto aos equivalenles de taxas previstas nos artigo IV do regulamenlo 
para a execucáo da precitada Convcueáo ds Fam (a respeilo dos quacs ainda sc aguarda 
communicaráo ollicial da Adminislracáo Geral dos Corrcios da Gran-Bretanha ■ terálogar 
mais lardc um accúrdo uilcrior com o Govcrno Britannico, e que delle seráo informados 
os Eslados quc fazem parte da Convencáo : 

3.°—Que, como a Oran-Bretanha, na conformidade de artigo XXVIII n.° 3 do regu- 
lamenlo de cxecucáo da Convencáo de Pariz, já foi posta na :{.“ ena i . 1 classe pela 
parle com quc o Canadá e todas as suas oulras Colouias h.Io de conlribuir para as des- 
pezas da Secrelaria Internacional dos Corroios, aadhesáodas novas colonias mencionadas- 
pelo Governo Britannico náo exige novas decisües. 

0 Consellio Federa! Suisso scaprcssa a aproveilar esta occasiáopara renovaraS. Ex. 
o Sr. Miiiisiro dos Xcgocios Estrangeiros as scgurancas de sua alta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. .Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Brazil, elc., etc. 


Km nome do Conselho Federal Suisso 
0 Presidente da Confederacáo 
IÍAMMER. 

0 Chanceller da ConfederaQáo 


SCIIIESS. 



BOLIVIA 



Xota da Lcgacáo [mperial ao Governo Boliviano. 


Legacío Imperial do Brazil na Bolivia. í.a Paz, 12 de >'ovembro de 187S. 


Senhor Ministro—Resolvidas, como foram, as duvidas apresenladas peloscommissarios 
no anno dos trabalhos da demarcacüo, tenbo a honra de communicar a V. Ex. que 
o meu governo approvou a acla da 7.* conferencia da commiss-ío mixla de limites, a 
qual irata do lcvantamenlo da Carla Geral da demarcacáo da fronleira enlre o Brasil 
e a Bolivia, de conformidade com os trabalhos já approvados. 

Essa acta declara que na referida Carla Geral se acha assignalado o azimulh 
verdadeiro e a extensiío da recla que do Beni vae ao Javary de modo que püe clla 
lermo á demarcacáo dos Iimites dos dous paizes. 

Ao fazer em nome do mea Governo apresenle communicagáo, cumpre-me agradeccr 
aA : . Ex. e aos seus ilustres anlecessores a*benevola cooperacüo com que concorreram 
para a Qel e cscrupulosa execiv;üo do tratado que dcfinio a fronteira enlre o Imperio 
e a ltepublica. 

Aproveilo a occasiüo para renovar a V. líx. as expressñes de minha particular estima 
e dislincta consideracüo. 

A 8. Ex. o Sr. Dr. Marlin Liuza.— Minislro de lielagües Exleriores de Bolivia. 

Eeoxei. 31. nii Ai.encak. 



■Sola do governo ÜoHviano d Lcgagáo Imperial. 


Traduccüo.— Minislerio das llelacóes Exteriores da Bolivia.—La l’az, 14 de Novembro 
de'187S. 

Scnhor Mmistro.—Reoebi o ofDcio, que V. Ex. serviu-se dirigir-me em 12 do cor- 
rente parlioipando-me que, rcsolvidas como se achamas duvidasapresenladas pelos com- 
missarios no ourso dos trabalhos da demar'cacüo, approvou o Governo Imperial a acta da 
setima conferencia da commissao mixta de limiles que trata do levantamenlo da Carla 
Geral da demarcacíio da fronteira entre o Brazil e a Bolivia, de conformidade com os 
trabalhos approvados; que essa acla deciara estar assignalada na referida Carta Geral a 
verdadeira direccao da recla que deve ir do Beni ao Javary, de modo que por ella fica ter- 
minada a demarcacüo dos limites dos dois paizes ; e que, ao fazer-me esta declaraQáo em 
nome do seu Govcrno, cabe-lhe agradecer aos meus antecessorcs e a mim a nossa coope- 
racao naesc'rupulosae fiel execuráo do tralado que definc a fronleira enlreo rmperio e a 
llepublica- 

Agradecendoasbenevolas expressües com qnc, aocommunicar-me que o Exm. Governo 
Imperial approvou a acta lia selima conferencia, V. Ex. recordaa cooperacao dos meus 
anlecessores e a minha na íiel exccucáo do tratado que define a fronteira enlre o Brazil e a 
Bolivia, lcnho a satisfacáo de dizer-lhe em nome do Sr. Presidente da llepublica que tam- 
liem o Governo de Bolivia approva pela sua parle a ditaacta, na qual, como V. Ex. observa, 
se deelara estar delerminada a recla quc vai do Beni ao Javary, completando-se assim a 
demarcacáo dos áois paizes. 

Renovando aY. Ex. com esle molivo as expressoes do meu particular apre^o e dis- 
tincta consideracáo, sou de V. Ex. 

Martin L.vuza. 

A. S. Ex. o Sr. Lconel 31. de Alencar, Minislro ResidenLc do Brazi! na Bolivias 



.Y ota da Leyaráo Imperial ao Coverno Iiolieio.no. 


Lcgarüo Tmpcrinl do Brazilna Bolivia. I.a l'az, 3 de .faneirodc IS70. 

Senlior Minislro.—Tonlioahonra dc passar ás müosde V. Ex. o cxcinplar da Carta 
Geral da fronteira, perleneenle ao Governo Boiiviano. e qnc fúra remetlido pa p a o Rio dc 
•Taneiro, afim de ser assignado pelos mcmbros da segnnda seccáo da Commissño Brasileira. 
Acompanha o referido cxemplar a planla da fronteira flnvial Icvantaiia na mcsma cscala 
da Garta Geral, para quc elle seja completado com ella, como se ajuslou naacla da 7. 1 e 
ullima conferencia da Commissáo mixla dos dous paizcs- 

Além dessascartas, Iransmiltoa V. Ex. a topographia da Barra do Beni, que moslra 
aposicáo domarco, e as planlas dos ríos Guaporé c Mamoré enlre afozdo Verdc e a do 
Beui ícinco folhas;, ievanladas para esclarecer a adjudicacáo dasilhas. 

Estandojáconcluidae approvadaa demarcacío dá fronteira, náo mereslancsla occasiáo 
senáo reiterar a V. Exas expressóes dcminlia particular cslima e dislincla consideracáo. 

A. S. Ex. o Sr. Dr. Martin Lauza. —Minislro das RelaoGes Exteriorcs de Bolivia. 

Leoxcl M. de Alexcau. 



A oki do Gocerno líoliviano d Legagüo Irnperio.l. 

Traduccáo. Minisícrio das Rclacücs Extcriores de Bolivia. f.a Paz, 7 de Janeiro 


de IS7I). 


Senhor—Lom oolücio de \. Ex. dalado do ’-í do correnle reccbi a carla geral da fron- 
teira da Brasil e da Bolivia, perlencente ao meu Governo, que fúra remeltida para o Rio de 
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•laneiroafmidc ser firmada pelos mcmbros da segunda sgcqHo da commissiío Brasileira. 
Tambem rccebi as planlas da.fronteira (luvial, da topograpbia da barra do Beni, qae assig- 
nalaa posiQáo do marco desse ponto, e as dos rios fiaaporé e Mamoré entre a bocado Verde 
eado Beni. 

Nüo me restando senüo agradecer a V. Ex. cssa rcmessa, tenbo a satisfacüo de repelir 
os proleslos dc eslima pessoal e distincto aprcco com que sou de V. Bx, ctc. 

.Mautix Luza. 


X S. Ex. Sr. Dr. 


Leonel M. dcAlencar, Minislro Residente do Brasil na Bolivia. 


K. 16. 


■S'ola do Ooverno Boliviano d Le'ja$üo Imperial. 

Traduccáo.— Ministcrio das Relacyes Exteriores. Li Paz, 22 de Fevereirodc IS79. 

Senhor.—Tendo-se, nadatadeT de.faneirodo corrente anno, accusado aV. Ex. are- 
cepcáo da carla geral da fronteira do Brazil e da Bolivia, tenho agora a satisfagüo de 
participar a V.Ex. que o meu governo approva a dita carla geral, por achar-se conforme 
com os trabalhos meiicionados nas actas, já approvadas, da commissüo mixta de limites 
dos dous paizes. . 

Tenho a honra de repelir-me de V. Ex., ctc. 

Eu.ojio D. Medixa . 


Ao Exm. Sr. Leonel M. de Alencar, Ministro ltesidenledo Brazilna Bolivia. 


E. 




Solada Legagño Imperial ao Governo Boliviano. 
LfiganánTmperinl do Brazil em Bolivia. T.a Paz, 2) dc Fevcreiro dc 1870. 


Senhor Minislrc».—Tenho a lionra dc accusar a recepc-áo da nota dcssc Minislerio da- 
lada de 2-2 do correnle, pcla qaal V. Ex. ineparlicipa qne o sen Govcrno approva a carta 
geral da J’ronteira do Brazil e Bolivia, achando se conformc com os irabalhos da demarca- 
cño consignados nas aclas já approvadas da coramissüo rnixla de Iimitcs dos dous 
paizes. 

Por minha parle, aproveilo o ensejo para declarara V. Ia. que a referida carla 
geral foi tambem approvada peloGoverno Imperiai. 

Agradecendo a V. Iix. a parlicipacao mencionada. reilero—Ihe as expressñes da minha 
alla consideragíio. 


A. S. Kx. o Sr. I)r. Eulojio J). Medina, Minislro das Relagücs Exleriores de 
.Bolivia. 


Lkomct. M. nr: Ai.kxc.vu. 



H. 18. 


iYotri da Legaf&o Jmperial ao Governo Doliviano . 

Lega0o Imperial do Brazil na BoIivia.-r.aPaz, 22 de Onlubro de 1S78. 

Senhor Jnnislro. So decrelo que organisou o dislriclo de Oluquis, tal como o publi- 
cou a « Democracia noto, pelos proprio; limiies nelie d,»¡gnados. um eqnivoco. para 
o qual pego a aUenQao de V. F.x. 



0 lugar clenominado— Tremedal — nao é uma povoacüo, é sim uma eslancia que se 
achacm lcrrilorio brazileiro a algumas milhasa E. da fronleira, epor cooseguinte náo 
pódc periencer á jurisdiccáo daquelle districto. Tela linha da demarcagáo tracada nas 
cartas geographias que acompanháráo a minha cota a esse ministerio de G de Junho do 
anno proximo passado, V. Ex. poderá veriGcar ‘o equivocoa que me refiro. 

Scm oulro molivo, renovo a V. Kx as exprcssües de minha dislincla consideraQáo. 

^A. S. Kx. o Sr. Pr. .Marlins Lauza,—Minislro das Relarües Kxteriores de-Bolivia. 

Leonfjl M. ije Ai.enc.vii. 


B. 19 


Extracto do decrcto boliciano dc 7 de Outubro de 1S7S a que se refere a nota precedente. 

Tn.vnucgÁO. 

Art. 1." Fica erigido o dislriclo de Oluquis uo territorio occidental do liltoral boliviano 
do rioParaguav. 

Art. 2.° Os seus limitcs seráo os seguintes: pelo ladodcKestea linha de demarcagáo 
do terrilorio daRcpublica com o Imperio do Brasil, e os limilesa que a Bolivia tem direito na 
margem cccidental do rio Paraguay que a separam da Repubhca Paraguaya e da confede- 
ragáo Argenlina; pelo A'orte a linha de demarcacüo nacional com o Imperio do Brasil nas 
regiües de S. Mathias no rio Verde; pelo lado cJ- Oeste a antiga povoacáo de S. Joáo, sendo a 
dilo Iinha occidenlal determinada pelo parallelo 62 de longitude, marcaíia na carta geogra- 
pliica da naráo; pelo Sul a provincia de Cordilheira eamargem esquerdado Pilcomayo. 
Ficum por conseguinte comprehendidos nesta deraarcacáo a$ aldeas ou povoagües de Sanliago, 
S. Joáo, Santo Coragáo, Tremcdal, S. Mathias, Otuquis, Salinas, Samucos e outros, devendoa 
povoacáo de Santiago scrvirde capital do districlo 



Nota do Governo Boliviano d Lcga$do Imperial . 


Traduedo. Minislerio das Relanñes 


Kxlcriorcs da Bolivia. 


La Laz, 2o de OiUybro 


de IS7S. 


Senhor.—Tiveahonrade reeebero apreciavcl olTicio deV. F.x. de22do correnlc. 
deslinado a cominunicar-mc que no dccreto de organizacño do dislriclo de Otaquis, publi- 
cado na Democracia, V. Kx. notou csle cquivoco: quc o logar denominado—Tremedal-—nüo 
é uma povoaciíu, ínas siin uma cslaneia siluada em lerritorio brazileiro algumas milhas a 
léste da froiileira, e n'to pódc por conscguinle pertencer á jurisdiccao daquelle dislriclo, 
segundoas carlas geograpliicas da demarcacüo, paraasquaes V. Kx. chamaa minha allcnQüo. 

Rcspondendo ao dito ofdcio, scja-me perinillido chamar por minha vez a aUenQüo dc 
V. Ex. para o primeiro periodo do art. 2.° do mencionado dccreto, no qual se dcclara 
que o iimite do novo districlo de Otuquis é pelo lado de Iésle alinlia de demarcacüo do ler- 
rilorio da Republica com o ímperio do Brazil. Por tanto a estancia do .Trcmcdal, dc que 
V. Ex. failae que com eíTeilo, segundo os mappas da demarcacüo, cstá siluadaem tcrrilorio 
hrazileiroa léste da linha divisoria, nüo se achacomprehendidonodecrelodecrearüo do 
districto de Otuquis. 

Esperando que csla explicacüodesvaneccráa duvida de V. Ex., coin prazerlhe reitero a 
expressüodaconsidcracüocomquesou de V. Kx., elc. 


MaP.TIX T.A17.A. 

A S. Ex. o Sr. í.eonel .M. de Alcncar, Ministro Residenledo [mperiodoBraz.il na 
Rolivia. 
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UNIAO POSTAL UNIVERSAL 



K. I 


\o!a dn Governo Federal Suisso ao Governo Imperial. 

Traducgüo.—Berna liile Mareo de 1S7Í). 

lleíerindo-se á sua nota circular de 17 de Dezembro <le IS7S, o Consellio Federal Suisso 
lem a lioura de communiear a S. Ex. o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Impe- 
rio do Brasil etc.. ele., que, nüo tcndo sido aiudaratiíieadapelo Congresso a adhesüo do Cliile 
á Uniüo Postal l'niversal, assignadaemPariz no I.°de .lunlio de IS7S, a entrada dessa 
Republica paraaüniüo nüo pode ter logar no 1. 0 dc Abril proxiino c deve ser adiada para 
uma época indelerminada. 

Elle se aprossa a aprovcitar esta occasiüo.para apresentar a S. Ex. as segurancas de 
sua alta consideracüo. 

A S. Ex. o Sr. Ministro dos Segocios Estrangeiros do Imperio do Brasil. 

Em nome do Conselho Federal Suisso. 

0 presidente da Confederacüo, 
Hammer. 

0 chaneeller da Confederacao. 
ScillESS. 




H. 2 


.V ola do Gocerno J : eikrul Sirisso ao Governo Imperial. 

Trailucrüo.—Bcniaál ile Marco dc IS70. 

0 Conselho Fcderal Suisso tem a lionra de communicar a S. Ex. o Sr. Minislro do 
NegociosEslrangeiros do Imperio do Brasil, elo., clc.,qne cm consequencia de dilficul- 
dades occorrklas a rcspeilo do Iransporle das malas, a enlrada do l'erú para a Uniüo Postal 
Universal nüo poderá lcr logar para o l.° dc Abril de 1879, época marcada pclo tralado 
de Pariz do 1.* de .funho de 1S7S, e fica por consequencia adiada para uma époclia 
ainda indelerminada. 

Elle aproveila esta occasiüo para renovar a S. Ex. as segurancas de sua alta consi- 
deracüo. 

A S. Ex. oSr. Minlslro dos A'egocios Estrangeiros do ímperio do Brazil. 

Em nome do Consclho FederalSuisso. 

0 presidente da Confedcracüo, 
Uammiíi; . 

0 chancellar da Confcdcracüo, 
Soiiikss. 



PARAGUAY 


C*J 
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IjSTDICE 

dos 

ASSUMPTOS CONTIDOS NESTE RELATORIO. 


EXPOSICAO. 


Kcpublica Oricutal dn Uriigu¡iy... 

I^arngtiay. 

Prejuizos de guerro. Reclama^ües julgadas. 

Uniao Postal Uuiversal. 


JBolivia. 


DemarcaQáo de limites 


VcneziicSa - 


Demarcacúo de limites 
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Rcpnblica Oricntal «lo Lrusuay. 

Coni:en<;.üo Postal. 

\y*\cr 

N. 1. Dccrcto n.°7125de -1 dc Jnnciro dc 1S70 promulgando a convcncüo 

postal celebrada em 3 dc. Novembro de 1S77. 3 

Accórdo sobre crtradicño de criminosos. 

N. 2. Decreto n.° 7176 de 1 dc Margo de 1S70 proruulgando o accürdo substi- 
tutivo do art. i. n do tratado deextradicúo de 12 de Outubro de l$5t, 
e ampliativo do mesrr.o tratado. 9 

Erccucáo dc carias rogaiorías . 

N. 'j. Decreto n.° 7175 dc l.° de Marco de 1S79 promulgando o accOrdo ce- 

lebradopara a execucüo dc cartas rogalorias. 19 

Paraguay. 

Prcjuisos de guerra.—Rcckanacóes julgadas. 

N. \. Mappa das reclamacOesjulgadas nos mezes de Novembro e' Dezcm- 

bro de lS7Se Janciro do correnle anno. 2 ;> 


l’aiiio Poüta! SJiaíver.sa». 

N. 5. Decreto n." 7220 de 29 de Marco dc 1S79 promulgando a convencüo 

postaluniversoi celebrada emPariz no l.° de Junho de 1S7S. 2S 

lniiío Postal (Jnivcs’sal. 

Conrenciio dc Pariz. 

N. 6, Protocoilo finai. c,- 

Adhesüo da Persia oeeüo. pehj Conselho Fcd-n-ai Suisso e/n nomc dos mcrnbros 
cír a> ^° rcrno Im i >eriaL P">‘ noro do niesnio Conselho 

N. 7. Declararjüo. 










Aclhesüo da Republica do Chile. 


Pag. 

N. S. Nola clo Con'selho Federol Suisso no Governo Imperiol. 9“ 

Adhesüo cla Republica de Honduras . 

N. 0. Nola do Consellio Federal Suissoao Governolmperial. 9S'. 

Adicunento clo. entrada do Perú para a UniCio Gercd clos Correios. 


X. 10. Nol.a do Conseliio Federal Suisso ao Governo Imperial. 99- 

Documento a que se refere a nola precedentc. 99 


Aclhcsüo cla Gran Bretanlia pelas suas colonias de Terra Nova e da Cosia Occidental 
d’Africa:pelas Ilhas de Falkland e pela sua possessüo cle Honduras. 

X. 11. Nota do consciho Federal Suisso ao Governo Imperial. 100- 

Itoüvia. 

Limitcs. ApproKacño cla acta da setimct c ultinia conferencia da comrnissüo niixta. 


X. 12. Xota da Legacüo Imperial ao Governo Boliviano.;.. 102 

X. 13. Xota do Governo Bolivianoá Legacüo Imperial. 103- 


Approvacüo da carta geral dafronteira. 


X. 14. Xota da Legacáo Imperial ao Governo Boliviano. 104 

X. 13. Xota do Governo Boliviano á Legacáo Imperial... 104 

X. IG- X T ota clo Governo Boiiviano á Legacáo Impcrial. 105 

X. 17. Xota da Legacüo Imperial ao Governo Boliviano. 106 


A estancia Brazilcira clo Ircmcdal cornprehendida por eguivoco na jurisdicco.o clo 
districto Boliciano dc Otuquis. Recujicagüo. 


X. 18. Xoto da Legacüo ímperial ao Governo Boliviano. ; . 106 

X. 19. Exlracto doDccreto Boüviano de 7 de Outuüro del87S a que se refere 

a nota prccedente. 107 

X. 20. Xotado Governo Boliviano á Legacáo Imperial.. 10S 

















SUPPLEMENTO AO ANNEXO. 


Lniño Postnl liiiverNftl. 

Adiamento indefinido da encrada. da Republica do Chile. 

X. 1. Xolado Governo l : ederal Suisso ao tíoverno Imperial.. 

Adiamento indeünido da entrada do Perú 
X. 2. N'ola do Governo Federal Suisso ao Governo Imperial. 

Paraguny. 

Prejui:osde puerra. Reclania<;Oes julgadas. 


X. 3. Moppa das reclamaíües julgadas no mcz de Marco ao correnle anno. 





